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APRESENTAÇÃO

Inauguramos a seção Doutrina deste mês com o advogado Paulo Andreatto Bonfim ,  que versa
a respeito da antecipação da tutela nas ações de despejo.  Sal ienta que,  em determinados casos,
aguardar a  sentença ou mesmo seu trânsi to em julgado para possibi l i tar  a  decretação de despejo
consubstancia-se em interpretação contrária  ao princípio const i tucional  da efet ividade do processo.
Ainda,  af irma que,  part indo da premissa segundo a qual  a  Lei  de Locações não impede a aplicação do
art igo 273 do Código de Processo Civil  às  ações de despejo,  tal  medida antecipatória  pode ser
concedida,  desde que demonstrada a presença dos requisi tos legais .

Domingos Barroso da Costa ,  especialista em criminologia,  tece uma análise crít ica acerca das
respostas do Estado brasi leiro aos fenômenos da violência e  da criminalidade na sociedade de
consumo. Assevera que,  com a passagem de um modelo de sociedade fundado na produção para um
que se arr ima no consumo, o indivíduo contemporâneo assiste  ao progressivo enfraquecimento dos
pontos que antes apoiavam sua vida e permit iam-no si tuar-se no mundo.  Ressal ta  o potencial  da
sociedade contemporânea de difundir  a  possibi l idade de escolha de meios e intui tos criminosos para
alcance de determinados objet ivos,  incentivando,  assim, a  prát ica massiva de del i tos,  geralmente
motivados pelo ganho econômico ou outras vantagens.

Em seguida, a consultora jurídica Mariana Bettega Bräunert disserta sobre a natureza jurídica
dos serviços prestados às inst i tuições rel igiosas,  argumentando que a relação de emprego difere
totalmente do engajamento rel igioso,  pois  ao passo que a primeira possui  natureza essencialmente
econômica,  a  relação do f iel  com sua igreja está assentada na fé e  é  norteada por princípios e
interesses essencialmente diversos do econômico.  Observa ainda que,  com a laicização do estado
moderno,  a  rel igião desloca-se cada vez mais da esfera pública para a privada.

Rafael  da Rocha Guazell i  de Jesus ,  advogado no Paraná,  apresenta seu estudo acerca da
inconst i tucionalidade da cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e  Serviços (ICMS)
no serviço de transporte rodoviário interestadual ,  intermunicipal  e  internacional  de passageiros.
Entre as  afrontas à  Consti tuição,  sal ienta-se a  ofensa ao princípio da capacidade contr ibutiva,
evidenciado,  por exemplo,  no caso da al íquota menor aplicada às empresas de transporte aéreo.

As bacharelas em direito Silvana Aparecida Wierzchón e Ingrid Zanella finalizam a seção com
art igo sobre a natureza jurídica do processo.  Após abordarem as diferentes teorias sobre o tema,
discorrem sobre os sujei tos,  o objeto e os pressupostos da relação jurídica processual ,  e  sustentam
que se encontra f i rmada,  entre os doutr inadores contemporâneos,  a  noção de relação jurídica de
natureza tr iangular ,  que se estabelece entre as  partes  e  o juiz.

Em Acórdão em Destaque,  t ranscrevemos na íntegra a decisão proferida pela 1a. Turma do
Superior Tribunal de Justiça no recurso especial  nº 518.711. Acompanhando a explanação da ministra
Nancy Andrighi ,  foi  considerada inadmissível  a  extensão da proteção legal  – impenhorabil idade – do
bem de famíl ia  quando,  em decorrência da mera separação de fato,  cada cônjuge veio a habitar  um
imóvel  diferente,  o que,  caso fosse acei ta ,  faci l i tar ia  a  fraude aos objet ivos da Lei  nº  8.009/90.

A seção Legislação traz a Lei nº 11.770 ,  de 9 de setembro de 2008, que cria o Programa Empresa
Cidadã,  dest inado à prorrogação da l icença-maternidade mediante concessão de incentivo f iscal ,  e  a
Lei nº 11.783 ,  de 17 de setembro de 2008,  que acrescenta o inciso XXIX ao caput  do art igo 24 da Lei
nº  8.666/93,  que inst i tui  normas para l ici tações e contratos da administração pública e dá outras
providências .

Hidemberg Alves da Frota ,  advogado em Manaus,  t rata do princípio da publicidade em Como
Decidem os Tribunais .  Embasado na jurisprudência do Tribunal  de Contas da União,  arrazoa que o
administrador público impessoal  termina por enaltecer  a  aplicação desse primado,  divulgando de
forma ética na imprensa oficial  e,  se possível,  privada o ato administrativo de modo transparente,  sem
subterfúgios ou dissimulação.
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I. Exposição do problema
Todo advogado que milita no campo do

direito imobiliário sabe que as ações de despejo
possuem um rito na maioria das vezes injusto
para o já fragilizado proprietário do imóvel locado,
o qual, em regra, quando se encontra em situação
que exija o ajuizamento de tal medida já está não
só privado dos alugueres que lhe são devidos,
mas também injustamente prejudicado por vasta
dívida composta de encargos como contas de
energia elétrica, gás, condomínio, água e esgoto
etc., que dificilmente serão quitadas pelo locatário.

Em Campinas, interior do Estado de São
Paulo, tenho vários colegas advogados que já
tiveram e têm clientes em tal situação. A pergunta,
em casos tais, é sempre a mesma: como proceder
para obter uma resposta célere e eficaz do Poder
Judiciário no mais curto espaço de tempo possível,
diminuindo e evitando acréscimo ao prejuízo já
experimentado pelo locador?

II. Lei de Locações e a Ação de Despejo
Se procurarmos a resposta para a questão

na Lei nº 8.245/91 (Lei  de Locações),
encontraremos no artigo 59, § 1º, algumas
hipóteses mediante as quais seria possível
requerer a desocupação liminar do imóvel locado.
São elas:

“I – o descumprimento do mútuo acordo (art. 9º,
inciso I – acordo para desfazimento da locação),
celebrado por escrito e assinado pelas partes
e por duas testemunhas, no qual tenha sido
ajustado o prazo mínimo de seis meses para
desocupação, contado da assinatura do
instrumento;
II – o disposto no inciso II do art. 47 [ocupação

de imóvel relacionada com emprego  –
exemplo: caseiro], havendo prova escrita da
rescisão do contrato de trabalho ou sendo ela
demonstrada em audiência prévia;
III – o término do prazo da locação para

temporada, tendo sido proposta a ação de
despejo em até trinta dias após o vencimento
do contrato;
IV – a morte do locatário sem deixar sucessor

legítimo na locação, de acordo com o referido
no inciso I do art. 11, permanecendo no imóvel
pessoas não autorizadas por lei;
V – a permanência do sublocatário no imóvel,
extinta a locação, celebrada com o locatário.

Cabe fr isar que mesmo ocorrendo
qualquer um desses casos o juiz é obrigado, por
lei, a conceder um prazo de 15 (quinze) dias para

TUTELA  ANTECIPADA  NAS  AÇÕES  DE  DESPEJO

Paulo Andreatto Bonfim
Advogado em Campinas/SP

Especialista em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas e em

Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET)

desocupação do imóvel, bem assim o locador é
obrigado a prestar uma garantia (caução)
equivalente a 3 (três) meses de aluguel para que
possa despejar seu inquilino.

Além disso, as hipóteses são
extremamente restritas, aplicando-se a alguns
casos pontuais de locações e deixando de fora a
esmagadora maioria dos contratos de locação
residencial ou não-residencial feitos com base
na citada lei.

Para os demais casos, que não digam
respeito a qualquer das situações legalmente
previstas, resta aguardar que o processo de
despejo siga seu curso normal – rito ordinário –
com citação do réu (locatário), fixação de prazo
para resposta (15 dias), apresentação de defesa
(se houver), manifestação sobre a defesa,
audiência de instrução e julgamento, sentença,
recursos, trânsito em julgado, execução de
sentença.

É verdade que a sentença que decretar o
despejo pode ser executada provisoriamente –
antes do julgamento definitivo de eventual
recurso –, mas a própria lei de locações exige
que o locador apresente caução (garantia) cujo
valor será fixado em valor entre 12 (doze) e 18
(dezoito) meses de aluguel. Válido lembrar que
já nos manifestamos em artigo anterior sobre o
entendimento jur isprudencia l  quanto à
possibi l idade de apresentação do próprio
crédito como caução para a execução provisória.

Como visto, sequer é possível prever o
tempo em que o locador continuará a sofrer com
um locatário inadimplente, mesmo já tendo
ajuizado ação de despejo. A única certeza é que
o prejuízo experimentado aumentará, mês a mês,
até que se obtenha a efetiva ordem de despejo.

Assim, pautando-se exclusivamente na
letra fria da lei, nossa resposta ao questionamento
inic ialmente formulado termina aqui,
acompanhada de um sincero pesar quanto à
sorte daqueles que ao pretenderem obter um
rendimento com a locação de imóvel acabaram
adquirindo prejuízos financeiros de grande monta
além de justificado descrédito no Poder Judiciário
como órgão detentor exclusivo do direito/dever de
resolução de conflitos.

Felizmente, podemos assegurar que o
Poder Judiciár io não costuma mostrar-se
insensível  aos problemas sociais não
eficazmente solucionados pelo ordenamento
jurídico. O mesmo se diga dos demais
operadores do direito (advogados, cartorários
etc.), que colaboram para o debate e atuam na
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construção de doutrinas que são igualmente valorizadas
na análise formulada pelos magistrados.

É por esse caminho, portanto, que sugerimos
prosseguir nossa análise.

III. Tutela Antecipada na Ação de Despejo –
Doutrina e Jurisprudência

Muitos colegas advogados, neste momento,
poderiam ter afirmado com certa segurança que o Código
de Processo Civil já apresenta solução eficaz para nosso
questionamento, qual seja, a previsão da concessão de
tutela antecipada – art. 273, CPC – desde que
demonstrada a presença dos requisitos legalmente
exigidos.

É realmente essa a nossa sugestão. Mas, parece-
nos que a aplicação do referido artigo do Códex
Processual demanda uma fundamentação mais acurada,
mormente considerando-se o posicionamento observado
em alguns julgados que tratam do tema:

“Despejo – Indeferimento da liminar, eis que a hipótese

dos autos não se enquadra em qualquer das situações

previstas no artigo 59, § 1o e incisos, da Lei 8.245/91. –

Rol taxativo. – Pedido para concessão da tutela
antecipada, nos termos do artigo 273 do CPC. –
Descabimento. – Ausência de prova do fundado receio
de dano irreparável ou de difícil reparação, eis que o não
pagamento do aluguel, por si só, não configura o dano
previsto no art. 273”. (TJSP – Agravo de Instrumento
1149238008 – Relator(a): Manoel Justino Bezerra Filho
– Órgão julgador: 35a. Câmara de Direito Privado - Data
do julgamento: 28/01/2008). Destacamos.
“Agravo de instrumento. Locação de imóveis. Despejo
por falta de pagamento. Em ação de despejo, regida por

lei especial, não tem cabimento a antecipação de tutela

prevista no art. 273 do CPC, de caráter geral. Decisão
reformada. Recurso provido.” (TJSP – Agravo de
Instrumento 1135603005 - Relator(a): Felipe Ferreira -
Órgão julgador: 26a. Câmara de Direito Privado – Data
do julgamento: 12/11/2007). Destacamos.
“Agravo de instrumento. Art. 273 do CPC. Descabimento.
Art. 59 da Lei 8.245/91. Tutela recursal. Indeferimento.
I – É descabida, no caso concreto, a antecipação da
tutela prevista no art. 273 do CPC, visto que a ação de
despejo é regida por lei especial.
II – O despejo liminar está adstrito à presença de uma

das hipóteses do art. 59 da Lei 8.245/91, motivo pelo

qual, não se constatando qualquer delas, deve ser

indeferida a antecipação da tutela recursal.

III – Agravo conhecido e improvido. Unânime.” (TJDFT
– 20060020073274AGI, Relator Vera Andrighi, 4a. Turma
Cível, julgado em 16/08/2006, DJ 05/09/2006, p. 155).
Destacamos.

Como se pode notar dos julgados acima
transcritos, há ainda aqueles que optam por interpretar
o ordenamento jurídico de forma restrita, apegando-se a
determinados textos de lei e deixando de lado os demais
comandos normativos que deveriam ser utilizados para
auxiliar o aplicador do direito em sua busca pela melhor
adequação da norma ao caso concreto e obtenção da
verdadeira Justiça.

Como ponto de partida de nossa defesa pela
possibilidade de aplicação do artigo 273 para o fim de
possibilitar a antecipação de tutela nas ações de despejo
citamos a própria Carta Magna, havendo em seu artigo 5º,

LXXVIII, a exteriorização do princípio da efetividade da
atividade jurisdicional, consubstanciado no direito do
jurisdicionado a “razoável duração do processo” e “meios
que garantam a celeridade de sua tramitação”.

Em determinados casos, aguardar a sentença ou
mesmo seu trânsito em julgado para possibilitar a
decretação de despejo consubstancia-se em
interpretação que certamente colide com o princípio da
efetividade encampado na Lei Maior.

Não é por outra razão que a doutrina pátria tem
caminhado lado a lado com os anseios e reclamos
sociais – até porque não há sentido em leis que contrariam
a vontade majoritária da nação à qual é imposta.

Assim, anal isando o tema envolvendo a
aplicabilidade do artigo 273 do Código de Processo Civil
– tutela antecipada – nas ações de despejo, assevera o
professor e magistrado Luiz Fux, após tratar dos casos
já contemplados no artigo 59 da Lei 8.245/91, que:
“observada a ressalva anterior de que fora desses casos
a evidência, em princípio, não autoriza a tutela antecipada,
mister assentar que há casos de direito em estado de
periclitação que reclamam a tutela antecipada de
segurança e que escapam à letra do artigo 59 da lei” (in
“Tutela Antecipada e Locações”, 2a.ed., Rio de Janeiro:
Ed. Destaque, 1996, pág. 134).

No mesmo sentido o comentário de Nagib Slaibi
Filho, segundo o qual “com a regra geral superveniente,
constante da nova redação do art. 273, muitos – inclusive
este conferencista – admitem a concessão de tutela
antecipada em qualquer procedimento locatício, desde
que presentes os pressupostos antes referidos” (in
“Comentários à Nova Lei do Inquilinato”, 9a. ed., Ed.
Forense, 1999, p. 385).

Mister destacar, ainda, o entendimento do
professor Sílvio Capanema de Souza quando aduz que
“não nos parece coerente que uma lei, como a do
Inquilinato, que levantou, com coragem e pionerismo, a
bandeira da maior efetividade do processo, não venha a
recepcionar o novo regime, que ampliou a tutela de
mérito [...] o artigo 273 do Código de Processo Civil não
colide com os objetivos da Lei do Inquilinato, vindo, ao
revés, ao seu encontro, adotando e ampliando suas
mensagens inovadoras, pelo que não a revoga ou
modifica. Por outro lado, jamais a Lei do Inquilinato
afastou a incidência do Código de Processo Civil,
admitindo-a, expressamente, nos casos omissos. E é
exatamente sob esse aspecto que se deve situar o
intérprete” (apud Da Locação de Imóvel Urbano – Direito
e Processo, 4a. ed., Ed. Forense, 1999, fls. 417/418).

No mesmo sentido o magistério de Nelson Nery
Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery: “Em toda ação de
conhecimento, em tese, é admissível antecipação da
tutela, seja a ação declaratória, constitutiva (positiva ou
negativa), condenatória, mandamental, etc., inclusive na

ação de despejo. A providência tem cabimento, quer a
ação de conhecimento seja processada pelo rito comum
(ordinário ou sumário) ou especial, desde que verificados
os pressupostos da norma sob comentário.” (Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante,
7a. ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003,
p. 684). Destacamos.

Por fim, a lição de Gildo dos Santos em seu
Locação e Despejo – Comentários à Lei nº 8.245/91, 4a.
ed., São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2001, pp.
361/362: “A antecipação da tutela, atendidos os requisitos
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de sua concessão, pode ser deferida em qualquer
procedimento. [...] Concluímos que nada impede o

deferimento da tutela antecipada em despejo, desde que

preenchidos os requisitos legais de sua concessão. (CPC,

art. 273, incisos I e II). O que não se pode nem se deve
é repelir, de modo absoluto, a tutela nas ações locatícias,
sem antes verificar se estão presentes os pressupostos
para que seja concedida. Afinal, a lei não veda que se
atenda a pedido de tutela antecipada em despejo.”
Destacamos.

Assim é que, sob o aspecto doutrinário, não há
que se falar na impossibilidade de aplicação do artigo
273 do CPC à ação de despejo, mormente se a única
justificativa para tal é a alegação de taxatividade do artigo
59, § 1º da Lei de Locações.

Contudo, como operadores do
direito sabemos que a interpretação
dada pela doutr ina ao nosso
ordenamento jurídico acaba se
perdendo como se se tratasse de
mera coletânea de devaneios se não
possuir  o necessário respaldo
jurisprudencial.

Em nossa experiência na
advocacia acabamos por descobrir
que a lei não é absoluta, eis que
passível de interpretação, e que a
doutrina, enquanto interpretação dada
ao conjunto de leis que compõe nosso
ordenamento, acaba se esvaziando
de significado na exata medida em
que suas premissas são ou não
encampadas e ratificadas pelo órgão
responsável por “dizer o direito” nos casos concretos.

É, nesse espírito, que reúne um misto de
“argumento de autoridade” com “comprovação de
aplicabilidade prática” da teoria que ora esposamos, que
optamos por engrandecer nosso estudo com alguns
julgados envolvendo a possibilidade de concessão de
tutela antecipada nas ações de despejo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, relacionada ao tema, aponta
intelecção favorável à aplicação do artigo 273 do CPC à
ação de despejo:

“Recurso especial. Locação. Ação de despejo. Artigo
273 do Código de Processo Civil.  Antecipação de
tutela. Cabimento.
1. A antecipação de tutela é cabível em todas as ações

de conhecimento, inclusive nas ações de despejo.

2. Recurso provido.” (REsp 595.172/SP, Rel. Ministro
Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 21.10.2004,
DJ, 01.07.2005, p. 662). Grifos e destaques postos.
“Ação de despejo. Tutela antecipada. Possibilidade.

Cabível, nas ações de despejo, a antecipação de

tutela, como o é em toda a ação de conhecimento,
seja a ação declaratória, seja constitutiva (negativa
ou posi t iva)  condenatór ia,  mandamental ,  se
presentes os pressupostos legais. Recurso não
conhecido.” (REsp 445.863/SP, Rel. Ministro  José
Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
05.12.2002, DJ, 19.12.2002, p. 407)

Outro não é o entendimento que também começa
a surgir no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
que não obstante ser conhecido por sua postura

extremamente legalista e conservadora – conforme
verificado nos julgados outrora citados que negam a
aplicabilidade do artigo 273, CPC às ações de despejo
– externado recentemente em vários julgados, in verbis:

“Tutela antecipada em ação de despejo por infração

contratual. Possibil idade, dependendo do caso
concreto. Disposição do artigo 273 do CPC que se

aplica às ações de despejo, mesmo que não elencadas

no artigo 59, § 1o da Lei do Inquilinato. Presença, no
caso concreto, dos requisitos legais para concessão
da tutela antecipada. Demonstração pela autora do
fundado receio de dano irreparável. Presença de dados
concretos, que ultrapassam o simples temor subjetivo
da parte. Pessoa que, falecida dois anos antes da

avença, figurou como fiador da
locação. Prova documental
suficiente. Impossibilidade de ordem
de desocupação imediata do imóvel,
pois se a ação de despejo fosse
julgada procedente ao final, o réu
seria intimado para desocupação do
imóvel no prazo de 15 dias (art. 63, §
1o da Lei do Inquilinato). Tutela
antecipada que deve ter a mesma
extensão que o pedido principal.
Recurso parcialmente provido.”
(TJSP – Agravo de Instrumento
1157960005 – Relator(a):  Ruy
Coppola – Comarca: São Paulo –
Órgão julgador: 32a. Câmara de
Direito Privado – Data do julgamento:
21/02/2008).  Gri famos e
destacamos.
“Agravo de instrumento – Despejo

por infração contratual – Tutela antecipada concedida

– Possibilidade – Presentes os requisitos – Prova
inequívoca e fundado receio de dano demonstrados –
Concessão de tutela antecipada em ação de despejo
– Possibilidade. Agravo não provido.” (TJSP – Agravo
de Instrumento 1150705000 – Relator(a): Sá Moreira
de Oliveira – Comarca: São Paulo – Órgão julgador:
33a. Câmara de Direito Privado – Data do julgamento:
13/02/2008). Grifos e destaques postos.
  “Locação de imóveis – Ação de despejo por falta de

pagamento – Tutela antecipada – Admissibilidade

presente os requisitos do art. 273, I CPC – Recurso
provido. Em razão do caráter amplo com que o instituto
foi inserido 110 Código de Processo Civil (art. 273),
inexiste obstáculo à concessão da tutela antecipada
nas ações de despejo por falta de pagamento.” (TJSP
– Agravo de Instrumento 1129489000 – Relator(a):
Ferraz Felisardo – Data do julgamento: 26/09/2007).
Grifos e destaques postos.

E para não sermos acusados de adotarmos uma
postura provinciana sobre o tema, destacamos julgados
de outros Estados da Federação que igualmente tratam
do tema:

“Agravo de instrumento. Locação residencial por
prazo determinado. Decisão que indeferiu pedido de
antecipação de tutela visando ao despejo liminar da
agravada. Configuração dos requisitos à concessão de
tutela antecipada. Interpretação do art. 273 do CPC.
Existência de prova inequívoca da verossimilhança da
alegação e de fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação à agravante. Atraso de encargos
condominiais. Implemento do fim do prazo do contrato de
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locação (30 meses), ocorrendo a devida notificação da
agravada para desocupar o imóvel em 30 dias.
Prejudicada a purga da mora. Descabe compelir-se a
locadora a manter a relação contratual com parte que vem
descumprindo rei teradamente as disposições
contratuais,  atrasando encargos condominiais.
Possibilidade de prejuízo patrimonial severo à recorrente
a longo prazo. Concessão da tutela antecipada,
determinando-se a desocupação do imóvel em 30 dias
pela locatária, sob pena de despejo compulsório.
Provimento do agravo de instrumento. Unânime.” (TJRS
– Agravo de Instrumento nº 70018172379, Décima Sexta
Câmara Cível, Relator: Ergio Roque Menine, Julgado em
26/09/2007)

“Agravo de instrumento. Ação de despejo cumulada
com cobrança. Contrato de locação. Caso concreto.
Matéria de fato. Antecipação de tutela. Em razão do
descumprimento contratual, é possível o deferimento
da tutela antecipada, estando preenchidos, na espécie,
os requisitos do art. 273, do CPC. Agravo de instrumento
desprovido”. (TJRS – Agravo de Instrumento nº
70021448360, Décima Quinta Câmara Cível, Relator:
Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 19/09/
2007)
“Agravo de instrumento. Ação de despejo. Tutela
antecipada. 1. Na esteira do entendimento do STJ,
tenho que possível a concessão da tutela antecipada
na Ação de Despejo, fora as hipóteses expressamente
previstas no §1º do art. 59 da Lei nº 8.245/91, medida
esta cabível em todos os processos de conhecimento,
desde que preenchidos os requisitos do art. 273 do
CPC. 2. Havendo dúvida acerca da efet iva
verossimilhança das alegações da Agravada, ante a
ausência de prova inequívoca do seu direito, não há
conceder a tutela antecipada pretendida.” (TJMG –
Proc. 1.0024.05.780507-9/002(1) – Relator: Wagner
Wilson – Data do Julgamento: 10/08/2006 – Data da
Publicação: 19/09/2006).
“Agravo de instrumento – Ação de despejo – Término
contrato – Prazo determinado – Notif icação –
Antecipação de tutela – Art. 273 – Requisitos
demonstrados – Possibilidade – Recurso provido. – A
antecipação da tutela initio litis é admissível nas ações
de despejo diante de prova inequívoca e da presença
dos requisitos preceituados no art. 273 do CPC. –
‘Cabível, nas ações de despejo, a antecipação de
tutela, como o é em toda a ação de conhecimento, seja
a ação declaratória, seja constitutiva (negativa ou
positiva) condenatória, mandamental, se presentes
os pressupostos legais’ (STJ).” (TJMG – Proc.
2.0000.00.491961-7/000(1) – Relator: Tarcisio Martins
Costa – Data do Julgamento: 07/06/2005 – Data da
Publicação: 25/06/2005).
“Ementa: Processo civi l  – Ação de despejo –
Antecipação de tutela – Indeferimento – Insurgência –
Requisitos do 273 do CPC demonstrados – Decisão
reformada – Recurso parcialmente provido. Presentes
os requisitos do artigo 273 do CPC – prova inequívoca,
verossimilhança das alegações e fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação –, a tutela
antecipada deve ser concedida.“ (TJSC – Ag.
Instrumento nº 2004.000515-6 – Relator Antônio do
Rego Monteiro Rocha – Data da Decisão: 30/03/2006).
“Ementa: Processual – Antecipação de tutela em ação
de despejo – Possibilidade desde que presentes os
requisi tos para a concessão – Ausência de

verossimilhança das alegações e do receio fundado
de dano – Recurso desprovido. A teor do disposto no
art. 273 do Código de Processo Civil, para a concessão
da tutela antecipada faz-se necessário que, diante de
prova inequívoca que convença o magistrado da
verossimilhança das alegações, haja fundado receio
de dano irreparável ou de difícil reparação ao exercício
do direito invocado.” (TJSC – Ag. Instrumento nº
2003.018219-5 – Relator Dionízio Jenczak – Data da
Decisão: 26/03/2004).

Em que pese a vasta quantidade de julgados que
acolhem a teoria ora esposada, resta igualmente certo
que existem tribunais pátrios que sequer ventilam a
possibilidade de concessão de tutela antecipada em
ações de despejo que não as decorrentes das hipóteses
previstas no artigo 59, § 1º da Lei de Locações

Contudo, folgamos em saber que o Poder
Judiciário tem, em muitos casos, admitido a interpretação
ora apresentada permitindo que o magistrado aproxime-
se, cada vez mais, da realidade social sobre a qual tem
de apresentar seu julgamento.

Parece-nos, portanto, inaceitável a postura
segundo a qual a resolução do problema de aplicação ou
não da antecipação de tutela fora dos casos do artigo 59,
§ 1º da Lei de Locações seria resolvida unicamente com
o princípio da lei especial prevalecendo sobre a lei geral,
mormente se tal princípio implica patente e inexplicável
prejuízo para o jurisdicionado.

Deveras, o raciocínio a ser adotado pelo
magistrado é simples: ou estão presentes os requisitos
do artigo 273 e a tutela é concedida, ou não há prova
inequívoca da verossimilhança das alegações do autor
e comprovação de perigo da demora, hipótese em que o
processo seguirá seu curso normal sem que se cogite
em antecipação de tutela.

O que não se pode admitir é a singela supressão
da aplicabilidade do Código de Processo Civil apenas
por entender o operador do direito que o artigo 59, § 1º da
Lei de Locações apresenta rol taxativo, garantindo ao
locatário inadimplente o “direito” de permanecer no imóvel
ainda que se demonstre a existência dos pressupostos
autorizadores da antecipação.

IV. Interpretação do artigo 59, § 1º da Lei de
Locações

Não poderíamos concluir nosso trabalho sem
retornarmos à análise do artigo 59, § 1º da Lei de Locações,
t ido para muitos magistrados como insuperável
empecilho para a concessão da tutela antecipada nas
ações de despejo eis que apresentaria rol taxativo para
a medida liminar de desocupação.

Ora, inicialmente temos que o instituto de
“antecipação de tutela” somente foi inserido em nosso
ordenamento jurídico em 1994, por intermédio da Lei nº
8.952, razão pela qual é seguro concluir que o legislador
não estava pensando em impedir seu uso quando redigiu
o artigo 59, § 1º da Lei de Locações de 1991.

O que se viu no § 1º do artigo 59 da Lei nº 8.245/91,
em verdade, foi a fixação de uma medida inovadora que
sequer era prevista no ordenamento jurídico nos moldes
em que posteriormente seria inserida no Código de
Processo.

Assim sendo, seguro afirmar que nunca foi objeto
de deliberação do legislador ordinário restringir direitos
ou proibir a aplicação de outros dispositivos legais ao
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redigir o citado art. 59 – mormente porque sequer existia
a previsão de tutela antecipada no ordenamento jurídico
–, mas sim assegurar ao locador uma vasta gama de
hipóteses em que lhe seria permitido retomar de pronto
o imóvel.

Deveras, passados os anos, quis o legislador
aumentar o arcabouço de instrumentos processuais que
permitissem ao titular de um direito obter pronta resposta
do Poder Judiciário, razão pela qual inseriu na Lei
Processual Civil uma fórmula genérica capaz de permitir
que a parte lesada obtivesse antecipadamente o principal
objeto de sua pretensão.

Apenas o apego irresponsável e intransigente ao
legalismo estrito permitiria concluir que o avanço
legislativo mereceria sofrer tal restrição, mormente
quando se constata, pelo sucesso e acolhida de tal
avanço, que este nada mais fez e representou do que
uma acolhida dos anseios sociais e das exigências e
reclamos dos próprios operadores do direito.

Felizmente, há um grande número de magistrados
com consciência de que sua função vai além da mera
leitura de artigos isolados de leis, atuando de forma a
buscar a solução dos fatos sociais com base em todo o
arcabouço jurídico posto à sua disposição, desde a Lei
Magna até as normas específ icas, t ratando o
ordenamento pátrio como um conjunto indissolúvel que
tem como escopo último a paz social, a justiça, dando a
cada um o que lhe é de direito.

Ademais, se é verdade que nossa Constituição
atribui ao Superior Tribunal de Justiça a função de zelar
pelo cumprimento da lei infraconstitucional e fornecer
sua melhor intelecção, resta certo que este já se
manifestou no sentido de que a aplicação da tutela
antecipada nas ações de despejo não implica ofensa à
Lei de Locação.

Como dito alhures, não estamos pregando a
antecipação de tutela toda vez que seja requerida em
uma ação de despejo, mas, ao revés, que se permita ao
autor obter tal medida mediante a eficaz comprovação do
preenchimento dos requisitos, bem assim que a negativa
de sua concessão seja fundamentada na ausência de
um de seus requisitos essenciais.

Para obter exemplos de aplicação da tutela
antecipada sugerimos que o leitor consulte a íntegra de
cada um dos acórdãos cujas ementas foram citadas no
presente estudo. De sua leitura seguramente se poderão
extrair casos práticos em que os requisitos legais foram
comprovadamente preenchidos.

V. Conclusão
Uma vez aceita a premissa segundo a qual a Lei

de Locações não impede a aplicação do artigo 273 do
Código de Processo Civil às ações de despejo, conforme
intelecção doutrinária e jurisprudencial citada, podemos
seguramente afirmar que, uma vez demonstrada a
presença dos requisitos legais, a tutela antecipada pode
sim ser concedida nas ações de despejo.

Por óbvio que tal medida irá impedir que o prejuízo
do locador aumente a cada mês em que perdurar o
processo, mormente nos casos em que o locatário revela-
se um contumaz inadimplente tanto dos alugueres como
dos demais encargos locatícios.

Trata-se de medida de extrema relevância social,
moralizando a relação jurídica entre locador e locatário,
minimizando os prejuízos daqueles que locam seus
imóveis e impedindo que pessoas de péssima índole se
valham da sabida morosidade do Judiciário para se
tornarem contumazes na ocupação do pólo passivo em
ações de despejo.

A prevalecer o entendimento restr i t ivo,
continuaremos a observar situações em que mesmo que
se demonstre de plano que o locatário valeu-se de
verdadeiro estelionato quando da contratação da locação,
forjando informações, apresentando falsas garantias e
descumprindo seus deveres entre os quais o pagamento
dos alugueres e encargos, ainda assim o locador será
obrigado a esperar o término do processo – cujo período
sequer é possível prever – para que possa retirar tal
criminoso de seu imóvel, verdadeiro absurdo.

Cabe-nos, portanto, enquanto operadores do
direito, insistir para que a antecipação de tutela,
comprovados seus requisitos autorizadores, seja uma
constante nas ações de despejo e não uma exceção que
a torne inaplicável na prática.

Como se pode antever pelo t í tu lo acima
proposto, o cerne do trabalho que ora se inicia gravita
principalmente em torno do conceito de sociedade de
consumo e do estudo de seus efeitos na dinâmica
social. Ou seja, está-se diante de fenômenos que se
desenvolveram num processo histórico que culminou

O RASGO NA REDE DE PROTEÇÃO –
UMA ANÁLISE CRÍTICA ACERCA DAS RESPOSTAS DO ESTADO

BRASILEIRO AOS FENÔMENOS DA VIOLÊNCIA E DA
CRIMINALIDADE NA SOCIEDADE DE CONSUMO

Domingos Barroso da Costa
Bacharel em Direito pela UFMG

Especialista em Criminologia pelo Instituto de Educação Continuada da PUC-Minas/Acadepol e em

Direito Público UNIGRANRIO/PRAETORIUM

com a consolidação de um modelo de sociedade
fundado no consumo, o qual ,  para ser  melhor
compreendido, depende de uma exposição comparativa
em relação a seu paradigma antecessor, que tinha por
esteio um corpo social amarrado aos processos de
produção.
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E, para falar em sociedade de produção, deve-se
partir do início do processo de desencantamento do
mundo1, que se deu com a Revolução Copernicana (séc.
XVI), a qual, ao deslocar o centro do universo para o Sol,
despejou o Homem do cosmo organizado que pensava
habitar, de uma Terra que seria o fim último de toda a
Criação. Ou seja, perdeu o indivíduo todas as certezas que
norteavam sua existência até então, e, tendo a consciência
de que sua morada já não era o centro de tudo, deixou de
situar-se de forma absoluta no mundo, passando a
relativizar a Natureza que antes lhe era dada como o
modelo de existência organizada de forma absoluta e
acabada2.

Assim, se a Natureza já não gozava do mesmo
status divino de imutabilidade e perpetuidade de outrora,
conclui-se que poderia ser instrumentalizada e posta a
serviço do ser humano, o que foi viabilizado pela Razão,
que passou a reger o mundo, a partir da ciência e da
técnica. Pela Razão, todas as coisas ganharam ares de
relatividade, só se comprovando como verdades se
submetidas a métodos que assim o permitissem, conforme
defendeu Descartes no século XVII.

E, a partir dos métodos técnicos e científicos, sem
os quais nada se legitimava, observa-se que a sociedade
passou a ter todo o seu funcionamento regido por leis
humanamente criadas com vistas à facilitação e à
organização da vida sobre a Terra. Para tudo havia uma
teoria, um método que melhorasse as condições e o
aproveitamento de determinada atividade humana, do que
não fugiria a indústria em franca expansão, que passou a
valer-se das técnicas disponíveis para estabelecer modos

racionais que pudessem levar sua produção a extremos.
Neste contexto, movido pela primazia da Razão, o

mundo assistiu a vários progressos científicos. E, tendo
na Indústria seu projeto mais grandioso e lucrativo, deu
azo ao estabelecimento de uma sociedade de produção,
firmada sobre rígidas leis técnicas que organizavam e
sistematizavam suas linhas de funcionamento, como bem
demonstra, por exemplo, o filme Tempos Modernos, de
Chaplin. Cumpre ressaltar, ainda, que todo o processo até
agora descrito também trata do que se denominou
Modernidade, um tempo encastelado em métodos e leis
que dirigiam o mundo, numa rotina segura e cronometrada.

Portanto, tratando-se de uma sociedade que se
fundava e movia a partir de processos de produção, tem-
se que, para integrá-la, o indivíduo haveria de produzir. Ou
seja, deveria submeter-se às rígidas leis que sustentavam
suas principais instituições – família, indústria, Estado e
Igreja3  – e trabalhar ordenadamente com vistas ao
progresso pessoal e social. Em suma, para não ser
tratado como um marginal, o sujeito deveria apresentar-
se ao mundo como alguém que produzia, daí porque
durante muito tempo no Brasil, já no crepúsculo deste
modelo de sociedade, um dos documentos mais
importantes do cidadão – inclusive perante a polícia, haja
vista a contravenção de vadiagem, art. 59 do Dec-Lei 3.88/
41, assinado por Vargas – tenha sido a Carteira de Trabalho
e  Previdência Social (CTPS).

Ocorre que, com o progressivo incremento das
técnicas de produção – com destaque para a automação
que sucedeu à Segunda Guerra Mundial –, a indústria
começou a produzir um excesso que não encontrava vias
de escoamento. Observa-se, então, o ápice de um processo
de substituição do homem pelas máquinas nas linhas de
produção industrial, com o deslocamento do indivíduo
para outras atividades e seu reposicionamento social na

condição de consumidor4. Consoante se verifica, trata-se
da única forma de o mercado manter-se, garantindo o
escoamento dos bens cuja produção fora levada a extremos
a partir da automação.

Tem-se, pois, consolidado um modelo de
sociedade que se funda e movimenta a partir do consumo
contínuo e ininterrupto dos infinitos bens postos e
substituídos diariamente nas vitrines pela progressiva
automação. Eis a sociedade de consumo, que sedimenta
a mudança do paradigma de sociedade que se quer
apontar: de um que se fundava no excesso de leis
ordenadoras do processo de produção, para outro cuja
manutenção depende justamente do afrouxamento dessas
leis e laços, de modo a levar o indivíduo a cair na tentação

de consumo dos infinitos objetos diária, precária e
ininterruptamente postos à sua disposição, sob a implícita
promessa de satisfazer todas suas necessidades.

Consoante antecipado, o declínio das leis que
antes garantiam a estabilidade e a ordem da sociedade de
produção provocou o enfraquecimento das instituições
que garantiam sua base, como família e Igreja, refletindo-
se ainda na soberania dos Estados economicamente
mais fracos, que, por imposição do mercado, tiveram de
afrouxar suas fronteiras, viabilizando a entrada maciça
dos bens de consumo produzidos pelos países mais
industrializados. É o que se intitula de neocolonialismo ou
neo-imperialismo, que nada mais é senão o domínio
exercido sobre os países mais fracos a partir da cooptação
de seus mercados consumidores por meio de bens de
consumo a eles impostos pelos países em posição de
superioridade econômica.

Trata-se da mais franca expansão do capitalismo,
em síntese, da globalização, que contou com especial
impulso após a queda do Muro de Berlim e o fim
incontestável da antiga divisão dual do mundo em
capitalista e comunista, ocidental e oriental. Pode-se
afirmar, inclusive, que este processo refletiu nas idéias
mais rígidas que se tinha de bem e mal, provocando uma
nova relativização dos valores, talvez tão impactante,
embora mais sub-reptícia, quanto a que decorreu da
Revolução Copernicana.

Em suma, está-se no ponto máximo de uma crise
de valores que marca a passagem de um modelo de
sociedade fundado na produção para um que se arrima no
consumo e, se o mal-estar do indivíduo formado no modelo
anterior decorria da opressão claustrofóbica, atribuível ao
excesso da Lei5, a angústia do sujeito contemporâneo –
por alguns chamado pós-moderno6  – decorre justamente
do contrário, ou seja, da agorafobia provocada pelo
afrouxamento das leis que o situavam na sociedade e da
falta de gravidade que este vácuo impõe. Na bela frase de
Bauman (1998, p. 10), “se obscuros e monótonos dias
assombraram os que procuravam segurança, noites
insones são a desgraça dos livres”. Ou seja, o indivíduo
contemporâneo encontra-se numa espécie de queda
totalmente desprotegida, já que assiste ao progressivo
enfraquecimento dos pontos que antes apoiavam sua vida
e permitiam-no situar-se no mundo.

Uma boa metáfora para esta realidade simboliza-
se no rasgo da rede de proteção pela qual foi atirada a
menina Isabella recentemente7. Sem adentrar este caso
especificamente – já explorado de forma aviltante por
grande parte da imprensa –, percebe-se que, na
contemporaneidade, todos nós, em certa medida, nos
sentimos sem as redes de proteção que antes nos
amparavam. O emprego já não é garantido, o minuto
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Consoante antecipado, o
declínio das leis que antes

garantiam a estabilidade e a
ordem da sociedade de
produção provocou o
enfraquecimento das

instituições que garantiam
sua base, como família e

Igreja, refletindo-se ainda na
soberania dos Estados

economicamente mais fracos

seguinte mostra-se mais imprevisível que naturalmente
já é e, confirmando o que já havia dito Kierkegaard, com
intensidade nunca antes observada, a angústia tem se
apresentado como a vertigem da l iberdade. É a
insustentável leveza do ser pós-moderno, que já não conta
com o peso das estruturas para poder saber-se vivo e
amarrado a uma estrutura social.

Tal liberdade é conditio sine qua non à existência
e manutenção de uma sociedade fundada no consumo,
que depende de um sujeito livre de freios ou impedimentos
que o estabilizem. Afinal, o consumo desenfreado funda-
se na variedade, na renovada sedução, no gozo ininterrupto
e, logo, na perene e progressiva frustração. Ou seja, para
que o sujeito consuma cada vez mais, na tentativa de
suprir a falta que lhe é estrutural, faz-se necessário que lhe
sejam impostas cada vez mais
necessidades, de modo que este vazio
sempre aumente, o que fatalmente
ocorrerá, já que é inerente à condição
humana e tão mais angustiante
quanto menos aceitos são os limites
de uma existência finita.

Se a condição de
pertencimento à sociedade de
produção era produzir, o que implicava
o respeito à ordem e às instituições
que a sustentavam, o pertencimento
do sujeito à sociedade de consumo
dependerá de sua condição de
consumidor8.  Ou seja, de sua
capacidade de deter renovadamente
os objetos de sedução expostos nas
vitrines. Assim, se antes o que
importava eram os meios  – o
engajamento num processo de produção –,
contemporaneamente, o status de não-marginal depende
muito mais da ostentação e do alcance dos fins a que
conduzia aquele processo. Em síntese, não importa que
você trabalhe para ter, importa que você tenha; mais ainda,
importa que você pareça ter, não importa como, já que, se
assim não for, será marginalizado.

E, diante dessas circunstâncias, há de se
reconhecer o caráter criminógeno da sociedade de
consumo, ou seja, o potencial da sociedade
contemporânea de, a partir de suas próprias bases –
principalmente econômicas e políticas –, difundir a
possibilidade de escolha de meios e intuitos criminosos
para alcance dos objetivos e objetos postos à disposição
do sujeito, incentivando, assim, a prática massiva de
delitos, geralmente motivados pelo ganho econômico ou
outras vantagens que possam facilitar o acesso a tais
ganhos. Com mais certeza que em outros tempos, pode-
se afirmar que o dinheiro não tem cheiro (pecunia non olet),
o que significa que não importa como foi ganho, desde que
seja logo consumido, ainda que em produtos falsificados
ou contrabandeados, ou a partir de crediários infindáveis.

Esse contexto também explica o aumento
vertiginoso de crimes como roubo, seqüestro, tráfico de
entorpecentes, bem como de todas as práticas que podem
ser definidas como corrupção, o que foi especialmente
observado no Brasil a partir da década de 90 do século
passado, sendo desnecessário que aqui se apresentem
dados oficiais que comprovem tal fenômeno. Já não se
considera a lei ou o outro – semelhante – como empecilhos
à consecução do ganho ou dos objetos a que se almeja.
Aliás, pode-se afirmar que, no Brasil, a expansão da

criminalidade e a cultura do lucro fácil têm terreno fértil
para se desenvolver, que impulsionadas pelo nosso
característico desrespeito à lei, pelo culto ao jeitinho e
nossa tradição de exploração colonial, contrária à ordem
industrializante e apegada a aventurismos como o tráfico
negreiro9,  que já anunciava o sucesso
contemporaneamente observado de empreendimentos
ligados ao tráfico de drogas.

Mas, em se tratando de Brasil, o que realmente
causa espanto a quem consegue observar a situação em
perspectiva – para além da criminalidade cada vez mais
violenta – é o oportunismo com que a questão é tratada por
nossos representantes políticos. Não se buscam soluções
legítimas para a violência e para a criminalidade, limitando-
se nosso legislador à criação desenfreada de leis penais

de caráter eleitoreiro, que prometem
apagar o fogo – mas nem isso fazem
–, sem cuidar da causa das chamas.
E o interessante é que os crimes mais
severamente punidos sempre são
aqueles em regra praticados por
membros das classes econômica e
socialmente mais desfavorecidas da
sociedade. O roubo, via de regra, tem
como vítima imediata uma pessoa,
enquanto a sonegação fiscal prejudica
toda a coletividade; contudo, basta
observar as penas cominadas no art.
157 do Código Penal em cotejo com
os benefícios previstos para os
agentes que praticam delitos contra a
ordem tributária (arts. 1º e 2º da Lei nº
8.137/90 c/c art. 9º da Lei nº 10.684/03)
para se verificar quem o legislador

pretende marginalizar. Ou seja, nossa legislação penal há
muito cuida de assegurar a proteção de uma mesma elite,
que não comete o roubo previsto no art. 157 do CP, mas
que abusa dos desfalques vinculados à sonegação, bem
como outras práticas que vulgarmente também são
encampadas pela idéia de roubo ou corrupção.

Alguns prometem e fazem campanha a favor da
pena de morte ou da prisão perpétua, convencendo a
muitos que não sabem da expressa vedação constitucional
a estas penas. Anunciam a redução da maioridade penal,
mas não informam que as penitenciárias e cadeias
públicas já não comportam ninguém; que não haveria
espaço nem mesmo para a custódia daqueles que já têm
contra si expedidos mandados de prisão. Auxiliados pela
imprensa alarmista, muito desses nossos representantes
políticos continuam a fazer de palanque essa verdadeira
nomorréia penal10, que, além de recrudescer o processo
de exclusão social dos que já eram marginalizados,
aumenta a sensação de impunidade, já que problemas
como a criminalidade e a violência têm raízes culturais e
não se resolvem a partir da simples criação de leis penais.

Embora seja claro que a solução de problemas tão
complexos não possa limitar-se a um único foco, pode-se
concluir que um dos caminhos a serem adotados diz
respeito à maior intervenção do Estado no sentido de
garantir a toda população o mínimo necessário a uma
digna existência. O desenvolvimento de políticas públicas
de base, que privilegiem a Educação e possibilitem a
todos os cidadãos o acesso aos meios legítimos de
desenvolvimento das suas potencialidades é caminho
que, a longo prazo, pode representar a diminuição da
criminalidade e da violência no Brasil. Reflexamente, pode
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ainda simbolizar a emancipação de um país que até hoje
se comporta como colonizado, repetindo internamente as
formas de exploração a que um dia foi submetido.
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Janeiro: Imago Ed., 1997.
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direito penal. 2a. ed., São Paulo: RT, 2000, p. 80.

Introdução
As transformações políticas, econômicas e

sociais em curso no mundo moderno impõem aos
operadores do direito uma série de dificuldades.

Muitas delas advêm da insuficiência normativa ou
mesmo da incapacidade dos que a aplicam e interpretam
as normas legais em adequá-las às mudanças
estruturais mais amplas ocorridas no bojo da estrutura
social da qual o direito é, senão, mero reflexo.

Essas transformações atingem também o mundo
do trabalho e trazem junto a si uma série de impasses e
desafios aos que advogam e operam as normas jurídicas
trabalhistas.

Como observa Roberto Fragale Filho, “as atuais
transformações do trabalho aliadas a uma conjuntura
econômica recessiva propiciam o aparecimento de
‘novas’ formas de trabalho, que evidenciam uma aparente
incapacidade do direi to em fornecer respostas
adequadas a demandas que não mais são formuladas
em termos estritamente jurídicos”1.

Nesse contexto, uma das dificuldades com as
quais se deparam os aplicadores do direito do trabalho
é esclarecer a natureza da relação existente entre uma
categoria específica de trabalhadores – os obreiros de
igreja – e as entidades para as quais prestam serviços
– as instituições religiosas.

A questão é extremamente atual, haja vista o
notório crescimento de demandas trabalhistas dessa
natureza, movidas, sobretudo, por pastores evangélicos
contra as igrejas a que servem.

É, também, de suma relevância, pois, caso esse
tipo de relação possa ser caracterizado como relação de
emprego, estão os referidos empregados abrangidos
pela legislação celetista (e podem, portanto, acionar a
justiça do trabalho para pleitear seus direitos); caso
contrário, isto é, caso essa relação não seja considerada
uma relação de emprego, quaisquer l itígios dela

TRABALHO  E  FÉ:  UMA  ANÁLISE  JURÍDICA  DA  NATUREZA  DOS
SERVIÇOS  PRESTADOS  A  INSTITUIÇÕES  RELIGIOSAS

Mariana Bettega Bräunert
Formada em Direito (UniCuritiba) e em Ciências Sociais (UFPR)

Consultora jurídica do Telejuris/PR

eventualmente decorrentes podem ser solucionados
apenas na esfera cível.

A relação de emprego e o trabalho de cunho
religioso

Comumente, para que uma relação seja
considerada como de emprego ela deve preencher os
requisitos elementares deduzidos dos artigos 2º e 3º da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), quais sejam,
pessoalidade, subordinação, onerosidade e não-
eventualidade:

“Art. 2º – Considera-se empregador a empresa, individual
ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade
econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal
de serviço.
§ 1º – Equiparam-se ao empregador, para os efeitos
exclusivos da relação de emprego, os profissionais
liberais, as instituições de beneficência, as associações
recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos,
que admitirem trabalhadores como empregados.
§ 2º – Sempre que uma ou mais empresas, tendo,
embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria,
estiverem sob a direção, controle ou administração de
outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de
qualquer outra atividade econômica, serão, para os
efeitos da relação de emprego, solidariamente
responsáveis a empresa principal e cada uma das
subordinadas.
Art. 3º – Considera-se empregado toda pessoa física que
prestar serviços de natureza não eventual a empregador,
sob a dependência deste e mediante salário.
Parágrafo único – Não haverá distinções relativas à
espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem
entre o trabalho intelectual, técnico e manual.”

A atividade de natureza religiosa, no entanto,
possui algumas peculiaridades bastante relevantes que

12
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Uma das dificuldades com
as quais se deparam os

aplicadores do direito do
trabalho é esclarecer a

natureza da relação
existente entre uma

categoria específica de
trabalhadores – os obreiros

de igreja – e as entidades
para as quais prestam

serviços – as instituições
religiosas

devem ser levadas em conta. Por essa razão, a presença
desses elementos não é suficiente para caracterizar a
relação de emprego quando se trata de serviço prestado
por um fiel a uma instituição religiosa.

As religiões, pois, são consideradas “sistemas
unificados de crenças e práticas relacionadas com coisas
sagradas”2, que se projetam na vida social, por meio de
comunidades morais, chamadas igrejas.

Uma vez que se baseia essencialmente na fé, o
envolvimento religioso é uma forma bastante específica
de engajamento e difere do exercício de uma profissão,
pois pressupõe a doação de si próprio em um sentido
desinteressado, comunitário e de submissão espontânea
à autoridade hierárquica religiosa.

Portanto, a relação de emprego difere totalmente
do vínculo religioso, pois ao passo
que a relação empregatícia possui
natureza essencialmente econômica,
a relação do fiel com sua igreja está
assentada na fé, e é norteada por
princípios e interesses essencial-
mente diversos do econômico.

Em vista disso, o entendimento
predominante na jurisprudência é o
de que as atividades de natureza
rel igiosa em geral não são
consideradas como relação de
emprego. Confira-se:

“Não caracterização – A prestação

de serviços religiosos transcende

aos l imites de uma atividade

tipicamente comercial, eis que,

assentada na fé, vocação

missionária e voluntariedade,

detém natureza meramente espiritual, destituída de

qualquer interesse econômico mensurável. (PROC. TRT
RO n° 1723/2001. Acórdão TRT nº 2357/2001. Publicado
no DJE/PI 23.01.2002.  Ementa: Relação de emprego –
Membro de igreja)
Relação de emprego. Inexistência. Atividade pastoral.
Dirigente de congregação religiosa, desempenhando
atividade pastoral ou sacerdotal na qualidade de
‘obreiro’ que, para os evangélicos, o pastor iniciante

que prega, lidera cultos, faz visitas pastorais, recebe

dízimos e ofertas, ainda que exerça, paralelamente

atividades administrativas em sua Igreja, além

daquelas próprias do seu voto religioso, não pode ser

tido como empregado. (TRT 3a. R.; RO 16110/97;
Quarta Turma; Rel. Juiz Luiz Ronan Neves Koury; DJMG
25/04/1998)”

A doutrina manifesta entendimento também nesse
sentido. De acordo com Alice Monteiro de Barros, o trabalho
de cunho religioso não constitui objeto de um contrato de
emprego, pois sendo destinado à assistência espiritual e
à divulgação da fé, ele não é avaliável economicamente:

“O trabalho de cunho religioso não constitui objeto de
um contrato de emprego, pois sendo destinado à

assistência espiritual e à divulgação da fé, ele não é

avaliável economicamente. Ademais, nos serviços

religiosos prestados ao Ente eclesiástico, não há

interesses distintos ou opostos, capazes de configurar

o contrato; as pessoas que os executam, o fazem como

membros da mesma comunidade, dando um

testemunho de generosidade, em nome de sua fé.

Tampouco se pode falar em obrigação das partes, pois,

do ponto de vista técnico, aquela é um vínculo que nos
constrange a dar, fazer ou não fazer alguma coisa em
proveito de outrem. Esse constrangimento não existe no

tocante aos deveres da religião, aos quais as pessoas

aderem, espontaneamente, imbuídas do espírito de fé.
Em conseqüência, quando o religioso, seja frei, padre,
irmã ou freira, presta serviço por espírito de seita ou
voto, ele desenvolve profissão evangélica à comunidade
religiosa a que pertence, estando excluído do
ordenamento jurídico-trabalhista, ou seja, não é
empregado.”3

Nesse sentido entende também Valentin Carrion:
“Os serviços executados com intenção piedosa não têm
proteção laborista; os demais, sim”4 .

Inclusive note-se que, nesse
caso, o fato de o serviço ser
remunerado não é essencial para que
reste caracterizada a relação
empregatícia; ou seja, o obreiro pode
receber pelo serviço prestado à Igreja,
mas nem por isso a relação deve ser
caracterizada como empregatícia:
“Relação de emprego não
caracterizada. Vínculo religioso. Ainda
que seja responsável por toda a
atividade administrativo-financeira,
controlando dízimos e prestando
contas dos valores gastos e auferidos,
o chamado ‘obreiro diácono’ não tem

vínculo de emprego com a Igreja. A

vocação e a fé que o aproximaram da

religião que motivaram o trabalho

prestado, e não expectativa de

contraprestação pecuniária. O que
recebe, nesta hipótese, deve ser considerado mera
ajuda de custo, que visa viabilizar o trabalho missionário,
estando ausente, portanto, o requisito da onerosidade
inerente ao vínculo empregatício. (TRT 3ª R.; RO 13705/
99; Terceira Turma; Rel. Juiz Márcio Flávio Salem Vidigal;
DJMG 14/03/2000; pág. 9).
Presbítero. Relação de emprego. Ausência dos
requisitos legais. A atividade religiosa exercida pelo

presbítero, decorrente exclusivamente de vocação

espiritual sem fins materiais, mesmo sendo essa sua

única atividade e dela resultar seu sustento, não é

suficiente para caracterizar o vínculo empregatício,

porquanto ausentes os requisitos ensejadores da

relação de emprego. Recurso obreiro improvido.
(Numeração única: 00100.2004.121.14.00-0. Classe:
Recurso Ordinário. Origem: Vara do Trabalho de
Presidente Medici/RO. Recorrente: Luiz Pereira de
Castro. Advogados: Luiz Carlos de Oliveira e outro.
Recorrida: Igreja Pentecostal Deus é Amor. Advogados:
Elisângela de Oliveira Teixeira Miranda e outros. Relator:
Juiz Carlos Augusto Gomes Lôbo. Revisor: Juiz Vulmar
de Araújo Coêlho Junior).
Agravo de instrumento. Pastor evangélico. Relação de
emprego. Não-configuração. Reexame de prova vedado
pela Súmula nº 126 do TST. O vínculo que une o pastor

à sua igreja é de natureza religiosa e vocacional,

relacionado à resposta a uma chamada interior e não ao

intuito de percepção de remuneração terrena. A

subordinação existente é de índole eclesiástica, e não

empregatícia, e a retribuição percebida diz respeito

exclusivamente ao necessário para a manutenção do

religioso. Apenas no caso de desvirtuamento da própria
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Há casos em que se
caracteriza como relação

empregatícia aquela
decorrente de serviços

prestados por empregados a
instituições religiosas. Trata-
se de feitos isolados em que
se entende que a natureza do

serviço prestado permite o
seu enquadramento na CLT

instituição religiosa, buscando lucrar com a palavra de
Deus, é que se poderia enquadrar a igreja evangélica
como empresa e o pastor como empregado (não há
grifo no original). No entanto, somente mediante o
reexame da prova poder-se-ia concluir nesse sentido,
o que não se admite em recurso de revista, a teor da
Súmula nº 126 do TST, pois as premissas fáticas
assentadas pelo TRT foram de que o reclamante
ingressou na reclamada apenas visando a ganhar
almas para Deus e não se discutiu a natureza espiritual
ou mercantil da reclamada. Agravo desprovido. (Proc.
TST-AIRR-3652-2002-900-05-00-2, acórdão publicado
no DJ de 09-5-2003)”

Porém, em que pese a regra geral seja a de que o
trabalho prestado a instituições
religiosas não se enquadra na norma
celetista, é necessário sempre
analisar o que motivou a vinculação
do obreiro à igreja em cada caso
concreto.

Isso porque se a vinculação
foi motivada por fatores espirituais,
isto é, pela fé e pela ideologia religiosa
do obreiro, de fato é pouco provável
que se consiga caracterizar a referida
relação como empregatícia:

“Ementa: Pastor. Vínculo
empregatício. Restando

comprovado nos autos que a

inserção do autor nas funções de

pastor deu-se ‘pela fé e ideologia

religiosa’ pregada pela Entidade a

qual atendia, não há que falar na

configuração de vínculo

empregatício, uma vez que inexistentes nesta relação,
os elementos caracterizadores elencados nos arts. 2º
e 3º, da CLT. (Recorrente: João Batista da Silva Souza.
Advogada: Dra. Helena Cláudia Miralha Pingarilho.
Recorrida:  Igreja Universal do Reino de Deus. Advogado:
Dr. Almyr Carlos de Morais Favacho. Relação de
emprego. Igreja. Inexistência. O serviço voluntário como
obreiro de igreja não permite o reconhecimento de
vínculo empregatício. RO 2334/99 - Ac TP 3192/99).
Relação de emprego. ‘Obreiro’ de igreja. Ausência do
animus contrahendi. Não configuração. De fato, para
que se configure a relação de emprego, é necessário
o preenchimento dos requisitos objetivos estabelecidos
no artigo 3º da CLT, quais sejam: Pessoalidade, não-
eventualidade, onerosidade e subordinação jurídica,
sendo que a ausência de um desses requisitos
impossibilita o reconhecimento do vínculo empregatício
entre as partes. Em regra, não se exige a presença do

animus contrahendi, exceção feita para a prestação de

serviços religiosos. Nessa hipótese, ainda que

presentes os requisitos objetivos acima citados, não se

formará o vínculo empregatício se constatada, no caso

concreto, a ausência do animus contrahendi, ou seja, a

intenção do prestador de se vincular empregaticiamente

e que confere, do ponto de vista subjetivo, cunho

empregatício ao vínculo instituído entre as partes.
Restando provado que a prestação laboral foi motivada

por fatores espir i tuais ,  possuindo natureza
eminentemente religiosa, estando o demandante ligado

à ré em função de sua vocação e fé com o objetivo de
galgar o posto de pastor, afigura-se mesmo ausente,
na relação existente entre as partes, o animus

contrahendi, devendo ser mantido o r. decisum de
origem que, à vista do contexto fático-probatório
produzido, indeferiu o pleito obreiro em face da
inexistência do vínculo empregatício aduzido na peça

de ingresso. (TRT 3ª R.; RO 00201-2005-002-03-00-6;
Quinta Turma; Rel. Juiz José Roberto Freire Pimenta;
DJMG 21/05/2005; Pág. 13.)”

No entanto, há casos em que se caracteriza como
relação empregatícia aquela decorrente de serviços
prestados por empregados a instituições religiosas. Trata-
se de feitos isolados em que se entende que a natureza
do serviço prestado permite o seu enquadramento na
CLT:

“Não é empregado doméstico o sacristão de paróquia
que não presta serviço no âmbito
residencial do vigário, mas executa
trabalho relacionado com o exercício

do culto religioso, cuidando da limpeza

do templo e auxiliando nas cerimônias,
sem haver prestado voto de pobreza,
achando-se, assim, amparado pelas
Leis Trabalhistas, embora deva ser
considerado de confiança o seu cargo,
sendo demissível a qualquer tempo,
mediante indenização simples. (TRT
3ª Reg. – 16/67 – Rel. Juiz Cândido
Gomes de Freitas - Ac. 19.05.1967).
Rev. LTr 32/63).
Vínculo de emprego.  Tecladista/

organista da Igreja Universal do Reino
de Deus. Reconhecimento. Em que
pese ao entendimento da remansosa
jurisprudência no sentido de que o
vínculo que une o prestador de serviço

religioso à comunidade religiosa a que pertence não é
de natureza jurídico trabalhista, na hipótese versada, a
teor do art. 2º da CLT, as atividades desenvolvidas pela

instituição religiosa possibilitam o seu enquadramento

como empregadora. Embora tivesse o autor a firme

convicção de que as funções desempenhadas

implicavam a propagação de suas crenças e a motivação

para o labor nos templos da ré residia nas suas convicções

ideológicas, esses fatos, por si só, não excluem a natureza

laboral da relação havida entre as partes, notadamente

quando a ré se beneficia da prestação de serviços para

atingir sua finalidade de divulgação da fé, mas também

como instrumento de sustentabilidade financeira, que,
por certo, nada têm em comum com o interesse do
obreiro. Vínculo de emprego que se reconhece em face
do preenchimento dos requisitos previstos nos arts. 2º
e 3º da CLT (Ac. –1ª T. – nº 05095/2006RO-V 01008-2004-
003-12-00-99270/2005).”

Como se vê, a jurisprudência enquadra nas normas
abrangidas pela CLT aqueles empregados que prestam
serviço a igrejas, por exemplo, limpando o templo,
auxil iando nas cerimônias rel igiosas e tocando
instrumentos musicais. Nesses casos, pois, entende-se
que a vinculação do obreiro à igreja é motivada por objetivos
econômicos e não espirituais.

Relação assentada na fé versus objetivos
econômicos

Assim sendo, é necessário atentar para a natureza
do vínculo e a natureza da função que o obreiro
desempenha na instituição religiosa, levando em conta

14
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que mais importante do que o fato de ser a atividade
desempenhada por ele remunerada ou não é se a relação
decorre essencialmente de sua crença e fé ou de objetivos
econômicos.

  Como decidiu o Tribunal Regional do Trabalho da
2a.  Região, “quem arrecada dinheiro numa igreja não
precisa ter fé, mas sim um vínculo de trabalho”. Com base
nesse fundamento, o Tribunal condenou a Igreja
Pentecostal Deus é Amor a reconhecer vínculo
empregatício com o obreiro Domazio Pires de Andrade e
pagar a ele todas as verbas trabalhistas devidas.

Veja-se trecho da referida decisão:

“[...] o reclamante, controlando a arrecadação, trabalhava
para a entidade religiosa mediante subordinação,
cumprindo jornada (que era, inclusive, registrada no
livro de presença) e em atividade que não dizia respeito
à fé. Havia aplicação de penalidade e desconto na
hipótese de faltas e atrasos. Portanto, não se tratava de

relação fundamentada apenas e tão somente na crença

e na fé mas essencialmente em objetivos econômicos.

Fazem-se presentes, na hipótese, os requisitos
estabelecidos para o reconhecimento do contrato de
trabalho (TRT/2ª Região. Processo nº
00017200602802005 - 11ª Turma. Recurso Ordinário.
Rel. Carlos Francisco Berardo).”

A expansão religiosa no Estado laico
Observe-se por fim que, com a laicização do estado

moderno, que impõe a separação imperativa entre a religião
e o Estado, a religião deslocou-se cada vez mais da esfera
pública para a privada, ou seja, da esfera do Estado para
a do indivíduo.

De acordo com Roberto Fragale Filho, veio
posteriormente a religião a incluir-se na esfera do mercado,
tornando-se a igreja uma espécie de produto da qual o fiel
é senão um mero consumidor:

“Verifica-se, portanto, que a expansão religiosa, em
particular dos evangélicos, decorre de um processo de
inserção mercadológica, que transforma a fé em produto

a ser adquirido em velhos cinemas, agora convertidos
em templos religiosos [...] A própria carreira eclesiástica,
em tais igrejas, ganha ares de ascensão funcional:
obreiro, presbítero, pastor, bispo.”5

Entende o autor que, nesse contexto de inserção
mercadológica da fé, imperativo se faz questionar a
tradicional posição doutrinária e jurisprudencial de acordo
com a qual a relação pautada na fé é de natureza singular
e, portanto, sobre ela deve-se excluir a regulamentação
legal.

Nesse sentido, indaga: “Que t ipo de
regulamentação pode o Estado oferecer para a relação
que se estabelece entre fiel-consumidor e igreja-
produto?”6   Mais que isso, questiona Fragale Filho: “Como
conciliar a idéia de um Estado laico com a demanda de
uma intervenção nos domínios da fé, ainda que esta, cada
vez mais, venha se transformando em um serviço?”7

São questões dessa amplitude e complexidade
que precisam os juristas enfrentar para dar soluções
jurídicas aos problemas que emergem de uma sociedade
cujas mudanças ocorrem de forma cada vez mais
dinâmica.

NOTAS
1 FRAGALE FILHO, Roberto. As transformações do

trabalho e seu impacto no conceito de subordinação jurídica. In:
Revista da Associação Brasileira de Estudos do Trabalho. Vol.
2, nº 1, 2002, p. 8.

2 DURKHEIM, apud BOTTOMORE. Introdução à Sociologia.
3a. ed. Rio de Janeiro: Zahar, pp. 190/191.

3 BARROS, Alice Monteiro de. Relação de emprego:
trabalho voluntário e trabalho religioso. In: Síntese trabalhista,
v.11, nº 130, 2000, p. 10-26, grifo nosso.

4 CARRION, Valentin. Comentários à consolidação das

leis do trabalho. 33. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 30.
5 FRAGALE FILHO, Roberto. As transformações do

trabalho e seu impacto no conceito de subordinação jurídica. In:
Revista da Associação Brasileira de Estudos do Trabalho. Vol.
2, nº 1, 2002, p. 15.

6 Idem, p. 16.
7 Ibidem, p. 15.

INCONSTITUCIONALIDADE  DA  COBRANÇA  DO  ICMS  NO
SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  RODOVIÁRIO  INTERESTADUAL,

INTERMUNICIPAL  E  INTERNACIONAL  DE  PASSAGEIROS

Rafael da Rocha Guazelli de Jesus
Advogado

1. Introdução
Com a edição da Lei Complementar nº 87/96, o

leg is la t ivo  pre tendeu dar  so lução à  fa l ta  de
regulamentação do ICMS, que nunca existiu desde a
promulgação da Constituição Federal de 1988, ou seja,
os Estados da Federação exigiam o imposto sobre o
consumo sem que tivesse ocorrido sua necessária
regulamentação, o que implica demérito de cobrança
e completa ilegitimidade do imposto em face do sistema
constitucional tributário vigente.

Ocorre que a Lei Complementar 87/96 – Lei
Kand i r  –  apenas a tendeu ao requ is i to  fo rmal
estabelecido no artigo 146 da Constituição Federal.
Contudo, foi editada com inúmeros vícios que já
permeavam o Convênio 66/88, razão pela qual não
serve de sustentáculo para a exigência do ICMS.

Uma anál ise da Lei  Complementar 87/96
permite verificar que o artigo 4º, o artigo 11, inciso II,
alíneas a e c, e o artigo 12, incisos V e XIII, são
inconst i tuc iona is  por  es tarem em ev idente
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contrariedade ao disposto nos artigos 146, I a III, e 155,
inciso II, § 2º e incisos I, III, VII (alínea a) e VIII, da
Constituição Federal de 1988.

Veja-se o que estabelecem as referidas normas:

“Art. 4º – Contribuinte é qualquer pessoa, física ou
jurídica, que realize, com habitualidade ou em
volume que caracterize intuito comercial, operações
de circulação de mercadoria ou prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal
e de comunicação, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior.
[...]
Art. 11 – O local da operação ou da prestação, para
os efeitos da cobrança do imposto e definição do
estabelecimento responsável, é:
[...]
II – tratando-se de prestação de serviço de transporte:
a) onde tenha início a prestação;
[...]
c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na
hipótese do inciso XIII do art. 12 e para os efeitos do
§ 3o do art. 13;
[...]
Art. 12 – Considera-se ocorrido o fato gerador do
imposto no momento:
V – do início da prestação de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal, de qualquer natureza;
VI – do ato final do transporte iniciado no exterior;
[...]
VIII – do fornecimento de mercadoria com prestação
de serviços:
a) não compreendidos na competência tributária
dos Municípios;
b) compreendidos na competência tributária dos
Municípios e com indicação expressa de incidência
do imposto de competência estadual, como definido
na lei complementar aplicável;”

A análise dos referidos dispositivos da Lei
Complementar 87/96 em contraposição à Constituição
Federal de 1988 e os ditames e regras que estabelece
em face do ICMS reve lam d iversas
inconst i tuc iona l idades e  v íc ios ,  conforme se
demonstrará a seguir.

2. Da não-cumulatividade do imposto
Algumas das características mais evidentes

conferidas ao ICMS pelo texto constitucional são a não-
cumulatividade e a seletividade, sendo certo que para
a prestação de serviços de transporte intermunicipal e
interestadual, tal regra está insculpida no artigo 155 da
Constituição Federal:

“Art.155 – Compete aos Estados e ao Distrito Federal
instituir impostos sobre:
[...]
II – operações relativas à circulação de mercadorias
e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação,
ainda que as operações e as prestações se iniciem
no exterior;
[...]
§ 2º. O imposto previsto no inciso II atenderá ao
seguinte:
[...]

I – será não-cumulativo, compensando-se o que for

devido em cada operação relativa à circulação de

mercadorias ou prestação de serviços com o

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou

outro Estado ou pelo Distrito Federal;

[...]
I I I  –  poderá  ser  se le t ivo ,  em função da
essencialidade das mercadorias e dos serviços;
[...]
VII – em relação às operações e prestações que
dest inem bens e serviços a consumidor f inal
localizado em outro Estado, adotar-se-á:
a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for
contribuinte do imposto;
[...]
VIII – na hipótese da alínea a do inciso anterior,
caberá ao Estado da localização do destinatário o
imposto correspondente à diferença entre a alíquota
interna e a interestadual;” (Grifos nossos)

A transcrição acima não deixa qualquer dúvida:
o princípio da não-cumulatividade é característico do
ICMS e foi mantido na ordem constitucional vigente,
através do qual o legislador beneficia o contribuinte,
que só t r ibuta o valor agregado, bem assim o
consumidor final, que não se obriga a pagar preços
onerados em diversas fases das cadeias produtivas,
eis que o imposto não se acumula.

Para que seja possível e viável a observância
quanto à não-cumulatividade do imposto, necessário
um controle efetivo de abatimentos ou deduções,
permitindo a compensação do imposto pago nas
operações anteriores com o supostamente devido nas
operações próprias.  O crédito tr ibutário tem a
característica de propriedade do contribuinte e sua
utilização é de competência exclusiva de seu titular por
imposição de pr incípio const i tucional  t r ibutár io,
independendo de legislação, regulamentação ou
autorização de qualquer autoridade pública que seja.

O tributarista Paulo de Barros Carvalho leciona :
“O princípio da não-cumulatividade é do tipo limite objetivo:
impõe técnica segundo a qual o valor de tributo devido em
cada operação será compensado com a quantia incidente
sobre as anteriores, mas preordena-se à concretização
de valores como o da justiça da tributação, respeito à
capacidade contributiva e uniformidade  na distribuição
da carga tributária sobre as etapas de circulação e de
industrialização  de produtos.”1

A compensação do ICMS se impõe, portanto,
porque a não-cumulatividade é diretriz constitucional,
ou seja, o abatimento do valor do imposto pago nas
operações ou prestações anteriores é direito de
categoria jurídica de hierarquia constitucional. Trata-
se de direito reservado ao contribuinte que nenhuma
espécie de lei, regulamento, decreto, portaria ou
interpretação pode limitar ou restringir.

Diante da linha de raciocínio aqui construída,
não restam dúvidas que todos os valores de ICMS
pagos na aquisição de peças, insumos, combustíveis,
materiais rodantes em geral, veículos etc., poderão ser
abatidos, através do regime de conta gráfica, do valor
do imposto que seria devido nas operações de
prestação de serviços de transporte realizadas pela
contribuinte.

16
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Os artigos já apontados deixam claro que outra
característica típica do ICMS é a seletividade no que
concerne à fixação das alíquotas do imposto aplicáveis
às operações e prestações internas e interestaduais.
No caso das operações em que há circulação jurídica
e física de mercadoria ou produto, não restam dúvidas
que se verifica a hipótese de incidência do imposto de
competência estadual.

O produto  ou mercador ia  sa iu  de um
estabelecimento e entrou em outro, houve transferência
jurídica e física de sua propriedade, ocorreu a sua
circulação e verificou-se o fato gerador do ICMS.  Tal
operação de circulação pode ocorrer dentro dos limites
geográficos de um estado da federação, quando é
denominada de operação interna,
ou sair de um estado para outro ou
o Distrito Federal, quando ficará
carac ter izada a  operação
interestadual, devendo ser aplicada
a alíquota de acordo com a natureza
da operação, ou seja, interna ou
interestadual.

Nas operações in teres-
taduais em que o destinatário for
contribuinte do ICMS, será adotada
a alíquota interestadual, menor,
sendo que se o consumidor final
não for  contr ibuinte a al íquota
aplicável será a interna, maior.  Na
primeira hipótese, o Estado onde
estiver estabelecido o destinatário
cobrará a diferença entre a alíquota
interestadual e a interna, cabe a ele
o diferencial de alíquotas.

Esta análise, examinada em consonância com
a LC 87/96, deixa evidenciado que na lei complementar
a não-cumulatividade do ICMS (art. 155, I da CF/88) e
a aplicação da alíquota interestadual fixada pelo
Senado Federal (art. 155, § 2º, V da CF/88) ficam
inviabilizadas, em razão da inexistência de qualquer
mecanismo de compensação ou creditamento e a
impossibilidade de identificar no passageiro (usuário
dos serviços prestados pela autora e em cujo nome é
emit ido o bi lhete ou passagem), a condição de
contribuinte ou não e a de consumidor final ou não do
serviço de transporte.

Se a  passagem ou b i lhe te  é  emi t ido
nominalmente em favor do passageiro, haveria que se
determinar se o destinatário do serviço, ou seja, o
usuário do transporte é ou não pessoa jurídica.
Importante destacar, ainda, que pessoa jurídica não
viaja de ônibus, o que configura problema adicional na
interpretação da questão.

E não há que se negar que a regra constitucional
estabelece de forma clara que, em relação às operações
que destinem bens ou serviços ao consumidor final
localizado em outro Estado da Federação, existem
duas regras distintas e fundamentais na relação entre
os Estados, conforme acima examinado, no que diz
respeito à arrecadação do ICMS.

A primeira delas é que incide a al íquota
interestadual se o destinatário da mercadoria ou
serviço for contribuinte do imposto e a interna se não
o for. A segunda estabelece que quando incidir alíquota

interestadual e o destinatário for contribuinte do
imposto, caberá ao Estado de localização e registro do
destinatário o imposto correspondente à diferença
entre o valor obtido com a aplicação da alíquota interna
em contraposição ao valor apurado aplicando-se a
alíquota interestadual.

Não existe nenhum tipo de regra ou forma para
que o Estado do destino ou destinatário do serviço
efetive a cobrança de tais diferenças, ainda que haja a
emissão de uma passagem, a realização de um serviço
de transporte interestadual em que o destinatário seja
contribuinte do imposto, configurando a hipótese de
realizar-se a cobrança, inaplicável pela falta de
regulamentação ou determinação dos meios pela qual
esta poderia ocorrer.

A análise levada a efeito
de ixa  bastante  c la ro  que as
estruturas e regras firmadas na Lei
Complementar  87 /96,  em
cont rapos ição ao s is tema
constitucional tributário vigente,
quanto às operações de serviços
de t ranspor te  de passagei ros,
frustram totalmente a aplicação do
princípio constitucional da não-
cumulatividade do ICMS, ante a
ausênc ia  de qua lquer  t ipo  ou
espéc ie  de mecan ismo de
creditamento ou compensação do
valor desse imposto.

Ass im,  f i ca  patente  a
imposs ib i l idade da própr ia
incidência do ICMS nas prestações
de serv iços  de t ranspor te  de

passageiros. Isto porque demonstra-se impossível
determinar e qualificar se o passageiro é ou não
consumidor final e se é contribuinte ou não do ICMS.

Sob a ótica da não-cumulatividade do imposto,
portanto,  a Lei  Complementar 87/96 af igura-se
totalmente inconstitucional.

3. Ofensa ao artigo 146 da Constituição Federal
Outra inconstitucionalidade flagrante quanto ao

disposto na Lei Complementar 87/96 para a exigência
de ICMS sobre  os  serv iços  de t ranspor te  de
passageiros diz respeito às normas relativas aos
conflitos de competência.

O artigo 146, da Constituição Federal de 1988,
assim dispõe:

“Art. 146. Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre conflitos de competência, em matéria
tributária, entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios;
II – regular as limitações constitucionais ao poder
de tributar;
III – estabelecer normas gerais em matéria de
legislação tributária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem
como, em relação aos impostos discriminados
nesta  Const i tu ição,  a  dos respect ivos  fa tos
geradores, bases de cálculo e contribuintes;
b)  obrigação, lançamento, crédito, prescrição e
decadência tributários;
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo
praticado pelas sociedades cooperativas.”
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Não são necessárias maiores digressões para
perceber que todas as competências estabelecidas
pela CF/88, quanto às atribuições de lei complementar,
não estão definidas pela Lei Complementar 87/96
com relação aos serv iços de t ransporte ou de
transporte de passageiros.

A LC 87/96 nada estabelece sobre a forma pela
qual serão solucionados eventuais conflitos em torno
da competência para tributar, sobre a partilha ou
destinação do produto obtido com a arrecadação do
imposto, o que seria imprescindível nos casos das
operações interestaduais de passageiros.

Não bastassem tais elementos, que mais uma
vez comprovam a inconstitucionalidade da LC 87/96 e
a conseqüente impossibilidade na exigência de ICMS
sobre os serviços de transporte de passageiros,
mos t ra -se  to ta lmen te  inap l i cáve l  a  fó rmu la
const i tucional  de repart ição,  entre os Estados-
membros, do produto da arrecadação do ICMS, ante
o disposto no artigo 155, § 2º, VII, a e VIII, da
Constituição Federal de 1988.

4. Violação ao princípio da isonomia insculpido
no art. 150, II da CF/88

A exigência de ICMS sobre os serviços de
transpor te rodoviár io  de passagei ros revela-se
incons t i tuc iona l ,  ma is  uma vez ,  em razão  do
desrespeito à isonomia tributária, prevista no artigo
150, II da Constituição Federal.

No te -se  que  fo i  ado tado  t ra tamento
antiisonômico no que diz respeito à carga impositiva
de ICMS em face de empresas de transporte aéreo,
te r res t re  e  daque las  que  p res tam serv i ços
internacionais ou das empresas do exterior que
operam parte de suas rotas ou viagens em território
nacional.

Para as empresas de transporte aéreo, o
Senado Federal, a quem compete a fixação das
alíquotas aplicáveis através da Resolução 95/96,
estabeleceu alíquota de ICMS em 4% (quatro por
cento), sendo que para as demais empresas de
transporte, dentre as quais aquelas de passageiros
e cargas, a alíquota foi fixada por convênio do Conselho
Nacional de Política Fazendária –  Confaz (120/96) em
12% (doze por cento – interestaduais) e 17% ou 18%
nas internas (dentro do Estado), ao passo que as
empresas internacionais,  por força de t ratados
firmados pelo Brasil com outros países, gozam da
não-incidência do referido imposto.

Tais dispositivos da Lei Complementar 87/96
violam diretamente o disposto no artigo 150, inciso II,
da CF/88, porquanto a Carta Magna somente faz
distinção entre as operações internas e internacionais
e, de outro lado, para as operações entre contribuintes
e não-contribuintes, em se tratando de transporte
interestadual.

Daí exsurge, novamente, a impossibilidade
em ex ig i r  o  ICMS,  e i s  que  con f igu rada  a
inconstitucionalidade da norma que supostamente
ampararia sua exigência (LC 87/96), o que implica
i legit imidade da cobrança por absoluta fal ta de
regu lamentação  lega l  vá l ida  peran te  a  o rdem
constitucional tributária vigente e os princípios que
emanam da Carta Magna.

5. Ofensa ao princípio da seletividade (155, §
2º III da CF/88)

Diante da circunstância analisada no tópico
anterior, que revela o tratamento anti isonômico,
exsurge a conclusão de que está presente, também,
violação direta à regra da seletividade, firme no inciso
III do § 2º do artigo 155, que traça as diretrizes para
apuração e cobrança do ICMS.

Ora,  é  cer to  que a  se le t iv idade possu i
característ ica que está intr insecamente l igada à
essencialidade do produto, mercadoria ou serviço.

No caso aqui em exame, os serviços de
transporte terrestre de passageiros e cargas, seja de
natureza estadual ou interestadual, sujeitam-se às
alíquotas de 12%, 17% e 18%, ao passo que as
empresas de transporte aéreo interestadual estão
sujeitas à alíquota de 4%, muito menor, portanto.  Nem
se fale do transporte internacional, que sequer sofre a
incidência do imposto.

Tratando-se de seletividade, deve ser observada
a essencialidade do serviço prestado.  Nesse caso,
não pairam dúvidas de que o transporte terrestre é
infinitamente mais essencial e muito mais largamente
utilizado do que o transporte aéreo, o que se percebe
facilmente até mesmo pelo número de usuários de um
e de outro.

Na verdade, a regra da seletividade está sendo
inversamente aplicada, o que configura verdadeiro
absurdo. A intel igência da norma, por óbvio, é
estabelecer alíquotas maiores para os serviços que
seriam menos importantes ou essenciais e muito mais
caros,  ou se ja ,  se  o  c idadão está  d isposto  a
desembolsar valor maior para contar com o conforto e
a rapidez do transporte aéreo, pressupõe-se que está
em condições financeiras muito melhores que aquele
que se submete às longas e cansativas jornadas em
ônibus, razão pela qual está em condições de arcar
com valor maior a título de imposto. Não o contrário.

Do exame levado a efeito, está evidente a ofensa
à regra da seletividade, pois não existiriam razões
aparentes para serem estabelecidas alíquotas maiores
no transporte terrestre, muito mais acessível e
essencial.

6. Violação ao princípio da capacidade
contributiva – CF/88, art. 145 § 1º

Para o jurista Luciano Amaro: “O princípio da
capacidade contributiva inspira-se na ordem natural
das coisas: onde não houve riqueza é inútil instituir
imposto, do mesmo modo que em terra seca não
adianta abrir poço à busca de água. Porém, na
formulação jurídica do princípio, não se quer apenas
preservar a eficácia da lei de incidência (no sentido de
que esta não caia no vazio, por falta de riqueza que
suporte o imposto); além disso, quer-se preservar o
contribuinte, buscando evitar que uma tributação
excessiva (inadequada à sua capacidade contributiva)
comprometa os seus meios de subsistência, ou o livre
exercício de sua profissão, ou a livre exploração de sua
empresa,  ou  o  exerc íc io  de out ros  d i re i tos
fundamenta is ,  já  que tudo isso re la t iv iza  sua
capacidade econômica.”2

A ofensa ao princípio da capacidade contributiva
do contribuinte evidencia-se em duas hipóteses, no
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caso aqui em exame: primeiro, como visto no item
antecedente, porque o usuário e a empresa de
transporte aéreo sofrem incidência de alíquota muito
menor quando têm capacidade contributiva muito
maior (direta e indireta) do que usuários e empresas
de transporte rodoviário de passageiros; em segundo
lugar, porque a ADIN 1600/DF apresentou decisão
que dispensou as empresas aéreas do recolhimento
do ICMS, reforçando o primeiro aspecto.

Daí a violação ao disposto no artigo 145, § 1º,
da CF/88, que não admite diferenciação no sentido
do estabelecido nas hipóteses acima elencadas,
mas justamente o contrário.

7. ADIN 1600/DF – Não-
inc idênc ia  de  ICMS sobre
transporte aéreo interestadual,
intermunicipal e internacional de
passageiros

O julgamento da ADIN 1600/
DF, de lavra do ministro Nelson
Job im ,  apon tou  d i ve rsas
incons t i t uc i ona l i dades  e
inconsistências que deixam claro
que a Lei Complementar 87/96
não  a lcançou  va l idade  fo rma l
diante da ordem const i tucional
vigente.

Em seu voto, aponta cinco
incons i s t ênc ias  p r i nc i pa i s ,
mencionando a ofensa à regra da
não-cumulatividade, a questão da
indefinição quanto ao destinatário
pa ra  de te rm inação  da  a l í quo ta  ap l i cáve l ,  da
inexistência de fato gerador válido, a inexistência de
prestação subseqüente comprovável e a questão
acima apontada, da seletividade e essencialidade.

O acórdão da referida ADIN restou assim
ementado pelo Supremo Tribunal Federal:

“Constitucional. Tributário. Lei Complementar 87/
96. ICMS e sua instituição. Arts. 150, II; 155, § 2º,
VII, a e inciso VIII, CF. Conceitos de passageiro e
de  des t i na tá r i o  do  se rv i ço .   Fa to  ge rado r .
Oco r rênc ia .  A l í quo tas  pa ra  ope rações
interestaduais e para as operações internas.
Inapl icabi l idade da fórmula const i tuc ional  de
partição da receita do ICMS entre os Estados.
Omissão quanto  a  e lementos necessár ios  à
inst i tu ição do ICMS sobre navegação aérea.
Ope rações  de  t r á fego  aé reo  i n t e rnac iona l .
T ranspo r t e  Aé reo  i n t e rnac iona l  de  ca rgas .
Tributação das empresas nacionais. Quanto às
empresas  es t range i ras ,  va l em os  aco rdos
internacionais – reciprocidade. Viagens nacional
ou in ternac iona l  –  d i fe rença de t ra tamento .
Ausência de normas de solução de conflitos de
competência entre as unidades federadas. Âmbito
de aplicação do art. 151, CF é o das relações das
entidades federadas entre si. Não tem por objeto
a União quando esta se apresenta na ordem
externa. Não incidência sobre a prestação de
serviços de transporte aéreo, de passageiros –
in termunic ipa l ,  in terestadual  e  in ternac ional .
Inconstitucionalidade da exigência de ICMS na

pres tação  de  se rv i ços  de  t ranspor te  aé reo
internacional de cargas pelas empresas aéreas
nacionais, enquanto persistirem os convênios de
isenção de empresas estrangeiras. Ação julgada,
parcialmente procedente”.
(ADIN 1600/DF, Relator: Min. Sydney Sanches)

A decisão da Suprema Corte confirma a tese
aqui sustentada quanto à falta de legitimidade da
exigência de ICMS sobre os serviços de transporte
de passageiros, confirmando a procedência de todas
as alegações apontadas na fundamentação.

8. ADIN 2669/DF – Não-incidência de ICMS
sobre  t ranspor te  rodov iá r io  in te res tadua l ,

intermunicipal e internacional de
passageiros

Partindo do julgamento da
ADIN 1600/DF que declarou a não-
incidência de ICMS sobre serviços
de transporte aéreo, foi  que a
Con fede ração  Nac iona l  de
Transporte (CNT) ingressou com
a ADIN 2669/DF para que também
fosse declarada a ilegitimidade da
cobrança de ICMS sobre serviços
de transporte rodoviário.

O julgamento já teve início,
tendo o relator, ex-ministro Nelson
Job im ,  p ro fe r i do  vo to  pe la
procedência da ação com eficácia
ex nunc.

O m in i s t r o  Sepú l veda
Pertence acompanhou o voto do

relator. O julgamento, contudo, está suspenso pelo
pedido de vista do ministro Gilmar Mendes.

Portanto, conclui-se que a Suprema Corte está
pres tes  a  dec la ra r  a  incons t i tuc iona l idade  da
cobrança de ICMS sobre serviços de transportes
rodov iá r i o  i n t e res tadua l ,  i n t e rmun i c i pa l  e
internacional.

9. Conclusão
Se o Supremo Tribunal Federal seguir a linha

que vem adotando até o presente momento,  a
procedência da ADIN 2669/DF com a declaração de
inconst i tuc iona l idade do ICMS inc idente sobre
serviços de transportes rodoviário, interestadual,
intermunicipal e internacional é questão de tempo.

Até porque decisão contrária ao exposto aqui
imp l i ca r i a  conseqüen temen te  a  r ev i são  do
entendimento adotado pela ADIN 2669/DF, o que
causaria insegurança jurídica para as empresas
aéreas.

Cabe ao legislativo editar uma nova lei que se
‘adeqüe’ às regras expostas a Constituição Federal,
eis que, como exaustivamente demonstrado aqui, a
Lei Complementar 87/96 não obedece aos requisitos
consti tucionais.

NOTAS
1  Paulo de Barros Carvalho.  Curso de Direi to

Tributário. 17 ed., São Paulo: Editora Saraiva, 2005, p. 168.
2 Luciano Amaro. Direito Tributário Brasileiro. 12

ed., São Paulo: Editora Saraiva, 2006, p. 138.
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1. Teorias sobre a natureza jurídica do
processo

Muitos estudiosos, quando questionados a
respe i to  da  na tu reza  ju r íd i ca  de  um ins t i tu to
qualquer, tentam se ater à “essência” do instituto,
para poderem enquadrá-lo em uma das categorias
gerais do direito.

Assim, Cintra1 traz que durante muito tempo o
termo processo foi confundido com a simples sucessão
de atos processuais (procedimento),  sendo ele
indispensável à função jurisdicional exercida com
vistas ao objetivo de eliminar conflitos e fazer justiça
mediante a atuação da vontade concreta da lei. “É, por
definição, o instrumento através do qual a jurisdição
opera (instrumento para a positivação do poder)”
(2003:278).

Nesse sentido, muitas teorias existem sobre a
natureza jurídica do processo, e revelam a visão
privatista e publicista.

É de suma importância o estudo dessas teorias
porque se alguém demonstrar algum dia que o
processo é um contrato, daí decorrerão conseqüências
práticas de grande importância. Mesmo porque o
legislador formula hipóteses, prevê certas situações
e, na falta de alguma norma reguladora do processo,
as normas subsidiárias (secundárias) seriam as do
direito civil, que regulam o contrato, quando analisado
o processo no seu sentido contratual.

1.1. Teorias privatistas
Essas teor ias  re ferem-se ao sent ido  de

processo como contrato e quase-contrato.
Em se tratando de processo como “contrato”,

FIlippin2  traz que no velho Direito Romano, a concepção
do processo era contratual, ou seja, a relação que
interliga autor e réu no processo era vista como em
tudo idêntica à que une as partes contratantes. No
contrato, existe um acordo de vontades, um titular do
interesse subordinante e outro titular do interesse
subordinado. O primeiro tem o direito de exigir do
segundo que satisfaça uma prestação, que lhe é
assegurada por lei.

Quando se fala em contrato, tem-se em mente
um acordo de vontades. Na fase remota do direito
processual romano, o Estado não havia alcançado
ainda um estágio de evolução capaz de permitir-lhe
impor a sua vontade sobre a das partes litigantes.
Procurava-se, por isto, uma justificação, pela qual a
sentença pudesse ser coercitivamente imposta aos
contendores .  Is to  era  poss íve l  em v i r tude da
litiscontestatio. Dizia-se que, com a propositura da
ação e o chamamento do réu a juízo, as partes, através
da litiscontestatio, entabulavam um contrato judiciário,

NATUREZA   JURÍDICA   DO   PROCESSO

Silvana Aparecida Wierzchón
Bacharel em Direito e em Economia

Ingrid  Zanella
Bacharel em Direito

pelo qual se obrigavam a permanecer, no processo,
até o final e a acatar a decisão do arbiter que escolhiam
para dirimir aquela pendência.

“Não poderia ser outro o entendimento dos
romanos, que incluíam o processo dentro do Direito
Privado”, aduz FILIPPIN (2004:10). O Direito Processual
era o próprio Direito Privado, em atitude de defesa,
quando violado. A doutrina francesa dos séculos XVIII
e XIX, influenciada pela doutrina política do contrato
socia l  de Rousseau,  cont inuou considerando o
iudicium como sendo um contrato. Supunha-se um
acordo de vontades, ou uma convenção das partes, de
aceitarem a decisão do juiz.

De acordo com CINTRA (2003), essa doutrina
tem mero significado histórico, pois como observado
alhures, parte da idéia de que as partes se submetem
voluntariamente ao processo e aos seus resultados,
através de um negócio jurídico de direito privado
(litiscontestatio): “Na realidade, a sujeição das partes
é o exato contraposto do poder estatal (jurisdição), que
o ju iz  impõe inev i tave lmente  às  pessoas
independentemente da voluntária  aceitação” (CINTRA,
2003:279).

Já referindo-se ao processo como quase-
contrato, FILIPPIN (2004) traz que segundo o artigo
1.371 do Código Civil francês, o famoso Código de
Napoleão, o quase-contrato é o encontro de fatos
voluntários do homem de que resultam obrigações
recíprocas entre as partes. Enquanto no contrato as
obr igações dele decorrentes são determinadas,
diretamente, pela própria vontade das partes, no quase-
contrato as obrigações são determinadas pela lei, com
base na presumível vontade das partes. A vontade das
partes só é exigida para a prática do ato e não para a
produção das obrigações jurídicas dele resultantes,
que são determinadas pela lei.

Ass im,  da c i rcunstânc ia  de as  par tes
comparecerem voluntariamente ao juízo e de se
submeterem às dec isões jud ic ia is ,  deduz-se a
existência, entre elas, de um fenômeno análogo ao
contrato, que vai fundamentar essa atitude de se
submeterem ao processo. Portanto, o comparecimento
voluntário das partes ao juízo é o acontecimento
indicativo de sua vontade de participar do processo e
aceitar a decisão judicial.

Estas teorias são contratualistas (contrato e
quase-contrato), porque o processo resultaria de um
contrato ou algo semelhante a um contrato e, pois, de
um acordo de vontades. Mas, como citado por FILIPPIN
(2004), se na l i t iscontestatio  a vontade não era
totalmente livre, que acordo de vontades seria esse
que, se o réu não comparecesse, o autor poderia fazê-
lo comparecer à força? Tal pensamento era sem dúvida
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inconsistente, tanto que no próprio Código Napoleônico
indicava-se uma outra fonte de obrigações: a lei
(CINTRA, 2003).

1.2. Teorias publicistas
Diferentemente, autores famosos construíram

teorias do processo como da relação jurídica, da
s i tuação ju r íd ica ,  como serv iço  púb l ico ,  como
instituição. Seguindo o ponto de vista do autor CINTRA
(e outros), apresenta-se aqui o processo como relação
jurídica, primeiramente como procedimento, e depois
como situação jurídica.

Dessa forma, segundo a teoria do processo
como relação jurídica, o processo contém uma relação
jurídica entre as partes e o estado-
juiz, a chamada relação jurídica
processual.

Essa teoria é atribuída a um
jurista alemão, Büllow, que a expôs
num l iv ro  de grande for tuna
intitulado “A teoria das exceções
processuais e os pressupostos
processua is ”  (CINTRA,  2003) .
Afirmou o escritor alemão que o
direito processual civil não havia
ainda alcançado um estágio de
evolução, se comparado com o
direito civil ou com o direito penal, e
o motivo deste atraso devia-se ao
fato de que a doutr ina sequer
conseguira distinguir o “processo”
do “procedimento”.

N e s s e  s e n t i d o ,  t r a z
Fil ippin:

O processo é coisa distinta do procedimento.
Tal distinção era importante para a determinação da
natureza jurídica do processo. Até então, o processo
não havia sido estudado sob o prisma da sua essência,
sob o seu aspecto interior, senão sob a sua roupagem
externa, à luz da forma e dos atos que lhe davam corpo.
Dispôs-se, então, a demonstrar que uma coisa era o
processo e outra, o procedimento (2004:13)

O processo não é apenas uma regulamentação
de formas e atos ou uma sucessão de atos. Visto sob
o seu aspecto interno, é uma relação jurídica de direitos
e obrigações entre as partes e o juiz, ou seja, uma
relação jurídica processual. O processo é uma relação
jurídica públ ica (vincula o Estado), que avança
gradualmente e se desenvolve passo a passo. Essa
relação processual não se identifica com as relações
jurídicas privadas que constituem matéria do debate
judicial, porque estas se apresentam totalmente
concluídas, enquanto aquela se apresenta apenas no
embrião.

Sobre a relação jurídica, Büllow demonstrou a
distinção entre relação jurídica processual e material,
como expôs FILIPPIN (2003), dizendo que elas se
distinguem pelos seus sujeitos, pelo seu objeto e
pelos seus pressupostos. O autor exerceu o direito de
ação, pedindo ao juiz a tutela jurisdicional, que este irá
outorgar ou não. Mas o juiz não pode decidir sem ouvir
o réu. Ao direito de ação, do autor, corresponde o direito
do réu de defender-se, ou, pelo menos, de influir na
decisão a ser proferida.

Esta oportunidade não pode ser retirada ao réu,
porque tem assento constitucional, além de o nosso
processo não ser do t ipo inquisitório. Pode até
acontecer que o réu não se defenda e o processo corra
à revelia, mas a oportunidade de fazê-lo não lhe pode
ser negada. Dando-se conhecimento ao réu de que foi
ajuizada uma ação contra ele, também o réu passa a
ser interligado aos demais sujeitos processuais (autor
e juiz) pela mesma relação jurídica que agora se
completa. O juiz não pede ao réu para comparecer em
juízo e nem o obriga a contestar o pedido do autor; o
juiz, no exercício do seu poder jurisdicional, determina
a citação do réu com as conseqüências da lei. Assim,
ao mesmo tempo em que exerce um poder, cumpre o

juiz um dever.
O juiz não possui somente

obrigações. Ele é dotado de poderes
para  exerc íc io  das funções
jur isd ic iona is .  No uso desses
poderes é que ele determina o
comparecimento da testemunha,
gerando para esta o dever de
comparecer. Sem os poderes de
que está investido, o juiz jamais teria
condições de desempenhar sua
tarefa.

As par tes  não possuem
somente direitos, dispondo também
de faculdades, como, v.g., a de
reinquirir testemunhas na audiência
de instrução e julgamento. Têm
também obr igações,  v .g . ,  de
lealdade processual, não apenas

entre si, mas para com o órgão jurisdicional, e de pagar
as custas processuais. Suportam ainda ônus, devendo
praticar determinados atos para evitar prejuízo.

O processo põe em confronto os sujeitos que
dele participam – autor, juiz e réu – atribuindo-lhes
direitos, poderes, faculdades e os correspondentes
deveres, obrigações, sujeições e ônus. O juiz tem
obrigações, mas tem igualmente poderes, direitos e
obrigações. Quando postos em confronto estes
sujeitos, nasce entre eles um vínculo, um liame, uma
relação, que não é vista a olho nu, mas que os interliga
no processo (FILIPPIN, 2004).

E a relação da qual  decorrem direi tos e
obrigações chama-se relação jurídica ou relação
jurídica processual, porque relativa ao processo. A
relação processual, assim, possui natureza triangular.
Nela atuam o juiz, o autor e o réu, vinculando-se de
modo recíproco. De acordo com essa teoria, a relação
jurídico-processual existe entre juiz e autor, entre juiz
e réu e entre autor e réu, vinculando-se reciprocamente.

Várias foram as críticas sobre essa teoria, tanto
que surgiu então uma concepção mais elaborada, na qual
o processo é um procedimento, ou seja, é uma série
ordenada de atos previstos normativamente tendentes à
produção de um efeito jurídico final. Por conseguinte, a
natureza jurídica do processo é ser um procedimento, isto
é, uma cadeia de atos, previstos por normas, necessários
à produção de um efeito jurídico final. A “essência” do
processo está, pois, nesse encadeamento ou nexo entre
os atos determinados por normas, atos que são
necessários para a produção de um efeito jurídico final.
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Até que surge a teoria da situação jurídica, em
que o processo não é uma relação jurídica, que é o
estado de uma pessoa enquanto faz valer o direito
material afirmado em juízo. Por outras palavras, para
essa teoria, o processo é o modo, ou situação, em que
a pessoa se encontra enquanto espera a sentença. E
esta situação em que a pessoa se encontra é a de ter
a possibilidade de praticar atos, ou a necessidade de
praticá-los, para ganhar a ação etc.

A teoria da situação jurídica, segundo FILIPPIN
(2004), constitui uma reação à doutrina da relação
processual. Para ela, no processo não há relação
jurídica, entendida como relação entre direitos e
deveres, mas situações jurídicas que compreendem
possibilidades, expectativas e ônus.

A teoria da situação jurídica foi elaborada para
opor-se à teoria da relação jurídica. Sua tese central é
a de que o processo não encerra uma relação jurídica
entre seus sujeitos, pois não há direitos e deveres
jurídicos entre eles. Segundo o autor dessa teoria,
James Goldschmidt, o que há no processo são
possibilidades, ônus e expectativas, e não relação
jurídica que, segundo a concepção tradicional, é
const i tu ída de d i re i tos  e  deveres ,  rea l idades
inexistentes no processo.

De qualquer forma, é importante observar que
essas teorias procuram explicar o processo a partir da
vontade das par tes ,  d i re ta  ou ind i re tamente .
Diretamente, no contrato, indiretamente, no quase-
contrato. Por conseguinte, a fonte dos chamados
direitos e deveres que se exercitam no processo é a
vontade direta ou indireta das partes.

Essa tese deixa na sombra a lei, que é a fonte
mais importante dos direitos e deveres. Trata-se de
uma explicação do processo a partir de uma perspectiva
privatista e individualista. Essas teorias têm hoje mero
sabor histórico, pois ninguém considera mais o
processo como sendo um contrato ou quase-contrato.

Essas t rês  teor ias  cor respondem a t rês
conhecidas concepções do direito em geral, que não
se excluem, mas, pelo contrário, se complementam
por cuidarem de t rês aspectos par t icu lares do
fenômeno jurídico. Assim, essas três teorias, apesar
de aparentemente  d iversas,  na  verdade são
complementares,  pois cuidam de três aspectos
particulares do fenômeno jurídico.

Pode-se dizer que o processo é procedimento,
porque consta de uma cadeia de atos disciplinados
por normas, atos que devem ser realizados para que
se produza um efeito jurídico final; é também relação,
porque nele se estabelecem vínculos entre seus
participantes; e, finalmente, é instituição, porque há
uma organização fixada por normas das relações entre
seus sujei tos, de modo que cada um contr ibua
regularmente com sua atividade para a consecução do
objetivo comum. Por outras palavras, o processo é
também instituição, porque as condutas de seus
sujeitos estão organizadas estavelmente por normas
jurídicas. 

Segundo FILIPPIN (2004), a teoria da situação
jur íd ica recusa a teor ia da re lação processual
justamente porque não aceita a idéia da relação
processual como um laço que estabelece direitos e
deveres entre os sujeitos processuais, figuras que,
segundo ela, não existem no processo. Se, porém,
ampliar-se o conceito de relação processual para
abranger outras realidades, então parece desaparecer
a oposição entre essas duas teorias.

2. Natureza jurídica do processo
Após mencionadas as diferentes teorias sobre

a natureza jurídica do processo, observa-se, como
colocado por CINTRA (2003), que é a da relação
processual que mais se encaixa com a realidade
processual. Como anotado pelo mesmo autor:

São relações jurídicas, por exemplo, o nexo
existente entre credor e devedor e também o que
interliga os membros de uma sociedade anônima. O
processo também, como complexa ligação jurídica
entre os sujeitos que nele desenvolvem atividades, é
em si mesmo uma relação jurídica [...], a qual, vista em
seu conjunto, apresenta-se composta de inúmeras
posições jurídicas ativas e passivas de cada um dos
seus sujeitos: poderes, faculdades, deveres, sujeição,
ônus (CINTRA, 2003:282-283).

É relevante destacar, no entanto, que a aceitação
desta teoria não significa dizer que o processo seja a
própria relação processual, ou melhor, que processo
e relação processual sejam a mesma coisa.

O processo é uma entidade complexa, “[...] é a
síntese dessa relação jurídica progressiva (relação
processual) e da série de fatos que determinam a sua
progressão (procedimento)” (CINTRA, 2003:284).

Muito há que se observar a respeito da natureza
jurídica do processo, e como expõe CINTRA (2003), a
teoria da relação jurídica processual se afirma sobre
três aspectos: pelos seus sujeitos, pelo seu objeto e
pelos seus pressupostos.

2.1. Sujeitos da relação jurídica processual
Apenas a título de complementação pelo que já

foi exposto neste trabalho anteriormente, os três
sujeitos principais da relação jurídica processual são:
Estado, demandante e demandado.

Diz-se que o juiz é o sujeito do processo, pois
na verdade ele é agente de um dos sujeitos que é o
Estado, que não participa do “jogo” de interesses (ou
vontades) mas sim “comanda” toda a at iv idade
processual ,  d is t inguindo-se das par tes por  ser
desinteressado, imparcial.

O processo põe em confronto os sujeitos

que dele participam – autor, juiz e réu –

atribuindo-lhes direitos, poderes,

faculdades e os correspondentes deveres,

obrigações, sujeições e ônus. O juiz tem

obrigações, mas tem igualmente poderes,

direitos e obrigações

22



REVISTA BONIJURIS - Ano XX - Nº 539 - Outubro/2008

XXIII

23

Diz-se que o juiz é o sujeito
do processo, pois na

verdade ele é agente de um
dos sujeitos que é o Estado,
que não participa do “jogo”
de interesses (ou vontades)
mas sim “comanda” toda a

atividade processual,
distinguindo-se das partes

por ser desinteressado,
imparcial
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2.2. Objeto da relação jurídica processual
De acordo com CINTRA (2003), o objeto da

relação jurídica processual é o serviço jurisdicional
que o Estado tem o dever de prestar, mediante o
provimento final em cada processo.

O objeto nada mais é que o “mérito” da causa,
o objetivo que se busca com a ação.

2.3 .  Pressupostos da re lação jur íd ica
processual

Os pressupostos da relação jurídica processual
são os requisitos essenciais para a constituição de
uma relação válida, que segundo CINTRA (2003) são:

a) uma demanda regularmente formulada;
b) capacidade de quem a

formula;
c) investidura ao destinatário

da demanda, ou seja, a qualidade
de juiz.

Esses requisitos permitem
que seja consagrada a ação, ou
melhor, que seja possível haver o
julgamento do mérito.

3. Considerações finais
À luz da análise acima, pode-

se es tabe lecer  as  segu in tes
conc lusões segundo d iversos
autores: – As teorias do contrato e
do quase-contrato expressam a
preocupação de colocar a vontade
do indivíduo como fundamento da
atividade processual. Para elas, a
submissão das pessoas à função jurisdicional do
Estado decorre de suas vontades. Evidentemente, trata-
se de uma teoria elaborada numa época em que tudo
no direito se explicava a partir do poder da vontade do
indivíduo. Hoje, sabemos que, acima da vontade do
indivíduo, existe o poder do Estado, exteriorizado na lei,
que passou a ser fonte, por excelência, dos direitos,
poderes e deveres; – A teoria da relação processual só
difere das teorias do contrato e do quase-contrato
quanto aos fundamentos do processo. Mas em ambas
está presente a idéia do processo como relação jurídica.
Só que as anteriores fundamentam essa relação na
vontade das partes. Já a chamada teoria da relação
processual fundamenta-a na lei; – Quanto à teoria da
situação jurídica, não é incompatível com a teoria da
relação, ou seja, a teoria da situação jurídica não nega
propriamente a teoria da relação processual. O que ela
nega é uma certa concepção de relação processual
como laço que estabelece direitos e deveres entre as
partes. Por outras palavras, o que a teoria da situação
jurídica não aceita é o conteúdo da relação como
consistindo de direitos e deveres entre as partes e o
juiz. Para ela o que há são possibilidades de praticar
atos, necessidade de praticar esses atos, tendo em
vista o êxito da ação etc.

Por tanto ,  ampl iada a  idé ia  de re lação
processual para abranger também a categoria do poder
jurídico e do ônus, então as duas teorias praticamente
coincidem. De fato, aquilo que a teoria da situação
jurídica chama de responsabilidade de criar situações
jurídicas corresponde ao que, modernamente, chama-

se de poder jurídico, e o ônus é a necessidade de
exercer esse poder, tendo em vista ganhar a ação.
Assim, não há diferença essencial entre elas. Apenas,
a teoria da situação jurídica concebe a relação
processual de uma maneira dinâmica, compreensiva
dos poderes jurídicos, através dos quais criam-se as
situações jurídicas, enquanto a outra a concebe de
maneira estática, compreensiva apenas de direitos e
correlativos deveres.

Finalmente, as teorias da instituição e do
procedimento são visões do processo a partir de
aspectos  d i fe rentes  que,  no  entanto ,  não se
contradizem, mas, pelo contrário, se completam e se
integram. A teoria da instituição centra sua atenção no

processo enquanto organização
estável das condutas dos sujeitos
processua is  d isc ip l inadas por
normas, tendo em vista realizar uma
idé ia  ob je t iva .  Já  a  teor ia  do
procedimento centra sua atenção
nas normas que estabelecem o
encadeamento entre os diversos
atos necessários à produção de um
efeito jurídico final. Assim, as teorias
da instituição e do procedimento se
reclamam mutuamente, vez que não
se concebe uma organização sem
normas que a disciplinem, nem se
concebe as normas sem condutas
a organizar. Por outro lado, também
não há antagonismo das teorias da
instituição e do procedimento em
face da teoria da relação processual.

De fato, o procedimento é a forma de encadeamento
dos atos em que se exteriorizam os poderes, ônus,
deveres e faculdades constitut ivas das relações
processuais. De modo que, essas teorias, ao invés de
se repelirem, se requerem reciprocamente, pois que
tratam de dimensões particulares da mesma realidade
unitária, que é o fenômeno jurídico-processual.

A tendência da doutrina, como pesquisado, no
que se refere à natureza jurídica da ação, tem sido
reconhecê-la como direito abstrato, uma pretensão,
uma vez que o direito de ação não está condicionado
ao acolhimento do direito alegado pelo autor.

Já no que tange à natureza jurídica do processo,
de acordo com o estudo, encontra-se firmada entre os
doutrinadores contemporâneos a noção de relação
jurídica – a chamada “relação jurídica processual” –,
que se estabelece entre as partes e o juiz, de natureza
triangular.

Deve-se também, a essa teoria, a diferenciação
entre processo e procedimento, de grande importância
para se determinar a natureza jurídica do processo.

NOTAS
1 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada

Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do

Processo. 19 ed., São Paulo: Malheiros, 2003.

2 FILIPPIN, Sandra R.; FUKUSHIMA, Paulo T.;

D’AZEVEDO, Regina F.; VIEIRA, Anderson Novaes. (08/10/

2004) Natureza jurídica da ação e do processo. Acadêmicos

de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie/SP.
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DÍVIDA do CASAL - SEPARAÇÃO DE
FATO - Inexistência de PARTILHA - BEM DE
FAMÍLIA - Extensão do BENEFÍCIO à
RESIDÊNCIA de cada CÔNJUGE - Impossibilidade

Superior Tribunal de Justiça
Recurso Especial n. 518.711/RO
Órgão julgador: 3a. Turma
Fonte: DJe, 05.09.2008
Relator: Ministro Ari Pargendler
Relator p/ acórdão: Ministra Nancy Adrighi
Recorrente: Marco Antônio de Oliveira e outro
Recorrido: Petrobras Distribuidora S/A

DIREITO CIVIL. BEM DE FAMÍLIA.
CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE DÍVIDA DOS
CÔNJUGES QUE, APÓS A PROPOSITURA DA
AÇÃO VISANDO AO SEU RECEBIMENTO,
PROMOVEM SUA SEPARAÇÃO DE FATO,
PARTINDO, CADA UM DELES, PARA RESIDIR
EM UM DOS IMÓVEIS INTEGRANTES DO
PATRIMÔNIO DO CASAL. PRETENSÃO AO
RECONHECIMENTO DA QUALIDADE DE BEM
DE FAMÍLIA ÀS DUAS RESIDÊNCIAS.
IMPOSSIBILIDADE.

- O Superior Tribunal de Justiça já
consolidou seu entendimento no sentido de que a
proteção ao bem de família pode ser estendida ao
imóvel no qual resida o devedor solteiro e solitário.
Esse entendimento, porém, não se estende à
hipótese de mera separação de fato entre cônjuges,
com a migração de cada um deles para um dos
imóveis pertencentes ao casal, por três motivos: (i)
primeiro, porque a sociedade conjugal, do ponto de
vista jurídico, só se dissolve pela separação judicial;
(ii) segundo, porque antes de realizada a partilha
não é possível atribuir a cada cônjuge a propriedade
integral do imóvel que reside; eles são co-
proprietários de todos os bens do casal, em frações-
ideais; (iii) terceiro, porque admitir que se estenda
a proteção a dois bens de família em decorrência da
mera separação de fato dos cônjuges-devedores
facilitaria a fraude aos objetivos da Lei.

Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade
dos votos e das notas taquigráficas constantes
dos autos, prosseguindo no julgamento, após o
voto-vista do Sr. Ministro Sidnei Beneti, não
conhecendo do recurso especial, por maioria, não
conhecer do recurso especial. Votaram com a Sra.
Ministra Nancy Andrighi os Srs. Ministros Castro
Filho e Sidnei Beneti. Votaram vencidos os Srs.
Ministros Ari Pargendler e Humberto Gomes de
Barros. Lavrará o acórdão a Sra. Ministra Nancy
Andrighi.

Brasília (DF), 19 de agosto de 2008.(data do
julgamento).

Ministra Nancy Andrighi - Relatora

RELATÓRIO
EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER

(Relator): Nos autos de execução de sentença
proferida em ação monitória ajuizada por Petrobras
Distribuidora S/A contra Auto Posto Willi Ltda.
(fls. 03/06, autos em apenso), a penhora recaiu
sobre imóveis pertencentes aos quotistas da
devedora, casados entre si, mas separados de fato
(fl. 110 - autos em apenso).

Seguiram-se embargos de terceiro,
ajuizados pelos aludidos quotistas, Marco Antônio
de Oliveira e Cleuzemer Sorene Uhlendorf (fls. 03/
06), julgados procedentes em parte pela MM. Juíza
Substituta Dra. Silvana Maria de Freitas Assis (fls.
118/125).

A sentença reconheceu a responsabilidade
solidária dos sócios pelos bens da sociedade,
porque esta foi dissolvida irregularmente, mas
excluiu da penhora o imóvel onde a mulher reside
com a família, mantendo a constrição sobre outros
imóveis, inclusive sobre aquele em que o varão
reside.

O tribunal a quo, Relator o Desembargador
Sebastião T. Chaves, negou provimento à apelação,
nos termos do acórdão assim ementado:

“Apelação cível. Impenhorabilidade. Lei n.
8.009/90. Executado separado de fato que mora
sozinho. Sociedade por quotas. Dissolução
irregular. Incidência sobre os bens de seus
representantes legais. Admissibilidade.

A Lei n. 8.009/90 destina-se a proteger não
o devedor,  mas a sua família.  Assim, a
impenhorabilidade nela prevista abrange o imóvel
residencial do casal ou da entidade familiar, não
alcançando o devedor que reside solitário após
separação de fato da família.

Os bens particulares dos sócios respondem
por dívida contraída anteriormente, quando a
empresa foi dissolvida irregularmente” (fl. 153).

Lê-se no acórdão:
“É evidente que, quando o executado é

solteiro ou desquitado e mora sozinho, o imóvel
poderá ser tido como entidade familiar. Agora não
pode prevalecer a hipótese de que os sócios são
casados com a separação apenas de fato e cada um
reside em um imóvel” (fl. 155).

Marco Antônio de Oliveira e Cleuzemer
Sorene Uhlendorf interpuseram recurso especial
com base no artigo 105, inciso III, letras a e c, da
Constituição Federal, por violação do artigo 1º da
Lei nº 8.009, de 1990, e do artigo 10 do Decreto nº
3.708, de 1919, e por divergência jurisprudencial
(fls. 158/165).

VOTO
EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER

(Relator): A responsabilidade solidária dos
quotistas pela dívida da sociedade é, no caso
concreto, iniludível, porque a jurisprudência tem
identificado como ato contrário à lei, caracterizador
da responsabilidade pessoal do sócio-gerente, a
dissolução irregular da sociedade, aquela em que,
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não obstante os débitos, os respectivos bens são liquidados
sem o processo próprio; a presunção aí é de que os bens
foram distraídos em benefício dos sócios ou de outros
credores (REsp nº 9.245-0, SP, de minha relatoria, DJ de
16.10.1995).

Já a questão de saber se também o imóvel ocupado
pelo varão está beneficiado pela impenhorabilidade
decorrente da Lei nº 8.009, de 1990, deve, salvo melhor juízo,
ser respondida afirmativamente, pelo menos nas
circunstâncias da espécie: a de que, embora casados, os
quotistas já estavam separados de fato ao tempo em que
praticaram a fraude reconhecida na ação monitória. Outra
poderia ser a solução se essa separação fosse posterior.

Voto, por isso, no sentido de conhecer, em parte, do
recurso especial pela letra a, e, nessa parte, dar-lhe
provimento para livrar da penhora o imóvel localizado na
Rua do Angico, nº 145, Quadra 39, de Porto Velho - mantida
a sentença na parte relativa à sucumbência (fl. 125).

VOTO-VISTA
A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI:

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento
nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, por
MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA e CLEUZEMER SORENE
UNLENDORF, impugnando acórdão do TJ/RO.

Ação: de embargos de terceiro, proposta pelos ora
recorrentes. Alegam que foi proposta, por PETROBRÁS
DISTRIBUIDORA S.A., ação monitória em face da sociedade
AUTO POSTO WILLI LTDA., da qual são cotistas. Julgado
procedente o pedido e iniciada a execução do julgado, a
credora requereu a penhora de três imóveis da propriedade
dos embargantes. Daí a propositura dos embargos de
terceiro, no qual alegam que: (i) não foram partes do processo
originário, de modo que não poderiam responder na
execução, sem prévio contraditório; (ii) a empresa de que
eram sócios não foi mal administrada, tornando-se
insolvente por circunstâncias de mercado; (iii) os sócios
eram casados à época da constituição do Auto Posto Villi
Ltda., porém estavam separados de fato desde antes do
encerramento das atividades dessa empresa. Assim, o
imóvel em que cada um deles residia deveria ser considerado
impenhorável, nos termos da Lei nº 8.009/90.

Sentença: julgou improcedente o pedido, mantendo
as constrições impugnadas. Aplicou à hipótese dos autos
a teoria da desconsideração da personalidade jurídica,
argumentando que houve má-fé por parte dos
administradores do posto.

Com relação à proteção conferida pela Lei nº 8.009/
90, o juízo de primeiro grau entendeu que a proteção
somente deveria ser estendida ao imóvel no qual reside a
ex-esposa e os filhos do casal. Afastou-se, portanto, a
proteção com relação ao imóvel em que residia, sozinho, o
marido.

Acórdão: negou provimento à apelação apresentada
pelos embargantes, nos termos da seguinte ementa:

“Apelação cível. Impenhorabilidade. Lei nº 8.009/
90. Executado separado de fato que mora sozinho. Sociedade
por quotas. Dissolução irregular. Incidência sobre os bens
de seus representantes legais. Admissiblidade.

A Lei nº 8.009/90 destina-se a proteger não o devedor,
mas a sua família. Assim, a impenhorabilidade nela prevista
abrange o imóvel residencial do casal ou da entidade

familiar, não alcançando o devedor que reside solitário
após separação de fato da família.”

Recurso especial: interposto pelos embargantes
com fundamento nas alíneas “a” e “c” do permissivo
constitucional. Alega-se violação:

(i) aos arts. 1º e 5º da Lei nº 8.009/90, pela negativa
de qualificação, pelo Tribunal a quo, o imóvel no qual reside
o recorrente varão como bem de família;

(ii) ao art. 10 do Decreto nº 3.708/19, no que diz
respeito à desconsideração da personalidade jurídica do
Auto Posto Willi Ltda.

Também se argüiu divergência jurisprudencial,
quanto à qualificação do bem de família.

Voto do ministro relator: no sentido de conhecer e
dar parcial provimento ao recurso, para o fim de apenas
levantar a penhora sobre o imóvel no qual reside o varão,
conferindo-lhe a qualidade de bem de família.

Revisados os fatos, decido.
I - Prequestionamento
Todas as normas impugnadas no recurso restam

prequestionadas, não se verificando, neste processo, o
óbice das Súmulas 282 e 356/STF.

II - Art. 10 do Decreto nº 3.708/19: desconsideração
da personalidade jurídica

A desconsideração da personalidade jurídica de
uma sociedade em hipóteses de fraude, abuso de direito ou
confusão patrimonial é amplamente aceita pela
jurisprudência do STJ. Tal medida pode ser promovida,
inclusive, em caráter incidental em processos de execução,
conforme já decidiu esta 3a. Turma em dois precedentes por
mim relatados (RMS nº 16.105/GO, DJ de 22/9/2003 e RMS
16.274/SP, DJ de 2/8/2004).

No acórdão recorrido, foram acolhidas as razões
desenvolvidas na sentença para a caracterização da fraude
dos administradores do Auto Posto Willi Ltda. Na sentença,
o juízo de primeiro grau aplicou à hipótese dos autos a
teoria da desconsideração da personalidade jurídica,
argumentando que houve clara má-fé por parte dos
administradores do posto, uma vez que, “mesmo relatando
a entrega do ponto em 20.07.98, dois dias depois - em
22.07.98 -, ainda fizeram uma última compra (com recebimento
do combustível no mesmo dia) de 10.000 litros de óleo
diesel, conforme demonstra a nota fiscal de fl. 108.” Com
base nisso, aduz, em conclusão:“o que se extrai com
facilidade é que os embargantes ao adquirir os combustíveis
- escondidos sob a personalidade jurídica da empresa - não
tinham a mínima intenção de pagá-los”.

Essas conclusões não podem ser alteradas nesta
sede, de modo que, na esteira dos precedentes deste
Tribunal, acompanho o Min. Relator, não conhecendo do
recurso especial neste aspecto.

III - Arts. 1º e 5º da Lei nº 8.009/90 - Bem de família
Com relação à possibilidade de se estender a

impenhorabilidade do bem de família, mesmo nas hipóteses
em que o devedor reside sozinho no imóvel objeto de
constrição, trata-se de questão já pacificada nesta Corte,
na esteira do seguinte precedente, da Corte Especial:

“PROCESSUAL - EXECUÇÃO -
IMPENHORABILIDADE - IMÓVEL - RESIDÊNCIA -
DEVEDOR SOLTEIRO E SOLITÁRIO - LEI 8.009/90.

- A interpretação teleológica do Art. 1º, da Lei 8.009/
90, revela que a norma não se limita ao resguardo da família.
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Seu escopo definitivo é a proteção de um direito fundamental
da pessoa humana: o direito à moradia. Se assim ocorre, não
faz sentido proteger quem vive em grupo e abandonar o
indivíduo que sofre o mais doloroso dos sentimentos: a
solidão.

- É impenhorável, por efeito do preceito contido no
Art. 1º da Lei 8.009/90, o imóvel em que reside, sozinho, o
devedor celibatário.”

(EREsp nº 182.223/SP, Corte Especial, Rel. para
acórdão Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 7/4/2003)

Tal proteção não abrange apenas o devedor solteiro.
Abrange também o viúvo, o separado judicialmente e o
divorciado, conforme expressamente ponderado pelo i.
Min. Relator no voto que proferiu naquela oportunidade
(inclusive com expressa menção ao REsp nº 218.377/ES,
Rel. Min. Barros Monteiro. DJ de 2/6/2000, no qual se
discute questão de todo semelhante à presente,
reconhecendo-se como bem de família o imóvel no qual
habita o ex-cônjuge após separação judicial.)

A peculiaridade da hipótese dos autos, porém, é
que a separação dos cônjuges, aqui, é apenas de fato, não
tendo sido homologada judicialmente, até este momento.
Isso está estabelecido com as seguintes palavras, no
acórdão recorrido:

“É evidente que, quando o executado é solteiro ou
desquitado e mora sozinho, o imóvel poderá ser tido como
entidade familiar. Agora, não pode prevalecer a hipótese de
que os sócios são casados com a separação apenas de fato
e cada um reside em um imóvel.”

Não se pode tratar de maneira idêntica as hipóteses
de separação judicial e de mera separação de fato. Em
primeiro lugar, porque, do ponto de vista jurídico, a mera
separação de fato não implica dissolução da sociedade
conjugal. Nos termos dos incs. I a IV do art. 2º da Lei nº
6.515/1977, a sociedade conjugal somente se dissolve com
a morte, com a decretação da nulidade, com o divórcio ou
com a separação judicial (que pode ser deferida por medida
cautelar - art. 7º, §1º).

Enquanto não dissolvida a sociedade conjugal,
naturalmente, todos os direitos e deveres a ela inerentes
permanecem válidos, inclusive no que diz respeito ao
regime de bens. O texto do art. 3º, caput, da LD, é expresso
nesse sentido, ao determinar que “a separação judicial põe
termo aos deveres de coabitação, fidelidade recíproca e ao
regime matrimonial de bens, como se o casamento fosse
dissolvido.”

Com a mera separação de fato, - e a conseqüente
sobrevivência da sociedade conjugal - teremos, do ponto
de vista jurídico, uma família, e dois imóveis por ela utilizados
como residência. Proteger ambos com a impenhorabilidade
disposta na Lei nº 8.009/90 significaria ampliar
demasiadamente o âmbito dessa Lei, frustrando-lhe,
inclusive, o objetivo principal, que não é apenas o de
proteger a família, mas o de protegê-la com justiça. A regra
é a de que o devedor responda com seus bens pelas
obrigações que assumir, e a exceção é a impenhorabilidade
de bens em defesa da família. Estender a exceção em
hipóteses como a dos autos é temerário.

É importante notar, também, como um argumento
adicional, que, mesmo do ponto de vista prático, a extensão
da impenhorabilidade apresenta dificuldades. Note-se: antes
de apresentado o pedido de separação de corpos, ou de

medida cautelar com esse fim, todos os bens do casal
abrangidos pelo regime de bens permanecem da propriedade
de ambos, em frações ideais. Não há um imóvel de
propriedade do varão, e outro de propriedade da esposa,
que possam ser objeto de proteção autônoma.

Tanto que, se um casal não promoveu sua separação
judicial, é comum, em execução proposta contra um dos
cônjuges, que o outro apresente embargos de terceiro para
proteger sua meação (ou seja, a fração ideal que lhe compete
em eventual imóvel penhorado). Nessas hipóteses, não se
cogita que todo aquele imóvel, que foi penhorado, deva ser
considerado de propriedade do cônjuge executado, e que a
compensação da perda experimentada pelo outro cônjuge
deva ser feita com outros bens do casal, em eventual partilha
futura. Da mesma forma, não há como se considerar, na
hipótese dos autos, antes de feita a partilha dos bens, que
cada cônjuge será proprietário do imóvel no atualmente
reside.

Além disso, estender proteção do bem de família em
hipóteses como a presente apresenta um risco adicional,
que é o de facilitar a prática de fraudes. Com efeito, bastará
que os cônjuges executados por uma dívida comum aleguem
que sua separação de fato ocorreu em momento anterior,
para que se livrem da constrição de dois imóveis. Neste
ponto, cabe lembrar que a jurisprudência deste Tribunal é
pacífica em admitir que a alegação de impenhorabilidade
seja feita mediante simples petição, sem necessidade de
ação própria e, portanto, com espaço reduzido para dilação
probatória (REsps. nºs 254.411/MG, Rel. Min. Ruy Rosado
de Aguiar, 4a. Turma, DJ de 29/8/2000; 235.977/SP, Rel. Min.
Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 26/6/2000). Tal
circunstância restringe as possibilidades de o credor
demonstrar eventual prática de fraude.

Enfim, por qualquer ângulo do qual se analise a
questão, salta aos olhos que a proteção da impenhorabilidade
não pode ser estendida à controvérsia sub judice.

Forte em tais razões, não me alinho ao entendimento
defendido pelo Min. Relator e voto no sentido do não
conhecimento do recurso especial, mantendo o acórdão do
Tribunal a quo que reconhecera apenas a impenhorabilidade
do imóvel no qual residem a esposa e os filhos do casal
executado.

VOTO-VISTA
O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO FILHO: Trata-

se de pedido de vista formulado em processo de relatoria
do eminente Ministro Ari Pargendler, em que o ponto nodal
da controvérsia é saber se o imóvel onde reside a pessoa
separada de fato, como na hipótese, vertente, pode ser
protegido pelo manto da impenhorabilidade, prevista na
Lei 8.009, de 29.03.1990.

A sentença entendeu que a proteção conferida pela
Lei 8.009/90, somente deveria ser estendida ao imóvel no
qual reside a mulher e os filhos do casal, afastando, portanto,
a impenhorabilidade com relação ao imóvel em que residia,
sozinho, o marido separado.

O Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia
confirmou a decisão, em aresto assim ementado:

“Apelação cível. Impenhorabilidade. Lei n. 8.009/
90. Executado separado de fato que mora sozinho. Sociedade
por quotas. Dissolução irregular. Incidência sobre os bens
de seus representantes legais. Admissibilidade.
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A Lei n. 8.009/90 destina-se a proteger não o devedor,
mas a sua família. Assim, a impenhorabilidade nela prevista
abrange o imóvel residencial do casal ou da entidade
familiar, não alcançando o devedor que reside solitário
após separação de fato da família.

Os bens particulares dos sócios respondem por
dívida contraída anteriormente, quando a empresa foi
dissolvida irregularmente.”

Após relatar o feito, o ilustre Ministro Ari Pargendler
proferiu seu voto no sentido de conhecer em parte do
recurso, e, nessa parte, dar-lhe provimento, para livrar da
penhora o imóvel em que o varão reside, adotando a tese
de que, embora casados, os quotistas já estavam separados
de fato ao tempo em que praticaram a fraude reconhecida
na ação monitória, sendo outra a solução, na hipótese em
que a separação fosse posterior.

Em seguida, a eminente Ministra Nancy Andrighi
inaugurou a divergência, não conhecendo do apelo extremo,
mantendo o acórdão do Tribunal a quo que reconhecera
apenas a impenhorabilidade do imóvel no qual residem a
esposa e os filhos do casal, com base em fundamentos, ao
meu sentir, sólidos.

Tenho como escorreitas as ponderações
supratranscritas, as quais adoto, integralmente, ressaltando
que compartilho do mesmo entendimento, ou seja, somente
com a separação judicial, cada ex-cônjuge passa a ser
sujeito da proteção jurídica prevista na Lei 8.009/90, qual
seja, a impenhorabilidade do imóvel onde reside. Outra
compreensão da questão, como bem ressaltou a eminente
Ministra Nancy Andrighi, poderia propiciar burla à lei,
facilitando a prática de fraudes.

Com estas considerações, rogando vênia ao
eminente relator, também não conheço do recurso especial,
nos termos do voto da eminente Ministra Nancy Andrighi.

É o voto.

VOTO-VISTA
MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: O

acórdão recorrido diz, em suma:
“Impenhorabilidade. Lei n. 8009/90. Executado

separado de fato que mora sozinho. Sociedade por quotas.
Dissolução irregular. Incidência sobre os bens de seus
representantes legais. Admissibilidade”.

A Lei n. 8.009/90 destina-se a proteger não o devedor,
mas sua família. Assim, a impenhorabilidade nela prevista
abrange o imóvel residencial do casal ou da entidade
familiar, não alcançando o devedor que reside solitário
após separação de fato da família.

Não se discutem as circunstâncias de que:
a) o recorrido é separado de fato;
b) mora sozinho.
O Relator provê o recurso, montado no argumento

de que “embora casados, os quotistas já estavam separados
de fato ao tempo em que praticaram a fraude reconhecida
na ação monitória. Outra poderia ser a solução se essa
separação fosse posterior.”

Os votos divergentes desenvolvem argumentos a
dizerem que:

a) a separação não foi homologada em juízo;
b) como a separação não foi declarada judicialmente,

a sociedade conjugal permanece íntegra;
c) assim, a se reconhecer a imunidade do imóvel em

que reside o ex-marido, “haveria uma família e dois imóveis”;

d) de qualquer modo, a tese sustentada pelo relator
conduziria a fraudes.

No julgamento do EREsp 182.223 (de que fui relator
designado), a Corte Especial decidiu que a Lei 8.009/90
protege não apenas a família, mas o direito à moradia.
Como registrei nesse acórdão, “não faz sentido proteger
quem vive em grupo e abandonar o indivíduo que sofre o
mais doloroso dos sentimentos: a solidão.”

O argumento de que a  garant ia  da
impenhorabilidade - no caso - pode gerar fraudes, não
impressiona. Com efeito, o credor, no processo dos
embargos de terceiro pode demonstrar, por exemplo, que
a separação ocorreu após o fato gerador da dívida
exeqüenda.

Rogo vênia à divergência, mas acompanho o relator.

VOTO-VISTA
O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 1.- O

preciso relatório do E. Min. Relator, ARI PARGENDLER,
sintetiza o caso: “Nos autos de execução de sentença
proferida em ação monitória ajuizada por Petrobrás
Distribuidora S/A contra Auto Posto Willi Ltda (fls. 03/06,
autos em apenso), a penhora recaiu sobre imóveis
pertencentes aos quotistas da devedora, casados entre si,
mas separados de fato (fls. 110 - autos em apenso). (...) A
sentença reconheceu a responsabilidade solidária dos
sócios pelos bens da sociedade, porque esta foi dissolvida
irregularmente, mas excluiu da penhora o imóvel onde a
mulher reside com a família, mantendo a constrição sobre
outros imóveis, inclusive sobre aquele em que o varão
reside. O tribunal a quo, Relator o Desembargador
Sebastião T. Chaves, negou provimento à apelação, nos
termos do acórdão assim ementado: “Apelação cível.
Impenhorabilidade. Lei n. 8009/90. Executado separado de
fato que mora sozinho. Sociedade por quotas. Dissolução
irregular. Incidência sobre os bens de seus representantes
legais. Admissibilidade”.

2.- Meu voto, data venia do E. Relator e do E. Min.
Humberto Gomes de Barros, que o acompanhou,
acompanha a dissidência, seguindo motivação dos votos
da E. Min. Nancy Andrighi e do E. Min. Castro Filho, não
conhecendo do Recurso Especial.

Os objetivos da Lei 8009/90 foram atingidos, com
a preservação do imóvel em que residem a mulher e os
filhos do recorrente — conquanto separados os cônjuges.

Não vejo como criar  duas s i tuações de
impenhorabilidade, por intermédio da separação de fato,
de modo a restarem resguardados os bens que se
encontrem com a mulher e os que se achem com o marido,
separados de fato — situação de extremamente difícil
avaliação, abrindo ensejo a enormes possibilidades de
desvãos probatórios.

A abertura dessa possibilidade de alargamento
da  impenhorabi l idade  s igni f icar ia  aber tura  de
oportunidade de criação de incidentes processuais que
levariam a mais uma hipótese de eternização do processo
de execução. Se formalizada a separação judicial,
contudo, é claro que a situação seria diversa, marcada
pela clara documentação da separação, diante da qual
jamais surgiriam os caminhos de frustração de execuções
acima assinalados.

3.- Pelo exposto, meu voto também não conhece do
Recurso Especial.
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CIVIL - COMERCIAL

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE -
ANULAÇÃO de REGISTRO DE NASCIMENTO -
IMPRESCRITIBILIDADE - Inaplicabilidade à
AÇÃO proposta por suposto GENITOR

Superior Tribunal de Justiça
Recurso Especial n. 903.613/DF
Órgão julgador: 3a. Turma
Fonte: DJ, 05.08.2008
Relator: Min. Sidnei Beneti
Recorrente: C.O.G.
Recorrido: C.A.O.G.

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE –
CUMULADA COM ANULAÇÃO DE REGISTRO
DE NASCIMENTO – AÇÃO MOVIDA POR
PRETENSO GENITOR CONTRA IRMÃ –
SUPOSTA FILHA REGISTRADA PELOS PAIS DO
AUTOR – AJUIZAMENTO CERCA DE
QUARENTA ANOS APÓS O NASCIMENTO E
REGISTRO – IMPUGNAÇÃO DO
RECONHECIMENTO POR PARTE DA ACIONADA
– EXAME DE DNA RECUSADO POR ESTA –
EXISTÊNCIA DE DISSENSÕES E
ACIONAMENTOS JUDICIAIS ENTRE O
PRETENSO GENITOR E A SUPOSTA FILHA –
AUSÊNCIA DE LEGÍTIMO INTERESSE
ECONÔMICO OU MORAL DO AUTOR –
PRESCRIÇÃO, ADEMAIS, OCORRENTE –
IMPRESCRITIBILIDADE DA INVESTIGAÇÃO DE
PATERNIDADE QUE APENAS SE APLICA À
AÇÃO DO PRETENSO FILHO MOVIDA CONTRA
O SUPOSTO GENITOR E NÃO À AÇÃO DESTE
CONTRA AQUELE – MATÉRIA DE MÉRITO,
INCLUSIVE DE EFEITOS DE NÃO SUBMISSÃO A
EXAME DE DNA, PREJUDICADA ANTE O
ACOLHIMENTO DAS PRELIMINARES.

1.– Falece legítimo interesse econômico ou
moral, faltando, pois, condição da ação (CPC, art.
267, VI), ao pretenso genitor que, durante clima de
animosidade, demonstrado por acionamento judicial
e dissensões, move ação de reconhecimento de
paternidade e anulação de Registro de Nascimento
contra suposta filha, registrada há cerca de quarenta
anos, pelos mesmos genitores do autor e, portanto,
sua irmã.

2.– A imprescritibilidade típica da ação de
investigação de paternidade movida pelo filho não
se aplica à investigatória e anulatória de registro
civil movida pelo pretenso genitor contra o suposto
filho, estando a decadência desta, no regime do Cód.
Civil de 1916 (art. 178, par. 9º).

3.– Questões de fundo da ação de
investigação de paternidade e anulação de registro
prejudicadas, inclusive a relativa a efeitos de não
submissão a exame de DNA, assinalando-se que a
Súmula STJ 301 dirige-se ao genitor que recusa o
exame, não ao filho.

4.– Recurso Especial provido. Processo de
ação investigatória e anulatória de registro julgado
extinto (CPC, art. 267, VI, e 269, IV).

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em

que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal
de Justiça, prosseguindo no julgamento, após o
voto-vista regimental do Sr. Ministro Sidnei Beneti,
por unanimidade, conhecer do recurso especial e
dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Massami Uyeda.

Brasília, 24 de junho de 2008.(Data do
Julgamento)

Ministro Sidnei Beneti – Relator

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI

(Relator): 1.– C.A.O.G., com setenta anos de idade
quando do ajuizamento, moveu, no dia 6.12.2001,
com fundamento no art. 363, caput e inc. II, do Cód.
Civil de 1916, ação de investigação de paternidade,
c/c. anulação de registro de nascimento contra C.
O.R.G., nascida a 14.12.1959, alegando que é pai da
acionada, nascida em virtude de relações sexuais
mantidas com R. M. O., que à época era garota de
programa (com a qual veio a casar-se em 10.11.1960,
tendo ela, contudo, em 5.10.1971, abandonado o lar,
vindo a separar-se em 1978, recebendo vantagens,
declarando não ter filhos e desaparecendo a lugar
não sabido), a qual, genitora, declarou a paternidade
do autor ao Hospital dos Servidores do Estado –
Registro HSE 242.565 (fls. 12, 1º vol) – tendo sido a
acionada, contudo, registrada como filha legítima
pelos genitores do autor, Ê. C. G., Militar do Exército
Nacional, e sua mulher, O. O. R. G. (Certidão a fls. 14,
1º vol), falecidos em 1992 e 1990.

Expôs o autor que a acionada, em fins de
1996, arrombou a porta do apartamento do autor,
apropriando-se de diversos pertences e de
documentos, sendo processada por apropriação
indébita perante a 11a. Vara Criminal de Curitiba,
com suspensão do processo. Consigna que desde
o primeiro momento, quando, por telefonema de seu
genitor, tomou conhecimento do registro de
nascimento contendo declaração falsa, lamentou o
erro, preocupando-se com as conseqüências, e que,
aos setenta anos de idade, à época da petição inicial,
pretende o restabelecimento da verdade, para anular
o registro de nascimento e fazer constar seu nome
como pai da acionada. Esclarece que tem grandes
possibilidades de ser pai biológico da acionada, uma
vez que, quando da concepção,mantinha freqüentes
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relações sexuais com sua genitora, não tendo, contudo,
certeza, pois sua amásia fazia programas, sendo, contudo,
indubitável que a acionada não é filha dos seus pais, do
autor, devendo-se, inclusive, considerar a impossibilidade,
ante a idade destes. Juntou declarações de parentes,
atestando a negação da paternidade constante do Registro
Civil.

2.– A acionada contestou alegando: a) falta de
interesse de agir (CPC, art. 3º e 4º) e acionamento de má fé por
parte do autor, porque, tendo os genitores do autor e da
acionada falecido há muito tempo, teriam eles contemplado
os filhos em vida, não havendo mais interesse econômico,
sendo, em verdade, imoral o interesse, tendo havido
prescrição e, ainda, dispensa de colação estabelecida na
doação feita à acionada em 1991; b) o autor viria a Juízo a
denegrir a imagem de seus falecidos genitores, após quarenta
anos, nada tendo feito durante todo o tempo, ao mesmo
tempo em que seria aberrante o acionamento da acionada,
que, quando do registro, teria apenas vinte dias de vida, não
tendo tido participação no ato jurídico perfeito; c) poderia
quando muito haver haver litisconsórcio necessário (CPC,
art. 47) com os genitores na anulação de registro; d) haveria
decadência, dado o transcurso do prazo de dez anos, extinto
o direito de propor ação de investigação de paternidade por
terceiro, sendo prescritível a ação de anulação (CC/1916, art.
177), não mais podendo ser modificado o registro (RESP
38856–2–RS, Rel. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA;
RESP 192444–0/PR, Rel. Min. ATHOS GUSMÃO CARNEIRO;
e) estaria sendo ferida a privacidade e não haveria interesse
(Lei 8560, de 29.12.1992, art. 4º), pois o filho maior não pode
ser reconhecido sem o seu consentimento; f) no mérito,
alegou que não haveria prova da maternidade de R. M. O.,
que teria abandonado o lar e desaparecido, não havendo
comprovação de que houvesse falsidade no registro por Ê.
C. G. e sua mulher, ao passo que dos autos de separação
judicial do autor expressamente constou que o casal não
tinha filhos (fls. 24–25, 1º vol); g) houve declaração, inclusive
do autor, na Escritura Pública de Doação de 6.4.1979, feita por
seus pais, de “ inexistência de qualquer testamento e de
outros herdeiros universais” h) a única explicação para o
acionamento seria “um espírito de vindita, um procedimento
se não raivoso, até profundamente inamistoso, ao pretender
retirar de sua irmã, C., hoje aos 42 anos de idade, uma
condição familial sempre tida, havida, merecidamente
respeitada, de ser ela filha do casal E. C. G. e a guisa de
estranho consolo, atribuir–lhe, a ela C., a paternidade dele
autor: o ressentimento após C., justificadamente revogar o
mandato, via de procurações, a ele outorgado para
administração de bens dela situados na cidade de Curitiba e
na cidade do Rio de Janeiro, atitude tomada pela ré C. por não
contente e nem satisfeita com a administração exercitada
pelo ora autor C. A.”; i) o procedimento inamistoso, para
prejudicar, teria tido até mesmo providências de ordem
policial e judicial, ocorrência de após a data de 22.11.1996,
data em que a acionada promoveu notificação judicial com
fins de revogação do mandato; j) curioso o comportamento
do autor, ajuizando a ação somente após haver completado
setenta anos; l) estranho o comportamento do autor, pois a
acionada está sendo também processada no Foro de Curitiba,
14a. Vara Cível, pela administração do condomínio em que
localizados os apartamentos 901 e 902, de propriedade dela,
demandada, pelo não pagamento de “despesas e taxas

condominiais, já a partir do mês de outubro de 1997, quando,
estarrecidamente, constata-se que ditos apartamentos são
ocupados, presentemente, pelo autor C. A., neles instalada
sua residência, nesse inusitado comportamento de, somente
para prejudicar a demandada, deixar e recolher ele essas
naturais e tão comuns despesas condominiais, a que sujeitas
as unidades respectivas”.

3.– O processo foi saneado pelo Juiz CARLOS
FREDERICO MAROJA DE MEDEIROS (fls. 444/445 – 2º
vol.), rejeitando-se as preliminares de: a) ilegitimidade ad
causam; b) litisconsórcio necessário, pois, falecidos os
genitores, os litigantes são os únicos sucessores deles; c)
prescrição e decadência, por se tratar de direitos
imprescritíveis, porque relativos à personalidade e à
dignidade humanas, não podendo o direito agasalhar
situações irreais, ante o interesse social; d) inaplicabilidade
do art. 4º da Lei 8.560/92, pois no caso não se trataria de
perfilhação, mas de anulação de registro fundado em
falsidade, impondo-se a busca da verdade real para o caso.

A sentença, proferida pelo Juiz JOSÉ CARLOS
SOUZA E ÁVILA (fls. 738/745) julgou procedente a ação,
analisando as provas e salientando que a recusa em submeter-
se ao exame de DNA vinha contra a acionada.

O Acórdão unânime (fls. 808/815, 5º vol.) da E 2a.
Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Rel.
Des. JOÃO TIMÓTEO DE OLIVEIRA, acompanhado pelos
Des. WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR e COSTA CARVALHO,
negou provimento à apelação, sob a ementa seguinte:

“Apelação cível. Investigação de paternidade
ajuizada pelo pai. Recusa em aceitar a paternidade. Pessoa
adulta.

 “1. A Recusa da recorrente em se submeter ao exame
de “DNA”; acrescida de outras provas vindo aos autos, são
elementos suficiente para o convencimento da paternidade
biológica.

 “2. Negado provimento ao recurso”.
Foram rejeitados Embargos de Declaração (fls. 817/

822) por Acórdão (fls. 827/829).
4. – O presente Recurso Especial (fls. 832/853),

fundado nas alíneas “a” e “c” do permissivo
constitucional,alega ofensa aos arts. 362 e 363 do Código
Civil de 1916 e 40 da Lei 8560/92, bem como divergência
jurisprudencial, sustentando que não foi respeitado o devido
processo legal quando determinada a exclusão dos nomes de
seus pais do Registro de Nascimento, pois maior de idade,
não sendo possível suprir a ausência de consentimento,
matéria que não teria sido tratada pelo Acórdão recorrido e
em que se teria de concluir que necessário esse
consentimento, recusado pela acionada, de maneira que a
pretensão ao reconhecimento, que, no caso de menor, poderia
simplesmente ser impugnada por este, no caso de maior seria
necessária (Lei 8560/92, art. 4º), e afirmando, ainda, que a falta
de submissão a exame de DNA não produziria presunção
absoluta, como entendeu o Acórdão, mas somente presunção
iuris tantum, nos termos da Súmula 301 deste Tribunal,
tendo sido presente a relação sócio-afetiva entre a acionada
e os genitores que constam do Registro.

O Recurso Especial foi respondido (fls. 871/886) e foi
posteriormente admitido na origem (fls. 899/902).

O Ministério Público Federal, manifestando-se por
intermédio do E. Subprocurador WASHINGTON BOLÍVAR
JÚNIOR (fls. 914), opinou pelo “parcial provimento e nesta
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parte pelo provimento, a fim de que seja negada procedência
à ação de reconhecimento de paternidade, em vista do
disposto no art. 362, do CC/1916”.

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator):

5.– O caso é marcado por peculiaridade extrema. A tese
central por definir é a interpretação do art. 362 do Cód. Civil
de 1916, a que corresponde o art. 4º da Lei 8560/92 e que é
idêntico ao art. 1614 do Cód. Civil de 2002.

6.– A situação fática atual vem bem definida pelo
Tribunal de origem. A acionada é, desde o registro de
nascimento, realizado a 14.12.1959, irmã do autor, pois
registrada como filha pelos pais deste, autor, o qual, contudo,
alegou, ao ajuizar esta ação, a 6.12.2001, mais de quarenta
anos após o nascimento e o registro da acionada como filha
de seus pais e, portanto, repita-se, sua irmã, a nulidade do
registro e a paternidade da acionada, a qual se opõe à
pretensão de paternidade pelo autor.

7.– Dispunha o art. 362 do Cód. Civil de 1916, repetido
pelo art. 4º da Lei 8560/92 e estabelece o art. 1614 do Cód. Civil
de 2002, o seguinte: “Art. 362 – O filho maior não pode ser
reconhecido sem o seu consentimento, e o menor pode
impugnar o reconhecimento, dentro nos quatro anos que se
seguirem à maioridade, ou emancipação”.

Compreendem-se de imediato as razões da disposição
legal. O reconhecimento da paternidade, realizado pelo
genitor, pode vir frontalmente contra os interesse econômico
ou moral do pretenso filho. Efetivamente, pode, o
reconhecimento ser manifestado por pretenso genitor
indesejado, de maneira que a repulsa do pretendido filho
deverá, nesse caso, ser atendida.

A repulsa justa pelo pretendido filho ocorreria, no
aspecto patrimonial, em casos como o de pretenso pai em
condições econômicas adversas, o que levaria à deixa de
sucessão gravosa, ou significativamente piores do que a do
genitor registral, hipóteses em que forçosamente o direito de
reconhecer o filho desbordaria até mesmo em instrumento de
chantagem contra o filho em melhores condições.

E também aconteceria, a repulsa justa, no aspecto
moral, no caso de manifesta incompatibilidade entre o
pretenso genitor e o filho a ser reconhecido, hipótese em que
o reconhecimento poderia ser instrumento imoral de vingança
e animosidade.

É claro que há casos em que a impugnação do filho
à pretensão de reconhecimento, negando–lhe o
consentimento, repouse em sincera dúvida de paternidade,
relativamente ao genitor registral, em face de pretensão
também sincera de reconhecimento por parte do pretenso
genitor que venha a acionar.

Por isso, porque as hipóteses trazidas à jurisdição
diferem fundamente, é que a regra do art. 362 do Código Civil
de 1916 e do art. 1614 do Código Civil de 2002 deve ser
interpretada com a diferenciação dos casos a que se destinam.

8.– No caso em julgamento, marcado por tanta
peculiaridade, a repulsa da acionada deve ser tida por
justificada, ante os próprios termos do acionamento e do que
se evidenciou no decorrer dos atos do processo.

Não há interesse econômico, pois, como está claro
na inicial, contestação e manifestações intercorrentes das
partes, os pais registrais de ambos os litigantes

providenciaram a partilha dos bens em vida, por instrumento
público, aquinhoando-os com as cautelas de impedimento
de pretensões a colações .

E não há interesse moralmente amparável, por parte
do autor, no reconhecimento, visto que, como consignado,
com todas as letras, na petição inicial, existia, e existe,
animosidade entre os litigantes, a qual se antagoniza com a
afeição e a estima que devem ser pressupostos do
reconhecimento de paternidade promovido pelo genitor,
mostrando-se, ao contrário, que o acionamento vem mais
com o sabor de conseqüência de desafeto e malquerença,
que repugna amparar em Juízo – e, ao contrário, faz
desaparecer a condição do interesse moral.

Veja-se que na inicial o autor já acusa a acionada de
prática de delito de apropriação indébita contra ele, pretenso
genitor: “A requerida, em fins de 1996, arrombou a porta do
apartamento do Requerente, vindo a apropriar-se de diversos
pertences do Requerente e de documentos, tendo sido
processada por apropriação indébita, perante a 11a. Vara
Criminal de Curitiba, tendo tido a suspensão processual
(Docs. 04/13/14), estando a residir, agora, em Brasília–DF”
(fls. 5).

Além disso, a animosidade entre as partes prosseguiu
até onde não se sabe nestes autos, pois, após outubro de
1997, foi a acionada também processada em Curitiba, perante
a 14a. Vara Cível em decorrência de questões atinentes à
administração de condomínio em que localizados
apartamentos de sua propriedade (apartamentos 901 e 902),
devido a alegação de não pagamento de “despesas e taxas
condominiais, já a partir do mês de outubro de 1997,
apartamentos que seriam ocupados pelo autor, que neles
residiria.

O ajuizamento da ação evidencia-se
cronologicamente desencadeado ao tempo da
animosidade surgida em virtude do fato da dissensão sob
o fundamento de apropriação indébita e do uso e
pagamento de verbas referentes a aludidos apartamentos
em Curitiba, tanto que ocorridos esses fatos em fins de
1996 e iniciada aquela ação em outubro de 1997, a presente
ação investigatória veio a ser movida somente após, ou
seja, no dia 6.12.2001, ao passo que o autor, por cerca de
quarenta longos anos, quedara-se inerte em acionar – só
o fazendo após o acirramento de animosidade, que lhe
nodoa o interesse de agir.

Acresça-se o que se colhe em manifestação do autor,
no sentido de que a acionada se apegaria à paternidade
registrada exclusivamente devido ao recebimento, como
filha solteira, de pensão – que o autor qualifica de “polpuda”
– a qual o autor, como filho homem, nem mesmo poderia
jamais pretender receber – o que bem acentua a consciência
de prejudicar obliquamente a acionada, sob color de elogiável
pretensão a reconhecimento de filiação.

Ademais, a pretensão ao reconhecimento da
paternidade é absolutamente incompatível com a declaração
formal, jamais anulada ou antes negada, realizada pelo autor,
em Juízo, no processo de separação de sua ex-esposa, a
quem indica como genitora da acionada, no sentido de que
o casal não tinha filhos (fls. 24-25, 1º vol).

Ausente, pois, a condição do interesse de agir,
condição da ação necessária a todo e qualquer acionamento
judicial, como se vê do art. 3º do Cód. de Proc. Civil, que
prescreve que: “para propor ou contestar ação é necessário
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ter interesse e legitimidade”, esse interesse só pode ser o
interesse lícito, o que não se configura no caso de pretensão
a reconhecimento de paternidade quando na própria petição
inicial se manifesta a animosidade do pretenso genitor contra
o filho pretendido – o que nulifica toda afirmação de propósito
lícito no uso de ação etiologicamente caracterizada pelo
altruísmo e bons propósitos, como é a investigatória de
paternidade movida pelo genitor.

9.– Por outro lado, o caso é de reconhecimento da
prescrição em detrimento do autor, porque o acionamento
ocorreu em prazo muito além de vinte anos, constante do art.
177 do Cód. Civil de 1916.

Não se cogita, aqui, de pretensão imprescritível,
fundada em direito da personalidade, pois a
imprescritibilidade desse tipo de ação é instituída em prol do
filho que busque o reconhecimento, e não do genitor que
vem a movê-la contra o filho, registrado em nome de outrem.

Se se garantisse a imprescritibilidade da ação do
genitor contra o filho, estaria lançado o germe de enorme
perigo para as relações humanas, pois o genitor, que não
tenha reconhecido logo ao nascimento, como era de seu
dever, nem por décadas, poderia vir, quando o desejasse,
nutrido, por cupidez, notoriedade ou qualquer outro motivo,
reprovável, a obrigar ao reconhecimento por parte do filho,
que não o queira, e que tenha longamente lutado sozinho por
construir a própria vida. Melhor, nesse caso, limitar o prazo
de reconhecimento judicial ao da prescrição, restando o
reconhecimento voluntário imprescritível, sob a
voluntariedade de genitor e filho envolvidos

Admitir a imprescritibilidade dessa ação implicaria
assegurar ao pretenso genitor silente por largo tempo direito
maior do que o de impugnação pelo próprio filho, naturalmente
o maior interessado na própria paternidade, o que já foi,
mesmo subordinado ao prazo prescricional de quatro anos
para negação do reconhecimento (Cód. Civil de 1916, art. 178,
VI) – prazo cuja a existência, daí veio a ser superado pela
evolução jurisprudencial.

10.– Presentes duas causas de extinção do processo,
isto é, a falta de legítimo interesse econômico ou moral (CPC,
art. 267, VI) e a prescrição (CPC, art. 267, IV), não se chega
ao exame do mérito, de maneira que não devem ser analisadas
as provas a respeito da paternidade, ou não, pelo autor, e de
nulidade, ou não, do registro de nascimento da acionada, tal
como realizado.

Não se chegando ao exame das provas, perde relevo
o fato de a acionada não se haver submetido ao exame de
DNA, porque essa matéria, tal como consta da Súmula 301
deste Tribunal, coloca a não realização do exame apenas
como um dos pontos de peso na valoração da prova, não de
direcionamento do julgamento ao estabelecer que “em ação
de investigação investigatória, a recusa do suposto pai a
submeter-se ao exame de DNA induz presunção juris tantum
de paternidade” – quer dizer, mera presunção relativa, não
presunção juris et de jure.

E, ainda que se tivesse de examinar o fato de a
acionada não haver realizado o exame de DNA, deve-se
atentar a que a Súmula nem mesmo poderia, sem mais
indagações e reflexões, ser invocada contra ela, a acionada,
pois o enunciado, formado em julgamento de ação movida
pelo filho e não pelo genitor e expressamente dirigido à
“recusa do suposto pai”, evidentemente não pode, sem
cautelas, ser transposto pura e simplesmente ao filho – cuja
situação possui regramento específico, forte no direito de
impugnação da paternidade, nos termos acima já expostos.

11.– Pelo exposto, pelo meu voto, dá-se provimento
ao Recurso Especial e julga-se extinto, por falta de interesse
de agir (CPC, art. 267, VI) e por prescrição (CPC, art. 269, IV),
o presente processo, arcando o autor, em decorrência da
sucumbência, com custas, despesas processuais e honorários
advocatícios, que, por equidade (CPC, art. 20, par.4º) e com
a modicidade recomendada pelo caráter objetivo do princípio
da sucumbência, são fixados em R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
na data da Sessão final do julgamento por este Tribunal.

Ministro Sidnei Beneti – Relator

IMOBILIÁRIO

COBRANÇA de TAXA CONDOMINIAL - VALOR
adiantado pela ADMINISTRADORA - PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO - LEGITIMIDADE do CONDOMÍNIO não afastada
- Ausência de CLÁUSULA de SUB-ROGAÇÃO ou CESSÃO
de  CRÉDITO

Tribunal de Justiça do Paraná
Apelação Cível n. 315.988–8
Órgão julgador: 8a. Câmara Cível
Fonte: DJPR, 29.08.2008
Relator: Des. Carvílio da Silveira Filho
Apelante: Condomínio Edifício Guanahani
Apelado: Luiz Antonio Olienick

AÇÃO DE COBRANÇA DE CONDOMÍNIO –
VALORES ADIANTADOS PELA ADMINISTRADORA –
RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE ATIVA –
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO – APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE
CESSÃO DE CRÉDITO E SUB-ROGAÇÃO – SIMPLES

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA POR PARTE
DE EMPRESA TERCEIRIZADA – ILEGITIMIDADE ATIVA
DO CONDOMÍNIO AFASTADA – INEXISTÊNCIA NO
CONTRATO DE CLÁUSULA DE SUB-ROGAÇÃO DO
CRÉDITO – UMA VEZ COMPROVADA A
INADIMPLÊNCIA, A CONDENAÇÃO DO CONDÔMINO
AO PAGAMENTO DO DÉBITO É A MEDIDA QUE SE
IMPÕE – RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. O condomínio detém legitimidade ativa para
promover a cobrança das taxas de condomínio em caso de
inadimplência, ainda que haja adiantamento do pagamento
feito por força do contrato de garantia de taxas de condomínio
celebrado com empresa terceirizada, uma vez que no referido
contrato não há cláusula que admita a sub-rogação ou a
cessão de crédito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de
Apelação Cível nº 315.988-8, oriundos da 5a. Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
neste Estado, em que figuram como apelante Condomínio
Edifício Guanahani e como apelado Luiz Antonio Olienick.
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1. Trata-se de apelação interposta pelo Condomínio
Edifício Guanahani contra a sentença de fls. 136/139, que,
nos autos de “Ação de Cobrança”, ajuizada em face de Luiz
Antonio Olienick, extinguiu o processo sem julgamento do
mérito, em virtude da ilegitimidade ativa do autor.

Inconformado com a decisão, o autor apresentou
recurso de apelação às fls. 144/155. Sustenta, em síntese, que
o juízo monocrático incidiu em equívoco, uma vez que o
“Contrato de Cobrança Garantida de Taxas de Condomínio”
prevê expressamente em sua cláusula quarta que a
antecipação das contas não implicará em sub-rogação.
Assegura que não houve expressa transferência de direito,
conforme dispõe os artigos 986 e 347, ambos do Código Civil.
Conclui, desta forma, que a administradora é mera prestadora
de serviços e não tem a intenção de solver a obrigação.
Acrescenta, ainda, que de acordo com a cláusula 9ª, se o
condomínio sucumbir em cobrança judicial, a antecipação
que a administradora efetuou estará sujeita à devolução.
Colaciona julgados que respaldam o seu entendimento. Ao
final, requer o reconhecimento de sua legitimidade ativa, com
a condenação do autor ao pagamento de todas as taxas de
condomínio inadimplidas, acrescidas de correção monetária,
multa de 20%, juros de moratório de 1%, custas processuais
e honorários advocatícios.

O autor apresentou contra-razões às fls. 159/163,
pugnando pela manutenção da sentença recorrida, uma vez
que entende ter ocorrido a sub-rogação de direitos, o que
torna o condomínio parte ilegítima para figurar no pólo ativo
da demanda.

Após, subiram os autos de processo a este Tribunal
de Justiça para julgamento.

É o relatório.
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade,

conheço do recurso. Quanto ao mérito, não merece
provimento, conforme será demonstrado a seguir.

Trata-se de “Ação de Cobrança” proposta pelo
Condomínio Edifício Guanahani em face de Luiz Antonio
Olienick, proprietário de imóvel em referido conjunto
residencial (fls. 18), em que reclama o pagamento das taxas
de condomínio inadimplidas, compreendidas no período de
15.03.1995 a 05.08.1999.

O apelante insurge-se contra a sentença que acolheu
a preliminar argüida pelo réu, reconhecendo a sua
ilegitimidade ativa, e, por conseqüência, extinguindo o
processo sem julgamento do mérito.

É de se acolher as razões recursais, uma vez que se
equivocou o juízo “a quo” ao entender que diante dos termos
do contrato firmado com a empresa Garante Serviços de Apoio
S/C Ltda (fls. 102/105), teria ficado demonstrada a sub-rogação
pessoal, perdendo o apelante sua legitimidade ativa.

O certo é que em referido contrato não se verifica a
existência de cessão de crédito ou sub-rogação, a não ser em
casos de rescisão de contrato ou de pagamento pelo
condômino (cláusula 4), situações que não se verificam nos
presentes autos.

Inquestionavelmente assiste razão ao apelante
quando defende que estes institutos não se presumem,
fazendo-se necessário a previsão no ordenamento jurídico
ou manifestação expressa das partes contratantes,
apresentando-se, portanto, nas modalidades legal e
convencional.

O “Contrato de Cobrança Garantida de Taxas de
Condomínio”, celebrado entre o condomínio e empresa

prestadora de serviços, não configura o instituto jurídico da
sub-rogação na hipótese de inadimplemento de condômino,
sendo, portanto, o apelante parte legítima para figurar no
pólo ativo da demanda.

In casu, o credor das taxas oriundas do rateio das
despesas é o próprio condomínio. Com a juntada do contrato
às fls. 102/105, restou incontroverso que o condomínio
contratou empresa de assessoramento apenas para a
cobrança de taxas respectivas, porém sem abrir mão de sua
própria iniciativa.

Em sua essência, trata-se de contrato de mandato,
através do qual a empresa contratada pratica atos de cobrança
em nome do mandante, retendo parcela de remuneração
ajustada e entregando ao condomínio os valores recebidos.
Daí a razão de constar de sua cláusula 5.b que o condomínio
não efetuaria diretamente a cobrança de qualquer taxa de
condomínio que esteja em cobrança com àquela prestadora
de serviços.

Logo, está nítido que a prestadora de serviços não
pratica atos de gestão em interesse próprio, mas é mera
administradora de interesse do condomínio, inexistindo
direta relação jurídico-material entre os proprietários das
unidades e a empresa de cobrança. Portanto, o condomínio,
mesmo mantendo contrato de prestação de serviços para
cobrança das cotas condominiais com empresa
especializada, com recebimento dos valores adiantados,
mantém integra sua legitimidade para agir em face dos
condôminos inadimplentes.

Em casos análogos, assim tem-se pronunciado esta
Câmara:

I– APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
QUOTAS DE CONDOMÍNIO. II. – ILEGITIMIDADE ATIVA
AFASTADA. CONTRATO DE COBRANÇA GARANTIDA
DE TAXAS DE CONDOMÍNIO FIRMADO ENTRE O
CONDOMÍNIO E EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO.
CLÁUSULA PREVENDO QUE A ANTECIPAÇÃO DE
CONTAS NÃO PROVOCARÁ A CESSÃO DE CRÉDITO,
COM SUB-ROGAÇÃO. III. – QUOTAS CONDOMINIAIS
DEPOSITADAS EM JUÍZOS DEVEM SER EXCLUÍDAS
DA CONDENAÇÃO. APELO COM NATUREZA DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IV. RECURSO NÃO
PROVIDO, COM DECLARAÇÃO DE QUE OS DEPÓSITOS
FEITOS EM JUÍZO DEVEM SER DEDUZIDOS DA
CONDENAÇÃO. O contrato de cobrança garantida de
taxas de condomínio, que tem por objeto a cobrança de
taxas de condomínio, mediante o sistema de antecipação de
contas pela empresa contratada, independente do
pagamento do débito pelos condôminos, e que prevê que
a antecipação de contas não provocará a cessão de crédito,
com sub–rogação, não retira do condomínio a legitimidade
para promover ação de cobrança frente a condômino
inadimplente.

(TJPR – VIII CCv – Ap. Cível 0445468–2 – Rel.: Jorge
de Oliveira Vargas – Julg.: 31/01/2008 – Unânime – Pub.: 22/
02/2008 – DJ 7558)

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE TAXAS
CONDOMINIAIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ILEGITIMIDADE ATIVA DO
CONDOMÍNIO DECORRENTE DE PRESUNÇÃO DE CESSÃO
DOS DIREITOS CREDITÓRIOS À EMPRESA PRESTADORA
DE SERVIÇOS. IRRESIGNAÇÃO FORMALIZADA.
PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA.
HIPÓTESE QUE NÃO SE AMOLDA ÀS ESPÉCIES DE SUB-
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ROGAÇÃO, LEGAL OU CONVENCIONAL. SENTENÇA
ANULADA. RECURSO PROVIDO.

(TJPR – VIII CCv – Ap. Cível 0382304–1 – Rel.:
Guimarães da Costa – Julg.: 16/08/2007 – Unânime – Pub.: 06/
09/2007 – DJ 7445)

No que se refere ao mérito da demanda, restou
incontroverso que o apelado deixou de efetuar o pagamento
das taxas de condomínio vencidas entre 15.03.1995 e
05.08.1999, tal como alegado pelo autor.

Em que pese o apelado não contestar o fato
constitutivo do direito do autor, qual seja, o não-pagamento
do débito objeto da demanda, insurge-se contra o fato do
condomínio não ter apresentado a sua composição de forma
detalhada, para que possa verificar as despesas cobradas.

Ora, infere-se dos autos que a petição inicial foi
devidamente instruída com o demonstrativo das parcelas
devidas e não pagas (fls. 05/07), bem como com documentos
que comprovam e discriminam o valor do débito (fls. 19/69).

Diga-se, inclusive, que os boletos bancários apontam
de forma pormenorizada, como quer o apelado, as taxas de
água e luz, vencimentos, fundo de reserva, multa e índice de
correção em caso de atraso no pagamento.

Ademais, com relação aos acréscimos decorrentes
do atraso no pagamento das contribuições condominiais,
foram estes deliberados em assembléia, conforme se
depreende do artigo 30 da Convenção do Condomínio (fls.
11/14) e artigos 37 e 38 do Regimento Interno (fls. 15/17).

Por fim, cabe ressaltar que é dispensável a apresentação
de outros documentos, tais como balancetes e demonstrativos
de receitas e despesas, uma vez que se trata de uma ação de
cobrança e não de prestação de contas. Em sendo assim, basta
que o condomínio comprove o inadimplemento, sendo
desnecessária a exibição de qualquer documento que comprove

os gastos despendidos. Desta forma, tem-se que os boletos
anexados aos autos pelo condomínio autor, são documentos
aptos a comprovar o débito.

Portanto, estando comprovada a titularidade do
imóvel sobre o qual incide o gravame (fls. 18), tendo o
apelado confessado a inadimplência das contribuições
descritas na petição inicial, é de ser condenado nos termos
pretendidos pelo autor.

Ante ao exposto, voto no sentido de dar provimento
ao recurso, para o fim de reconhecer a legitimidade ativa do
condomínio, e, assim, determinar que o réu seja condenado
ao pagamento ao autor o valor das taxas de condomínio
vencidas no período entre 15.03.1995 e 05.08.1999, corrigidos
os valores pela média do INPC/IGP–DI, acrescidos de juro de
mora de 1% ao mês a partir do vencimento, e multa por
inadimplemento de 10%, vez que as parcelas inadimplidas
são anteriores a 11 de janeiro de 2003, quando entrou em
vigor o Código Civil de 2002, com apuração do valor da
contadoria judicial, tudo nos termos da fundamentação.
Além disto, o réu devera suportar as custas processuais e os
honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor
da condenação, em razão da simplicidade da causa, nos
termos do artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

ACORDAM os Senhores Desembargadores
integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça,
por unanimidade de votos, em prover o recurso analisado.

O julgamento foi presidido pelo Senhor
Desembargador Relator, e dele acompanhou o Senhor
Desembargador Arno Gustavo Knoerr e o Senhor
Desembargador Macedo Pacheco.

Curitiba, 07 de agosto de 2008.
Desembargador Carvílio da Silveira Filho – Presidente

e Relator

PROCESSO CIVIL

DECISÃO JUDICIAL - HIPOTECA instituída EX-

OFFICIO - TERCEIRO não integrante da DEMANDA
anterior - Impetração de MANDADO DE SEGURANÇA -
Possibilidade

Superior Tribunal de Justiça
Ag. Regimental no Ag. de Instrumento n. 790.691/GO
Órgão julgador: 4a. Turma
Fonte: DJe, 01.09.2008
Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior
Agravante: Banco do Brasil S/A
Agravado: Waldemar Martini e cônjuge

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA. HIPOTECA INSTITUÍDA DE OFÍCIO PELO
JUIZ. IMÓVEL REGISTRADO EM NOME DE TERCEIRO
ESTRANHO À LIDE. CABIMENTO. SÚMULA N. 202/STJ.
DESPROVIMENTO.

I. O terceiro que não integrou anterior ação pode
investir, pela via do mandado de segurança, contra decisão
judicial, para impedir violação a seu direito patrimonial
líquido e certo ao devido processo legal.

II. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as

acima indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade,
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João Otávio
de Noronha, Luis Felipe Salomão, Carlos Fernando Mathias
(Juiz convocado do TRF 1ª Região) e Fernando Gonçalves
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de junho de 2008 (Data do
Julgamento)

Ministro Aldir Passarinho Junior – Relator

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO

JUNIOR: Banco do Brasil S/A interpõe agravo regimental
em face da seguinte decisão de fls. 355/358:

“Trata-se de agravo de instrumento manifestado
por Banco do Brasil S/A contra decisão que negou
seguimento a recurso especial interposto pelas alíneas ‘a’
e ‘c’ do permissivo constitucional, no qual se alega violação
aos artigos 209, III, 295, V, 535, II e 1.046, do Código de
Processo Civil, além do dissídio jurisprudencial.

O acórdão recorrido restou assim ementado (fls.
231/232):
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‘MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL.
DECADÊNCIA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. CABIMENTO.
TERCEIRO. VIOLAÇÃO DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
DEFERIMENTO. 1 – O prazo para o ajuizamento do mandado
de segurança deve ser contado da ciência do teor do ato
impugnado pelo impetrante, começando a fluir na data de sua
intimação (art. 18 – Lei nº 1.533/51), esta ciência tem quer ser
inequívoca, não pode ser apenas presumida. 2 – De acordo
com a Súmula 202 do Superior Tribunal de Justiça, não
condiciona o mandado de segurança, por terceiro, afetado
pela decisão judicial, a utilização de recurso. 3 – Se o ato
judicial não resguardou o direito dos impetrantes como
adquirentes de boa-fé, eis que o retorno do gravame atingiu
seu direito de propriedade, maculando o disposto no art. 5º,
LIV da Constituição Federal, concede-se a segurança por
violação ao direito líquido e certo.’

Não merece acolhida o inconformismo.
Nenhuma omissão, contradição ou obscuridade há

no aresto fustigado, tendo decidido meramente em contrário
aos interesses do agravante. Observe-se que o juízo não está
compelido a se manifestar sobre todas as teses dispensadas
pelas partes, senão sobre aquelas essenciais à solução da
lide. Confira-se, para melhor exame:

‘PROCESSO CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
NEGATIVA DE PROVIMENTO – AGRAVO REGIMENTAL –
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS – ART. 535, CPC – OMISSÃO INEXISTENTE
– OFENSA AOS ARTS. 165 E 458, II E III, CPC – INEXISTÊNCIA
– CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO CONDICIONADA AO
RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO – REVISÃO POR ESTA
CORTE – REEXAME DOS FATOS DA CAUSA – SÚMULA
7/STJ – DESPROVIMENTO.

1 – Não se verificou a suposta violação ao art. 535,
CPC, porquanto as questões submetidas ao Tribunal de
origem foram suficiente e adequadamente tratadas. Outrossim,
inexistiu ofensa aos arts. 165 e 458, II, e III, do mesmo diploma
legal, tendo em vista que o órgão julgador não está obrigado
a se manifestar sobre todos os argumentos colacionados
pelas partes para expressar o seu convencimento, bastando,
para tanto, pronunciar-se de forma geral sobre as questões
pertinentes para a formação de sua convicção.

2 – Segundo o v. acórdão hostilizado, as partes, ao
convencionarem os honorários, condicionaram o cumprimento
da obrigação ao recebimento de indenização. Assim, apenas
com a efetivação do pagamento da indenização, poderia o
recorrente pleitear o direito, que, até então, é uma expectativa.
Desconstituir tal fundamentação demandaria, inegavelmente,
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é
vedado face à incidência da Súmula 07/STJ.

3 – Agravo regimental desprovido.’
(AgRg no Ag 619312/MG, Rel. Min. Jorge Scartezzini,

Quarta Turma, Unânime, DJ de 08.05.2006)
No mais, a insurgência contra o cabimento do

mandado de segurança, em detrimento aos embargos de
terceiro, no caso vertente, não encontra respaldo na
jurisprudência desta Corte.

Na hipótese em apreço os agravados ‘adquiriram o
imóvel, mediante escritura pública de compra e venda, na
qual o presente gravame (ônus de hipoteca legal) em favor
do Banco do Brasil S/A, já havia sido baixado por decisão
judicial (fl. 62) conforme escrituras de fls. 132/149. Após,
vieram informações do juízo deprecante (comarca de
Almeirim–PA), noticiando as suspeitas de indícios de

falsificação de assinaturas, o que levou o magistrado a quo
a proceder o cancelamento das baixas nas hipotecas então
determinadas’ (fl. 240/241).

É certo, pois, que a decisão judicial, ao reviver
hipoteca inexistente ao tempo da alienação, atinge
diretamente o patrimônio, conforme reconheceu o Tribunal
local, dos “adquirentes de boa-fé” (fl. 241), ato, portanto,
passível de ser atacado pela via do mandamus, visto que os
aqui recorridos nunca participaram da relação processual da
qual originou o gravame. Em sentido análogo, na medida em
que houve decisão que transcende a relação processual
triangular, já decidiu esta Casa. A saber:

‘PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ALEGAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE BENS SEM O DEVIDO
PROCESSO LEGAL. ASSERTIVA QUE CARACTERIZA EM
TESE A VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO
PROVIDO.

I – Se fatos descritos na inicial em tese configuram
violação de direito líquido e certo da impetrante, que alega
ter sido privada de seus bens sem o devido processo legal,
o mandado de segurança é instrumento adequado à proteção
do direito, desde que presentes os seus pressupostos,
notadamente o ‘direito líquido e certo’, que ocorre quando
a regra jurídica incidente sobre fatos incontestáveis
configurar um direito da parte.

II – Sendo o ato questionado pela impetrante não a
penhora ou a arrematação do bem na execução, mas o
cancelamento do registro do seu título de aquisição do domínio,
efetuado com base em mandado expedido pelo Juiz da execução
do qual a impetrante não teve notícia, irradiando-se os seus
efeitos jurídicos a terceiro estranho ao processo, a acarretar-
lhe supressão patrimonial sem observância das garantias
constitucionais, admissível o debate em sede de mandado de
segurança, a dispensar a oposição dos embargos de terceiro.’

(RMS n. 10.208/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, Quarta Turma, DJ de 12.04.1999)

Destarte, incidente à espécie os enunciados n. 83 e
202, da Súmula desta Corte.

Não fora isso, entendeu o aresto vergastado que, ao
decidir o juízo primevo pelo restabelecimento do gravame
sobre o bem após a sua alienação operou de modo a atingir
o direito de propriedades dos recorridos, ‘maculando o
disposto no art. 5º, inc. LIV da constituição Federal’ (fl. 241),
fundamento eminentemente Constitucional, que não pode
ser reexaminado nesta Corte. Confira-se:

‘ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA. BANDERN. LIBERAÇÃO DE DEPÓSITOS.
ACÓRDÃO QUE DECIDIU A QUESTÃO SOB ÓTICA
ESSENCIALMENTE CONSTITUCIONAL. RECURSO
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.

I. Decidido pelo acórdão regional o levantamento
dos valores aplicados pela impetrante na instituição bancária
liquidanda sob fundamento eminentemente constitucional –
garantia do direito de propriedade – a controvérsia refoge ao
âmbito competencial do Superior Tribunal de Justiça,
registrando-se que a negativa de vigência à legislação
ordinária suscitada no recurso especial sequer foi objeto de
prequestionamento na instância a quo.

II. Recurso especial não conhecido.’
(REsp n. 93.271/RN, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,

Segunda Turma, DJ de 30.08.1999)

34
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Ante o exposto, nego provimento ao presente
agravo.”

Diz o agravante que há divergência a seu favor, no
sentido de que seria incabível o mandado de segurança
“contra ato do juiz, do qual o impetrante tomou conhecimento
oficialmente, determinando o restabelecimento, em favor do
Banco do Brasil, de gravame hipotecário sobre bem de sua
propriedade” (fl. 364). Cita precedentes que entende corroborar
sua tese e defende o afastamento dos enunciados Sumulares
n. 83 e 202, desta Corte, aplicados na decisão agravada.

Alega que o fundamento Constitucional adotado no
acórdão Estadual foi devidamente impugnado pela via
extraordinária “que, negado seguimento, busca-se-lhe dar
trânsito por meio de agravo de instrumento” (fl. 365).

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada
ou, do contrário, que seja o recurso julgado colegiadamente
pelo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO

JUNIOR (Relator): Não há o que reconsiderar.
Dos julgados colacionados na petição de recurso

especial para defender o descabimento da via mandamental,
não procedeu o agravante ao necessário cotejo analítico,
pelo qual se identificam os elementos congruentes entre
arestos recorrido e paradigma, limitando-se a transcrever
ementas e alegar que a “similitude entre os Arestos em cotejo
reside no fato de que em todos há contenda sobre a validade
de gravames sobre os bens de proprietário que não é parte
em processo judicial de onde promanam” (fl. 281).

No caso dos autos, entretanto, enfrenta-se
peculiaridades que não poderiam deixar de ser comparadas.
Veja-se que a compra do imóvel foi “devidamente registrada
no Cartório de Registro de Imóveis e Tabelionato 1º de Notas
de Niquelândia” (fl. 160), porque na ocasião não existia
gravame algum e, como lançado na decisão liminar do
Desembargador relator, “a autoridade impetrada de ofício,
decidiu restaurar a garantia hipotecária do referido imóvel
devidamente registrado em nome dos mesmos [sic] e
anteriormente cancelada, em flagrante ofensa ao seu direito
líquido e certo” (fl. 161).

Portanto, é contra a constrição de seus bens que se
insurgiram os autores, dada a disposição de ofício do juiz, em
inobservância ao princípio do devido processo legal, que
reviveu gravame que houvera extinto.

Observe-se, ainda, que a decisão do acórdão local foi
no sentido de restabelecer “o cancelamento das hipotecas, até
que se apure mediante o devido processo legal, a ocorrência
de fraude no cancelamento das mesmas” (fl. 243) (destaquei).

Tenho, pois, que o agravante não atendeu, assim,
aos comandos contidos nos artigos 541, parágrafo único, do
CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, seja por ausência de cotejo
analítico, seja por ausência de similitude fática entre os
arestos confrontados.

Alterada, pois, como no caso dos autos, a situação
patrimonial dos agravados em processo que lhes era alheio,
por disposição de ofício do juiz, é cabível a desconstituição
do ato pela via mandamental. Confira-se:

“CONSTITUCIONAL – PROCESSO CIVIL –
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA
– HIPOTECA SOBRE IMÓVEIS – FRAUDE À EXECUÇÃO
– TERCEIRO PREJUDICADO – ATO JUDICIAL – AGRAVO

DE INSTRUMENTO – FACULDADE –
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 267/STF – MANDADO
DE SEGURANÇA – CABIMENTO.

1 – Na esteira de culta doutrina (HELY LOPES
MEIRELES, SEABRA FAGUNDES e ARNOLDO WALD), o
terceiro prejudicado por ato judicial pode impugná-lo por
mandado de segurança, mesmo que não tenha interposto o
recurso cabível (na espécie, o agravo de instrumento). Isto
porque, a escolha, nesta hipótese, é faculdade do interessado
que, na maioria das vezes, não pretende discutir os méritos
da lide, mas apenas livrar-se dos efeitos do ato judicial que
lhe prejudicou e atingiu seus direitos.

2 – No caso em concreto, há uma particularidade
essencial: quando da ciência do ato judicial de desfazimento da
Escritura de Hipoteca, por suposta fraude à execução, já havia
se esgotado o prazo para o recurso de instrumento, não podendo
os ora recorrentes valerem–se de qualquer outro meio processual
para salvaguardar seus direitos ao crédito hipotecário.

3 – Precedentes (STF, Plenário, RE nos 80.191/SP e
81.983/SP e STJ, RMS nº 12.775/SP).

4 – Recurso provido para, reformando o v.acórdão de
origem, conhecer da impetração, determinando o retorno dos
autos ao Tribunal a quo, para exame do mérito.

(4a. Turma, RMS n. 14.995/PR, Rel. Min. Jorge
Scartezzini, unânime, DJU de 06.12.2004)

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA – SÚMULA 202/STJ – DETERMINAÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE CONTRA TERCEIROS –
INEFICÁCIA – INALTERABILIDADE DA SENTENÇA –
DEVIDO PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA – LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA.

I – ‘A impetração de segurança por terceiro, contra
ato judicial, não se condiciona a interposição de recurso.’
(Súmula 202/STJ)

II – Fora das hipóteses do Art. 463 do CPC, o Juiz não
pode alterar a sentença publicada para alcançar terceiros
alheios a relação processual e estendê–la a fato que lhe foi
posterior.

III – ‘Ninguém pode ser privado de seus bens sem o
devido processo legal, que lhe garanta contraditório e ampla
defesa’ (CF – Art. 5º, LIV e LV).

IV – ‘As decisões judiciais não atingem terceiros
alheios à relação processual’ (CPC – Art. 472).

(3a. Turma, RMS n. 21.443/SP, Rel. Min. Humberto
Gomes de Barros, por maioria, DJU de 01.10.2007)

No mais, reitero os fundamentos esposados na
decisão agravada e, somados a estes, nego provimento ao
presente agravo.

É como voto.

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao

apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr.  Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Luis
Felipe Salomão, Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado
do TRF 1a. Região) e Fernando Gonçalves votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília, 24 de junho de 2008
Claudia Austregésilo de Athayde Beck – Secretária
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PENAL - PROCESSO PENAL

PROGRESSÃO DE REGIME - Negativa injusta -
Ausência  de  PREVISÃO LEGAL -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - HABEAS CORPUS

independe de INTERPOSIÇÃO de AGRAVO

Superior Tribunal de Justiça
Habeas Corpus n. 107.662/SP
Órgão julgador: 6a. Turma
Fonte: DJe, 25.08.2008
Relatora: Ministra Jane Silva (Des. Convocada do TJ/
MG)
Impetrante: Alandeson de Jesus Vidal – Defensor Público
Impetrado: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

EXECUÇÃO PENAL – HABEAS CORPUS –
ROUBOS – PEDIDO DE PROGRESSÃO – NEGATIVA
POR MEIO DE ÓBICES NÃO PREVISTOS – PEDIDO
NÃO CONHECIDO PELO TRIBUNAL ESTADUAL –
ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO
DO AGRAVO – ENTENDIMENTO EQUIVOCADO –
PEDIDO QUE NÃO SE CONHECE – ORDEM CONCEDIDA
DE OFÍCIO PARA DETERMINAR A PROGRESSÃO,
DEVENDO O TEMPO CUMPRIDO NO REGIME
FECHADO SER CONSIDERADO COMO CUMPRIDO NO
SEMI-ABERTO, DESDE A DATA QUE O PACIENTE A
ELE FEZ JUS.

1. Não há limite para interposição do writ, mesmo
existindo recurso próprio, quando é manifesto o
constrangimento ilegal sofrido pelo paciente.

2. Apesar de o cidadão se encontrar preso, ele
continua titular de direitos e estes devem ser respeitados,
pois o contrário é inadmissível num Estado de Direito.

3.  A progressão de regime faz parte  da
individualização da pena, na sua terceira etapa, e não
pode ser negada àquele que a ela faz jus, sob pena de
coação ilegal, que pode e deve ser corrigida através de
habeas corpus.

4. Os requisitos exigidos para a progressão de
regime são o cumprimento da pena pelo prazo
determinado em lei e o bom comportamento carcerário,
não podendo ser negado o benefício aos que cumprem
longa pena e sob o argumento de que o regime
intermediário tem menor vigilância, pois esta incumbe
a o s  ó r g ã o s  e n c a r r e g a d o s  d a  e x e c u ç ã o  d a s
reprimendas e sua deficiência não pode ser atribuída
aos apenados.

5. É equivocado o fundamento de que os
condenados a longa pena devem permanecer maior tempo
na prisão, sem os benefícios legais, sob o argumento de
que deve ser aplicado o princípio in dúbio pro societate,
pois à sociedade interessa o cumprimento das normas
por  e la  mesma es tabelec idas  a t ravés  de  seus
representantes legais.

6. Pedido não-conhecido, mas concedida ordem
de ofício para determinar a progressão para o regime
semi-aber to ,  cons iderado o  prazo  cumprido ,
indevidamente, no regime fechado, como se o fosse no
semi-aberto, quando de eventual nova progressão.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que

são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, não conhecer do habeas corpus, mas, de
ofício conceder a ordem, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Paulo Gallotti,
Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson
Naves.

Brasíl ia,  07 de agosto de 2008.(Data do
Julgamento)

Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada
do TJ/MG) – Relatora

RELATÓRIO
A EXMA. SRA. MINISTRA JANE SILVA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG)
(Relator): Trata-se de habeas corpus substitutivo de
recurso  ord inár io  impet rado em benef íc io  de
ALESSANDRO FERREIRA DOS SANTOS, por meio de
Defensor Público, no qual alegou suportar ilegal coação
exercida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
em virtude da decisão que não conheceu do writ lá
impetrado, ao equivocado argumento de que decisões
oriundas do Juízo da Execução Penal somente poderiam
ser atacadas via agravo.

Disse que o Juízo singular indeferiu o seu pedido
de progressão mediante argumentos inidôneos.

O impetrante requereu o deferimento da medida
liminar, no entanto, ela foi denegada, porquanto examinei
a documentação juntada, bem como os pedidos feitos na
inicial, mas não vislumbrei meios de deferir a almejada
tutela de urgência, eis que seu provimento se mostrava
plenamente satisfativo, motivo pelo qual somente deverá
ser examinado no momento da prolação da decisão de
mérito.

Ademais,  não consta nos autos qualquer
documentação apta a comprovar a data da prática do
delito.

Foram requisitadas e prestadas as devidas
informações.

O Ministério Público Federal opinou pela
concessão da ordem.

Vistos e relatados, em mesa para o julgamento.

VOTO
A EXMA. SRA. MINISTRA JANE SILVA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG)
(Relator):

Examinei com cuidado as razões da impetração,
assim como o parecer do Ministério Público Federal,
verificando também o acórdão e a decisão hostilizados e
entendo que, embora não se possa conhecer do pedido,
ante a manifesta coação sofrida pelo paciente, que não
pode aguardar o julgamento de novo writ, sob pena dela
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se perpetuar, vejo que, de ofício, se deve dar guarida à
pretensão esposada neste writ, até com maior amplitude,
conforme parecer ministerial.

O paciente está condenado à pena de nove anos
de reclusão em regime fechado, já tendo cumprido mais
de um sexto da pena totalizada no regime fechado, mas
a negativa do benefício se utilizou, na hipótese,
motivação equivocada.

O despacho que indeferiu seu pedido de
progressão foi assim determinado:

Apesar de preenchido o requisito objetivo mínimo
para a progressão, o mesmo não pode ser dito em relação
ao requisito subjetivo.

O sentenciado cumpre pena em razão da prática
de crime(s) grave (s) – roubos qualificados estando seu
TCP previsto para fevereiro de 2015. Cumpriu pouco
mais de 1/3 de sua pena, marco que atingiu em 22 de
agosto último. Não apresenta histórico de faltas
disciplinares.

Contudo, evidente que o reeducando deve ser
melhor observado no regime em que se encontra por mais
algum tempo, para que se constate de modo irrefutável
sua aptidão e adaptação para o gradual retorno ao
convívio em sociedade, haja vista a extensão de sua pena
a cumprir, mais de sete anos.

Além, disso, de se ver que o preenchimento dos
requisitos legais não é garantia absoluta de progressão
de regime prisional, imperando em matéria de execução
penal o princípio do in dúbio pro societate, de modo que
deve ser levada em conta a garantia da sociedade em
desfavor do cidadão.

Assim, como enfatizado pelo I Promotor de
Justiça, embora a longa pena não constitua óbice legal
à progressão, é inegável que a concessão do benefício
representa sério risco à sociedade. A menor vigilância
do regime intermediário, bem como a longevidade da
pena ampliam as tentações de fuga. Necessária, pois a
mantença do sentenciado no atual regime para que melhor
absorva a terapêutica penal.

Posto isso, INDEFIRO o pedido formulado em
favor do sentenciado Alessandro Ferreira dos Santos.

O Tribunal estadual, por sua vez, mesmo ante a
teratológica decisão de primeiro grau, dada ao arrepio da
lei, que exige para a progressão tão-só o cumprimento do
lapso temporal devido e o bom comportamento, que se
mostra demonstrado quando o Magistrado acentuou
que o paciente não registrava faltas disciplinares,
recusou-se a examinar o seu pedido, ao argumento de
que tal deveria ser feito através de agravo.

Quem está a sofrer constrangimento ilegal pode
e deve impetrar o writ, que lhe proporciona, em tese,
maior rapidez para saná-lo, sendo este o entendimento
desta Corte, bastando o pedido de informação ao juízo de
primeiro grau para que a situação seja aclarada. Não há
qualquer restrição para o uso do habeas corpus quando
evidente se mostra à coação indevida.

A motivação utilizada em juízo de primeiro grau,
conforme já ressaltado pelo ilustre Subprocurador, não
é causa para afastar a progressão, pois a duração da pena
não pode impedi–la, se presentes os demais requisitos.

Reiteradas vezes os Tribunais Superiores têm
entendido que, não obstante o cidadão se encontrar

preso, ele continua titular de direitos e estes devem ser
respeitados, pois o contrário é inadmissível num Estado
de Direito.

A natureza do crime pelo qual o apenado foi
condenado, a sua anterior periculosidade ou a quantidade
da pena imposta não pode constituir óbice à sua progressão
de regime, direito que se mostra inarredável, salvo
fundamentação idônea, que não está presente na hipótese.

Não há prisão perpétua e constitui uma grave
injustiça sujeitar quem cumpre grande pena a um período
maior que o devido para obter os benefícios previstos em
lei, até mesmo quando o prazo de um sexto já foi bastante
ultrapassado.

Não se pode também, de modo abstrato, dizer que
a pouca fiscalização do regime intermediário gera risco à
sociedade quando a culpa de tais circunstâncias é do
próprio Estado, através dos órgãos encarregados da
execução das reprimendas, e não do apenado.

Por outro lado, à sociedade não interessa a
injustiça evidente sofrida pelo paciente, sendo equivocado
invocar o “in dúbio pro societate” para negar um benefício
que a própria sociedade, através de seus representantes
legais, concedeu aos apenados.

Não apresentou o Juízo da Execução qualquer
óbice devidamente válido para obstar a merecida
progressão.

Razão assiste ao culto Subprocurador quando
afirma que houve flagrante violação ao princípio de
individualização da pena, que se aplica também na fase de
execução da reprimenda imposta.

A questão é tranqüila nesta Corte, no sentido de
não poder o Magistrado criar óbices, não previstos em lei,
para negar aos sentenciados os direitos que lhe são
devidos.

Não conheço do pedido, posto que não foi
examinado pelo Tribunal estadual, mas sendo evidente a
coação ilegal sofrida pelo paciente, desde que ele atingiu
o cumprimento de um sexto da pena, passo a agir em
habeas corpus de ofício.

Concedo a ordem para determinar que o Juiz da
Execução promova a competente progressão a que o
paciente faz jus, vez que não constam de sua decisão os
costumeiros óbices.

O tempo cumprido, indevidamente, no regime
fechado, deve ser considerado como cumprido no semi-
aberto, e assim tomado quando de nova progressão,
desde o dia em que o paciente a ele fez jus.

Oficie-se com urgência.

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao

apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, não conheceu do
habeas corpus, mas, de ofício concedeu a ordem, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.”

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Paulo Gallotti,
Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.
Brasília, 07 de agosto de 2008
Eliseu Augusto Nunes de Santana – Secretário
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TRABALHISTA - PREVIDENCIÁRIO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - AUTÔNOMO -
RECOLHIMENTO de CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
- EMPRESA TOMADORA - Percentual de 31%

Tribunal Regional do Trabalho da 3a. Região
Recurso Ordinário n. 01535–2007–022–03–00–3
Órgão julgador: 2a. Turma
Fonte: DJMG, 15.08.2008
Relator: Juíza Convocada Maristela Íris da Silva Malheiros
Recorrente: União Federal (INSS)
Recorridos: Selma Gomes de Souza e outros

RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO –
“CONTRIBUINTE INDIVIDUAL” – AUTÔNOMO – Entende
a douta maioria da Turma que, na hipótese de prestação de
serviços por autônomos, compete à empresa tomadora o
recolhimento das contribuições previdenciárias no percentual
de 20% sobre a remuneração paga ou creditada, nos termos do
artigo 22, I, da Lei nº 8.212/91 e dos artigos 201, II e 276, § 9º,
do Decreto nº 3.048/99. Além disso, consoante preconiza o
caput do art. 4º da Lei nº 10.666/2003 em conjunto com o art.
216, § 26, do Decreto nº 3.048/99, bem como o recolhimento do
percentual 11% da remuneração devida ou creditada ao
contribuinte individual referente ao serviço prestado.

Vistos os autos, relatado e discutido o recurso
ordinário oriundo da 22a. Vara do Trabalho de Belo Horizonte,
proferiu-se o seguinte acórdão:

1. RELATÓRIO
Insatisfeita com a decisão homologatória do acordo

celebrado entre as partes (f. 124), a União Federal interpôs
recurso ordinário de f. 206/210. Sustenta que o recolhimento
previdenciário sobre o valor do acordo entabulado entre as
partes é de 31% e não de 20%, conforme estabelecido pelo
Juízo a quo. Aduz ainda que, caso se mantenha o entendimento
de que é devida apenas a alíquota de 20%, o recolhimento foi
incorreto de acordo com a GPS fornecida.

O segundo recorrido ofertou contra-razões à f. 213/216.
Procurações e substabelecimento às f. 119 e 164.
A representante do Ministério Público do Trabalho

manifestou-se à f. 219, não vislumbrando interesse público
que possa justificar a emissão de parecer.

2. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Presentes e regulares todos os pressupostos objetivos

e subjetivos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

3. JUÍZO DE MÉRITO
Sustenta a União Federal que o recolhimento

previdenciário sobre o valor entabulado entre as partes é de
31% e não de 20%, conforme estabelecido pelo Juízo a quo.
Afirma ainda que, caso se mantenha o entendimento de que
é devida apenas a alíquota de 20%, o recolhimento foi incorreto
de acordo com a GPS fornecida.

Analisando os autos, observa-se que as partes se
conciliaram (ata de f. 124) sem reconhecimento de vínculo
empregatício, em que o reclamado, ora agravado, se
comprometeu a pagar ao reclamante a quantia líquida total de
R$ 5.000,00, sendo que este, após o recebimento da importância
objeto da avença, daria “quitação pela extinta relação jurídica,
tendo lhe sido esclarecida a amplitude da quitação.”

Nessa assentada, a magistrada condutora da audiência
determinou fosse recolhida a contribuição previdenciária no
percentual de 20% sobre o total do acordo (f. 124).

Na hipótese vertente não houve o reconhecimento do
vínculo empregatício entre as partes. Todavia, tal fato não é
capaz de elidir a incidência da contribuição social sobre a
importância objeto da avença, conforme se depreende da
exegese do artigo 195, inciso I, alínea a, da CR/88, que assim
dispõe, in verbis:

“Art. 195. A seguridade social será financiada por
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das
seguintes contribuições sociais:

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela
equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho
pagos e creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.” (original
sem destaques)

Apesar de entender esta relatora que tratando-se de
prestação de serviços autônomos, sem vínculo de emprego,
compete à empresa tomadora de serviços, no caso as agravadas,
o recolhimento das contribuições previdenciárias no percentual
de 20% sobre o valor total do acordo, nos termos do artigo 22,
I, da Lei nº 8.212/91 e dos artigos 201, II e 276, § 9º, do Decreto
nº 3.048/99, entende a douta maioria que, consoante o disposto
no caput do art. 4º da Lei nº 10.666/2003 em conjunto com o art.
216, § 26, do Decreto nº 3.048/99, também foi atribuída à empresa
contratante a obrigatoriedade de descontar e recolher 11% da
remuneração devida ou creditada ao contribuinte individual
referente ao serviço prestado.

Portanto, diante dos dispositivos legais
retromencionados, competia à reclamada tanto o recolhimento
previdenciário de sua cota-parte (20%), assim como da cota-
parte devida pela reclamante, na qualidade de segurado
contribuinte individual (11%), o que totalizaria o percentual de
31% sobre o valor total do acordo.

Além disso, compulsando os autos percebe-se que a
reclamada recolheu apenas o valor de R$ 346,00 (R$ 266,00, fl.
199 e R$ 80,00, fl. 201), quando o correto seria R$ 1.550,00 (31%
de R$ 5.000,00).

Assim, como as contribuições previdenciárias não
foram recolhidas, em sua totalidade, espontaneamente pelo
devedor, a douta maioria, vencida parcialmente esta Relatora,
dá provimento ao apelo para determinar a imediata execução
do restante das referidas contribuições (artigo 876, parágrafo
único, da CLT) no valor de R$ 804,00, com juros e correção
monetária, a contar de 02.03.2008.

FUNDAMENTOS PELOS QUAIS,
O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região,

pela sua Segunda Turma, unanimemente, conheceu do recurso
interposto pela União Federal; por maioria de votos, vencida
parcialmente a Exma. Juíza Relatora, deu-lhe provimento para
determinar a execução do restante das contribuições
previdenciárias devidas, aplicando inclusive o percentual de
31%, tudo conforme especificado na fundamentação.

Belo Horizonte, 05 de agosto de 2008.
Maristela Íris da Silva Malheiros – Juíza Convocada

Relatora
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ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL

MULTA - NATUREZA ADMINISTRATIVA -
PRESCRIÇÃO por INICIATIVA OFICIAL - PRESCRIÇÃO
QÜINQÜENAL

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
Apelação Cível n. 70025424177
Órgão julgador: 22a. Câmara Cível
Fonte: DJRS, 09.09.2008
Relator: Desa. Mara Larsen Chechi
Apelante: Norberto Luis Tessari
Apelado: Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem
– DAER

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
PENALIDADE. PRESCRIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE. Prescreve em cinco anos a ação
desconstitutiva de multa de índole administrativa. A Lei nº
11.280, de 16 de fevereiro de 2006, encerrou a controvérsia em
torno do cabimento do decreto de prescrição por iniciativa
oficial. Hipótese de negativa de seguimento.

RELATÓRIO
NORBERTO LUIS TESSARI ajuizou ação contra o

DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE
RODAGEM – DAER.

Adota-se o relatório da r. sentença (fls. 29–33), cujo
dispositivo está assim redigido: “[...] julgo EXTINTA a AÇÃO
ANULATÓRIA, com resolução de mérito [...], fulcro na
prescrição do fundo de direito, art. 269, IV, do CPC”.

Inconformado, NORBERTO LUIS TESSARI apela (fls.
36-45). Argumenta, em síntese: (I) “a pretensão executória
prescreve em três anos. Salienta-se que o Apelado não interpôs
o respectivo processo para a cobrança em tempo hábil”; (II)
“O REQUERIDO/DAER, com base na Portaria PGE nº 83/05, e
no disposto na Resolução do CONTRAN nº 149/03, deixou de
apresentar contestação, fls. 22, ASSIM [...] MERECE A AÇÃO
SER JULGADA PROCEDENTE, COM O PROVIMENTO DO
RECURSO ORA INTERPOSTO”; (III) “é incabível notificação
de infração de trânsito cumulada com notificação de penalidade
aplicada sem a observância do contraditório e da ampla
defesa, em suma, do devido processo legal”. Transcreve
precedentes.

Com a resposta (fl. 48v), o recurso veio a esta Corte.
A douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer no

sentido provimento (fls. 54-56v).

O prazo prescricional para desconstituição da correlata
penalidade é de cinco (5) anos.

Efetivamente, na forma do art. 1º do Decreto nº 20.910/
32, “as dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra
a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua
natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data do
ato ou fato do qual se originaram”.

Em matéria de sanção por infração de trânsito incide
o diploma supra aludido, porque “A polícia administrativa
do trânsito é atividade pública típica submetida ao regime
jurídico administrativo”, conforme assentou a 22a. Câmara
Cível da Corte local, por ocasião do julgamento da Apelação
Cível nº 70018731901, em 07.03.2007, sufragando voto da
Senhora Desembargadora MARIA ISABEL DE AZEVEDO
SOUZA.

Decisão nesse sentido alinha-se ao entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, quando se cuida
de relação de “índole administrativa”, a prescrição “não está
disciplinada no CTN nem no Código Civil, mas no Decreto
20.910/321 .

Adotada, aqui, tal orientação, e considerada a data
da infração (que instaurou a fluência do prazo prescricional),
forçoso concluir que, quando do ajuizamento da ação
(20.03.2007), já se havia consumado o fenômeno extintivo.

A Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, encerrou
a controvérsia doutrinária e jurisprudencial em torno da
viabilidade do conhecimento da prescrição sem iniciativa do
interessado. Afastou o óbice de direito material, revogando o
art. 194 do Código Civil. Simultaneamente, ampliou os poderes
do juiz, conferindo, ao art. 219, § 5º, do Código de Processo
Civil, a seguinte redação: “O juiz pronunciará, de ofício, a
prescrição”.

Aludido diploma legal incide nos processos
pendentes, ainda que iniciados antes de sua entrada em vigor
(16.05.2006), conforme tem proclamado, à unanimidade, a
Vigésima Segunda Câmara da Corte local2 .

DISPOSITIVO
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput,

nego seguimento à apelação.
Intimem-se.
Porto Alegre, 29 de agosto de 2008.
Desa. Mara Larsen Chechi – Relatora

NOTAS
1 “PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO –

COBRANÇA DE MULTA PELO ESTADO – PRESCRIÇÃO –
CÓDIGO CIVIL E/OU DECRETO 20.910/32. 1. A relação jurídica
que deu origem ao crédito cobrado por execução fiscal, embora não
sendo tributária, é de índole administrativa. 2. Prescrição que não
está disciplinada no CTN nem no Código Civil, mas no Decreto
20.910/32. 3. Recurso especial improvido. (RESP nº 280229/RJ,
Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 27.06.2002,
p. 153)”.

2 Apelação Cível nº 70015221153, julgada em 25 de maio
de 2006, relatora a Senhora Desembargadora REJANE MARIA
DIAS DE CASTRO BINS e Apelação Cível nº 70015284961,
julgada em 07 de junho de 2006, relatora a Senhora Desembargadora
MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA.

MOTIVAÇÃO
São 3 (três) as autuações questionadas no recurso:

AUTUAÇÃO  CAPITULAÇÃO   INFRAÇÃO  EXPEDIÇÃO
      SÉRIE           (ART., CTB)          DATA              DA
                                                                             NOTIFICAÇÃO
                                                                                            DATA

 E000033234,       218, I, B        06.07.1998       13.07.1998
      FL. 8
 E000871858,       218, I, B        10.12.2000       15.12.2000
      FL. 9
 E000991598,       218, I, B        23.01.2001       30.01.2001
     FL. 10
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TRIBUTÁRIO

ICMS - IMPORTAÇÃO de MERCADORIA do
EXTERIOR - Indústria aeronáutica - LEASING - NÃO-
INCIDÊNCIA do IMPOSTO

Supremo Tribunal Federal
Ag. Regimental no Rec. Extraordinário n. 460.814–6/SP
Órgão julgador: 2a. Turma
Fonte: DJe, 15.08.2008
Relator: Ministro Eros Grau
Agravante: Estado de São Paulo
Agravado: Brasair Transportes Aéreo Ltda.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. ICMS. NÃO-INCIDÊNCIA.
ENTRADA DE MERCADORIA IMPORTADA DO
EXTERIOR. ARTIGO 155, II, DA CB. LEASING DE
AERONAVES E/OU PEÇAS OU EQUIPAMENTOS DE
AERONAVES. OPERAÇÃO DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL.

1. A importação de aeronaves e/ou peças ou
equipamentos que as componham em regime de leasing
não admite posterior transferência ao domínio do
arrendatário.

2. A circulação de mercadoria é pressuposto de
incidência do ICMS. O imposto – diz o artigo 155, II da
Constituição do Brasil – é sobre “operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação, ainda que as operações e as prestações se
iniciem no exterior”.

3. Não há operação relativa à circulação de
mercadoria sujeita à incidência do ICMS em operação de
arrendamento mercantil contratado pela indústria
aeronáutica de grande porte para viabilizar o uso, pelas
companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela
construídas.  Agravo regimental  a  que se  nega
provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos,

acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, sob a Presidência da Senhora Ministra
Ellen Gracie, na conformidade da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator.

Brasília, 24 de junho de 2008.
Eros Grau – Relator

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO Eros Grau: A decisão

agravada tem o seguinte teor:
DECISÃO: O debate que se trava nestes autos diz

respeito à constitucionalidade da incidência do ICMS
sobre a entrada de mercadoria importada do exterior
mediante operação de arrendamento mercantil [leasing].

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
prolatou decisão nos seguintes termos:

‘ICMS – Contrato de arrendamento mercantil
(leasing) – Bem importado – Artigo 3º, VII, da Lei
Complementar nº 87/96 – Não incide o ICMS na
importação de bem móvel pelo regime de arrendamento
mercantil. Sobre tal operação, que constitui serviço
incluído na lista, incide apenas o ISS (art. 8º, § 1º, do
Decreto-Lei nº 406/68) – Inexistência de ofensa ao
princípio da isonomia tributária – Precedentes do STJ –
Segurança concedida – Recursos improvidos’ [fl. 121].

3. O recorrente alega violação do disposto no
artigo 155, I, “b”, e IX, da Constituição do Brasil.

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 461.968, DJ de 24.8.07, de que fui Relator, fixou
entendimento no sentido de que não incide ICMS nas
operações de entrada de aeronaves, equipamento ou
peças de manutenção importadas do exterior mediante
celebração de contrato de arrendamento mercantil
[leasing], vez que não há operação relativa à circulação
de mercadoria, caracterizada pela transferência de
domínio.

Nego seguimento ao recurso com fundamento no
disposto no artigo 21, § 1º, do RISTF”.

2.  O agravante sustenta que “na hipótese dos
autos, como ressaltado, o contrato de leasing prevê
expressamente a opção de compra do bem pelo
arrendatário (fls. 45), circunstância que torna aplicável
à espécie o entendimento firmado pelo eg. STF no
julgamento do RE 206.069” [fl. 273].

3. Requer o provimento deste agravo regimental.
É o relatório.

VOTO
O SENHOR MINISTRO Eros Grau (Relator): O

agravo não merece provimento.
2. Devo sublinhar inicialmente determinada

circunstância, atinente ao fato de a indústria aeronáutica
de grande porte valer-se de modalidade peculiar de
arrendamento mercantil para viabilizar o uso, pelas
companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela
construídas.

3. Por mais estranho que possa parecer, aqui é a
normalidade que aparenta ser peculiar.  Pois de
arrendamento mesmo se trata nesses casos. Vale dizer:
ainda que se fale em leasing, as arrendadoras [= indústria
aeronáutica direta ou indiretamente] permanecem, ao
final do termo do contrato, proprietárias dos bens
transferidos temporariamente ao uso das companhias de
navegação aérea. Esse é um fato notório. Quando
aeronaves e/ou peças ou equipamentos que as
componham são importadas em regime de leasing não se
prevê a sua posterior transferência ao domínio do
arrendatário.

4. Ora, essa circunstância importa em que não se
verifique, no caso, circulação de mercadoria, pressuposto
da incidência do tributo de que se cuida. O imposto – diz
o artigo 155, II da Constituição do Brasil – é sobre
“operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e

40
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intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações
e as prestações se iniciem no exterior”.

5. A circulação de que aqui se trata é circulação
econômica, envolvendo transferência de domínio. veja-
se, por todos, GERALDO ATALIBA:

“Circular significa, para o direito, mudar de titular.
Se um bem ou uma mercadoria muda de titular, ocorre
circulação para efeitos jurídicos. [...] Vê-se, portanto,
que ‘circulação’,  tal  como consti tucionalmente
estabelecido (art. 155, I, ‘b’), há de ser jurídica, vale dizer,
aquela na qual ocorre a efetiva transmissão dos direitos
de disposição sobre mercadoria, de forma tal que o
transmitido passe a ter poderes de disposição sobre a
coisa (mercadoria)”

[Ataliba, Geraldo. ICMS – Incorporação ao ativo
– Empresa que loca, oferece em ‘leasing’ seus produtos
– Descabimento do ICMS. Revista de Direito Tributário,
vol. 52, pág. 74].

6. Isso me parece inquestionável. Em recente
decisão, o Ministro Sepúlveda Pertence, ao negar
provimento ao AI n. 605.950, DJ de 9.10.06, reafirmou
entendimento do Plenário desta Corte que, no julgamento
do RE n. 158.834, DJ de 23.10.02, Relator o Ministro
Marco Aurélio, considerou indevida a exigência de
pagamento de ICMS em operações de transferência de
mercador ias  entre  es tabelecimentos  do mesmo
contr ibuinte .  Relembre-se  ter  naquela  ocas ião
sustentado, o Ministro Marco Aurélio, que “[a] saída
apenas física de um certo bem não é de molde a motivar
a cobrança do imposto de circulação de mercadorias.
Requer-se, como consta do próprio texto constitucional,
a existência de uma operação que faça circular algo
passível de ser definido como mercadoria, pressupondo,
portanto, como aliás ressaltado por Aliomar Baleeiro em
‘Direito Tributário Brasileiro’, a transferência de
domínio”.

7. Daí devermos dizer, de pronto, que na hipótese
de que ora cogitamos arrendamento mercantil contratado
pela indústria aeronáutica de grande porte para viabilizar
o uso, pelas companhias de navegação aérea, de
aeronaves por ela construídas não há operação relativa
à circulação de mercadoria sujeita à incidência do ICMS.

8 .  Essa  ver i f icação  informará  a  corre ta
compreensão do preceito veiculado pelo inciso IX, alínea
a, do § 2º do artigo 155 da Constituição do Brasil.

9. No mínimo duas leituras poderiam ser feitas
desse texto, a primeira delas conduzindo à equivocada
suposição de que:

“qualquer entrada de bem ou mercadoria
importadas do exterior por pessoa física ou jurídica,
ainda que não seja contribuinte habitual do imposto,
qualquer que seja a sua finalidade sofrerá a incidência do
ICMS.”

10. Da segunda leitura, adequada à compreensão
do todo normativo que o artigo 155 e seus parágrafos
integram – vale dizer, mais do que mera leitura,
interpretação do seu texto – extrair-se-á a seguinte
norma:

“qualquer entrada de bem ou mercadoria
importadas do exterior desde que atinente a operação
relativa à circulação desse mesmo bem ou mercadoria –

por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a
sua finalidade sofrerá a incidência do ICMS.”

11. O imposto não é sobre a entrada de bem ou
mercadoria importada, senão sobre essas entradas desde
que elas sejam atinentes a operações relativas à
circulação desses mesmos bens ou mercadorias.

12. Digo-o em outros termos: o inciso IX, alínea
a, do § 2º do artigo 155 da Constituição do Brasil não
instituiu um imposto sobre a entrada de bem ou
mercadoria importadas do exterior por pessoa física ou
jurídica.

13. O que faz é simplesmente estabelecer que,
desde que atinente a operação relativa à sua circulação,
a entrada de bem ou mercadoria importadas do exterior
por pessoa física ou jurídica sofrerá a incidência do
ICMS.

14. Daí porque o tributo não incide sobre a
importação de aeronaves, equipamentos e peças mediante
contrato de arrendamento mercantil (leasing) a que
respeita este agravo regimental.

15. E nem se alegue que se aplica ao caso o
precedente de RE n. 206.069, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, no bojo do qual se verificava a circulação mercantil,
pressuposto da incidência do ICMS. Nesse caso, aliás,
acompanhei a relatora. Mas o precedente disse com a
importação de equipamento destinado ao ativo fixo de
empresa, situação na qual a opção do arrendatário pela
compra do bem ao arrendador era mesmo necessária,
como salientou a eminente relatara.

16. Tanto o precedente supõe essa compra que a
eminente relatara a certo ponto do seu voto afirma: “[e]is
por que, em contraponto ao sistema da incidência
genérica sobre a circulação econômica, o imposto será
recolhido pelo comprador do bem que seja contribuinte
do ICMS”. Daí também porque não se o pode aplicar às
prestadoras de serviços de transporte aéreo, em relação
às quais não incide o ICMS, como foi decidido por esta
Corte na ADI 1.600.

17. Observo, por fim, que as importações de que
se trata nos autos são anteriores às al terações
introduzidas no inciso IX, alínea a, do § 2º do artigo 155
da Constituição do Brasil pela Emenda Constitucional n.
33/01, não se destinando, os equipamentos importados,
ao consumo ou ao ativo fixo da agravada.

Nego provimento ao agravo regimental.

EXTRATO DE ATA
Decisão: A Turma, a unanimidade, negou

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o
Senhor Ministro Celso de Mello. Presidiu, este
julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie. 2ª Turma,
24.06.2008.

Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie.
Presentes à sessão os Senhores Ministros Cezar Peluso,
Joaquim Barbosa e Eros Grau. Ausente, justificadamente,
o Senhor Ministro Celso de Mello.

Subprocurador–Geral da República, Dr. Mário
José Gisi.

Carlos Alberto Cantanhede – Coordenador
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AÇÃO de REPARAÇÃO de DANO MORAL,
MATERIAL e LUCROS CESSANTES -
PAGAMENTO realizado de forma diversa
do pactuado - OBRIGAÇÃO do DEVEDOR
informar ao CREDOR sobre os dados da
QUITAÇÃO - PROTESTO - EXERCÍCIO
REGULAR  DE  DIREITO
Apelação cível. Ação de reparação de danos

materiais, morais e lucros cessantes. Obrigação
cumprida de forma diversa do pactuado. Ausência
de informação. Protesto. Exercício regular de direito.
- Pagamento realizado de forma diversa do pactuado,
é obrigação do devedor informar ao credor, enviando
todos os dados da quitação da obrigação. - A não
comunicação ao credor do depósito, deixa a parcela
vencida em aberto, legitimando o protesto da parcela,
caracterizando exercício regular de direito. (TJ/MG
- Ap. Cível n. 1.0707.00.028386-1/001 - Comarca
de Varginha - 9a. Câm. Cív. - Ac. por maioria - Rel.:
Des. Pedro Bernardes - j. em 17.06.2008 - Fonte:
DJMG, 12.07.2008).

ACIDENTE DE TRÂNSITO -
TRANSPORTE GRATUITO - Ausência de
CULPA GRAVE ou DOLO - DEVER DE
INDENIZAR  afastado
Civil. Indenização por danos morais,

materiais e lucros cessantes. Acidente de trânsito.
Transporte gratuito (carona). Ausência de culpa
grave ou dolo (artigo 333, II, CPC).
Irresponsabilidade. I - Na estreira do artigo 392 do
novo Código Civil (artigo 1.057 CC/16) e da Súmula
145 do STJ, no transporte gratuito, o transportador
somente se responsabilizara pelos danos causados
ao transportado (carona) se demonstrado a culpa
grave ou dolo do condutor do veiculo. Não logrado
êxito o apelante em comprovar tais circunstâncias
(artigo 333, II, CPC) afasta-se o dever indenizatório.
II - Apelo improvido. (TJ/GO - Ap. Cível n.
200800977763 - Comarca de Luziânia - 4a. Câm.
Cív. - Ac. unân. - Rel.: Desa. Beatriz Figueiredo
Franco - j. em 24.07.2008 - Fonte: DJGO,
09.09.2008).

ANULATÓRIA - ESCRITURA PÚBLICA -
SIMULAÇÃO de NEGÓCIO JURÍDICO -
SENTENÇA EXTRA PETITA - Inocorrência
Anulatória - Escritura pública - Sentença

extra petita - Não ocorrência - Simulação - Ato
jurídico. “Não há decisão extra petita quando o juiz
examina o pedido e aplica o direito com fundamentos
diversos dos fornecidos na petição inicial.” É
anulável o ato jurídico quando constar a incapacidade
do agente, ou por vício resultante de erro, dolo,
coação, simulação ou fraude. A simulação do negócio
jurídico somente pode ser alegada pelo terceiro
prejudicado, e não entre as partes contratantes, haja
vista ser proibido a pessoa se beneficiar da sua

CIVIL - COMERCIAL

própria torpeza. Preliminar rejeitada. Apelação
provida. (TJ/MG - Ap. Cível n. 1.0344.02.008668-
4/001 - Comarca de Iturama - 14a. Câm. Cív. - Ac.
unân. - Rel.: Desa. Evangelina Castilho Duarte - j.
em 31.07.2008 - Fonte: DJMG, 27.08.2008).

INTERDIÇÃO - INTERDITO separado
judicialmente - SUBSTITUIÇÃO do
CURADOR provisório - Inexistência de
JUSTA CAUSA
Interdição. Interdito separado judicialmente.

Curador. Substituição do curador provisório.
Inexistência de justa causa. O cônjuge ou
companheiro é, de direito, curador do outro, quando
interdito, desde que não separado judicialmente ou
de fato, nos termos do art. 1.775 do CC. A troca do
curador provisório, quando da sentença que decreta
a interdição, equivale à remoção e pressupõe
evidência de que não houve o desempenho das
obrigações impostas para o exercício do munus.
Inexistente qualquer causa que a justifique, não se
prestigia decisão que troca o curador. (TJ/DF - Ap.
Cível n. 20050110620404 - Comarca do Distrito
Federal - 2a. T. - Ac. unân. - Rel.: Desa. Carmelita
Brasil - j. em 13.08.2008 - Fonte: DJDF, 08.09.2008).

PENHORA de QUOTA da SOCIEDADE -
PATRIMÔNIO de SÓCIO executado -
Inexistência de outros BENS - Possibilidade
Penhora de quota. Patrimônio do sócio

executado. Inexistência de outros bens.
Possibilidade. A quota integra o patrimônio
pessoal do sócio e, portanto, responde pelo
cumprimento de suas obrigações, nos termos do
artigo 591 do Código de Processo Civil e do artigo
391 do Código Civil. Além disso, a lei é expressa
acerca da possibilidade de penhora de quotas da
sociedade, conforme dispõem os artigos 655, VI,
do CPC e 1.026, parágrafo único, do CC.
Desprovimento do recurso. (TJ/RJ - Ag. de
Instrumento n. 2008.002.26149 - Comarca de
Macaé - 13a. Câm. Cív. - Dec. Monocrática -
Rel.: Des. Sergio Cavalieri Filho - j. em
21.08.2008 - Fonte: DOERJ, 01.09.2008).

PENHORA ON LINE - DESCONSIDE-
RAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
- CONFUSÃO patrimonial - Observância do
ART. 50/CC
Mandado de segurança. Penhora on-line.

Desconsideração da personalidade jurídica.
Configuração de confusão patrimonial. Inteligência
do art. 50 do Código Civil. Inexistência de direito
líquido e certo necessário à obtenção da segurança.
Denegaram a segurança. (TJ/RS - Mand. de Segurança
n. 71001612449 - Comarca de Porto Alegre - 3a. T.
Recursal - Ac. unân. - Rel.: Juiz Afif Jorge Simões
Neto - j. em 12.08.2008 - Fonte: DJRS, 19.08.2008).
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RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO -
ACIDENTE DE TRÂNSITO - COLISÃO traseira -
SUB-ROGAÇÃO da SEGURADORA - SEGURADO
- PAGAMENTO do VALOR da FRANQUIA do
SEGURO
Apelação cível. Responsabilidade civil acidente de

trânsito. Indenização. Sub-rogação da seguradora. Colisão na
traseira. Presunção de culpa não elidida pelo demandado que,
por outro lado, pagou ao segurado o valor da franquia do
seguro. Culpa manifesta. Devida a dedução do valor da
franquia, sob pena de o demandado arcar com despesas
superiores às do conserto do veículo. Apelo parcialmente
provido. (TJ/RS - Ap. Cível n. 70023861396 - Comarca de
Porto Alegre - 12a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Cláudio
Baldino Maciel - j. em 08.05.2008 - Fonte: DJRS, 07.08.2008).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, Des. Cláudio Baldino Maciel, a seguinte lição: “[...]
deve haver o abatimento dos valores pagos ao proprietário do
veículo sinistrado a título de franquia. Franquia é um valor
estipulado na contratação do seguro que é de responsabilidade
do segurado. É obrigatória e influi diretamente no prêmio que
o segurado irá pagar a seguradora. No caso de uma colisão em
que ocorra uma perda parcial do veículo sempre haverá uma
parte do valor do conserto que caberá ao segurado pagar, por
exemplo: se o conserto do veículo ficar em R$ 2.200,00 e a
franquia for de R$ 1.000,00 o Segurado pagará a franquia à
oficina e a seguradora a diferença, ou seja, R$ 1.200,00. Ela
existe para que o seguro não seja acionado para qualquer
arranhão no veículo o que oneraria muito o sistema e,
conseqüentemente o preço do seguro. Ora, o demandado
pagou o valor da franquia ao segurado. A seguradora pagou,
conforme o documento de fl. 48, R$7.932,57 pelo conserto, ou
seja, a totalidade de seu valor, não havendo prova de que a
franquia tenha sido paga à oficina pelo segurado. No entanto,
para que o conserto pudesse ser levado a cabo, incumbiria ao
segurado adiantar o valor da franquia, o que foi feito
possivelmente à seguradora. Assim, não é justo que o réu
pague à seguradora a totalidade do valor do conserto mais o
valor da franquia já paga, pois estaria, em tal hipótese, pagando
valor maior do que o conserto do veículo, o que não seria justo.
Assim, o valor da franquia deve ser abatido.”

RETIFICAÇÃO de REGISTRO DE CASAMENTO -
INCLUSÃO de SOBRENOME do CÔNJUGE varão
ao NOME da MULHER - NATUREZA JURÍDICA de
DIREITO de PERSONALIDADE
Apelação Cível. Retificação de registro de casamento.

Inclusão de sobrenome do cônjuge varão ao nome da mulher.
Natureza jurídica de direito de personalidade. Derivação do
princípio da dignidade da pessoa humana. Art. 1º, inciso III da
Constituição Federal. Imprescritividade do direito. Inteligência
do art. 1.565 do § 1º do Código Civil. Procedência do pedido

para deferir a inclusão do sobrenome do cônjuge varão ao da
cônjuge mulher. Provimento do recurso. (TJ/RJ - Ap. Cível n.
2007.001.57754 - Comarca de Nova Iguaçu - 18a. Câm. Cív.
- Ac. por maioria - Rel.: Des. Marcus Faver - j. em 05.08.2008
- Fonte: DOERJ, 15.08.2008).

SEPARAÇÃO LITIGIOSA - PARTILHA de BENS -
REGIME de COMUNHÃO PARCIAL DE BENS -
HERANÇA - INCOMUNICABILIDADE -
AQUISIÇÃO de IMÓVEL proveniente da VENDA de
BENS adquiridos antes da CONVIVÊNCIA e do
MATRIMÔNIO do CASAL - EXCLUSÃO da
PARTILHA
Apelações cíveis. Separação litigiosa. Partilha de bens.

Regime de comunhão parcial de bens. Incomunicabilidade.
Herança. Sub-rogação. Bens móveis. Não comprovação da
existência. Exclusão da partilha. I - restando demonstrado que
os proventos destinados a aquisição do imóvel de propriedade
do cônjuge varão foram provenientes da venda de bens
adquiridos antes da convivência e matrimonio do casal,
recebidos em herança, fruto de outro matrimônio, não há que
se falar em partilha. II - meras alegações da existência de bens
semoventes adquiridos na constância do casamento, sem
provas concretas de sua existência, dão ensejo a exclusão dos
referidos bens da partilha na separação judicial. Recursos
conhecidos. Primeiro apelo provido e segundo apelo improvido.
(TJ/GO - Ap. Cível n. 200801325620 - Comarca de Ivolândia
- 4a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Almeida Branco - j. em
24.07.2008 - Fonte: DJGO, 26.08.2008).

SERVIÇO DE TELEFONIA móvel - Negada
HABILITAÇÃO de TELEFONE CELULAR em
NOME do AUTOR - Ausência de EXPLICAÇÃO sobre
o IMPEDIMENTO - DANO MORAL configurado
Ação de reparação por dano moral. Telefonia móvel.

Negada habilitação do aparelho celular em nome do autor, sem
explicação sobre o impedimento. Dano moral configurado.
Quantum reduzido. 1. Caracterizada a responsabilidade da
empresa ré, juntamente com toda a cadeia de fornecedores,
nos termos do art. 20 do CDC. 2. Não tendo a ré tornado
possível a habilitação da linha telefônica do aparelho celular
em nome do autor, sem qualquer justificativa plausível, causou
dano extrapatrimonial ao autor que somente pôde fazer uso do
produto adquirido na empresa ré quando o seu tio se
disponibilizou a habilitar o referido aparelho em seu nome. 3.
Em relação ao quantum indenizatório fixado na sentença,
merece este ser reduzido, adequando-se assim aos postulados
normativos da proporcionalidade e da razoabilidade. Recurso
parcialmente provido. (TJ/RS - Rec. Cível n. 71001617026 -
Comarca de São Luiz Gonzaga - 1a. T. Recursal - Ac. unân.
- Rel.: Juiz Ricardo Torres Hermann - j. em 03.07.2008 -
Fonte: DJRS, 09.07.2008).

IMOBILIÁRIO

AÇÃO DECLARATÓRIA de RESCISÃO
CONTRATUAL - COMPROMISSO DE COMPRA
E VENDA de LOTE de TERRA - MULTA
RESCISÓRIA para quem der causa à quebra do
CONTRATO
Apelação cível. Ação declaratória de rescisão

contratual. Compromisso de compra e venda de lote de
terras. Multa. Honorários. 1 - A multa rescisória, penalidade
paga obviamente por quem der causa a ‘quebra’ do contrato,
pode ser diminuída nos casos previstos no artigo 413 do
Código Civil. 2 - O juiz não está adstrito a arbitrar honorários
sucumbenciais entre 10 e 20% sobre o valor da condenação
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PENHOR LEGAL de MÓVEIS deixados pelo
INQUILINO ao desocupar o LOCAL - DÍVIDA de
CONDOMÍNIO - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA
DO PEDIDO - TAXATIVIDADE nas hipóteses de
PENHOR LEGAL
Civil e processual civil. Pedido de homologação de

penhor legal. Dívida de condomínio. Impossibilidade jurídica
do pedido. Apelo conhecido e não provido. Por se tratar de
direito real, as hipóteses de penhor legal são numerus
clausus, pelo que é juridicamente impossível o pedido
tendente a constituir tal garantia para pagamento de taxas
condominiais de responsabilidade, em tese, de inquilino
que, ao desocupar a unidade, deixa móveis no local. (TJ/PR
- Ap. Cível n. 0478065-2 - Comarca de Cornélio Procópio
- 10a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Juiz Vitor Roberto Silva
- conv. - j. em 21.08.2008 - Fonte: DJPR, 05.09.2008).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, juiz convocado Vitor Roberto Silva, a seguinte lição:
“Ora, um dos princípios inerentes aos direitos reais, nos
quais se insere o penhor legal, é o da taxatividade [...]. Logo,
como não existe previsão específica de sua aplicação para
garantia de dívidas condominiais, o pedido do autor extrapola
a permissão legal e, por isso, é juridicamente impossível. Com
efeito, o Código Civil estabelece o penhor legal somente em
prol (I) de hospedeiros, fornecedores de pousada ou alimento,
sobre as bagagens, móveis, jóias ou dinheiro que os seus
consumidores ou fregueses tiverem consigo nas respectivas
casas ou estabelecimentos, pelas despesas ou consumo que
aí tiverem feito, e (II) dos donos de prédio rústico ou urbano,
sobre os bens móveis que o rendeiro ou inquilino tiver
guarnecendo o mesmo prédio, pelos aluguéis ou rendas (art.
1467). Esse rol não pode ser ampliado, sob pena de ofensa
a princípio basilar dos direitos reais. E, mais, a razão da lei civil
está no fato de que as pessoas relacionadas no art. 1.467 do
Código Civil são obrigadas, em razão de suas atividades, a
contratar com pessoas desconhecidas e sem qualquer outra
garantia. [...] O condomínio está em situação completamente
diferente, pois além de, em tese, ter prévio conhecimento dos
condôminos e poder cobrar a dívida de qualquer um da
cadeia de sucessores do imóvel, sejam proprietários ou não,
o imóvel serve de garantia ao pagamento do débito. Deste
modo, é impossível estender o direito de penhor legal ao
condomínio, daí porque se impõe manter o indeferimento da
petição inicial e, em conseqüência, a extinção do feito, mas
por ausência de possibilidade jurídica do pedido.”

PRESTAÇÃO DE CONTAS - OBRIGAÇÃO de EX-
SÍNDICO - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - DEVER
do CONDOMÍNIO por DETERMINAÇÃO JUDICIAL
- INTIMAÇÃO do novo SÍNDICO para o
CUMPRIMENTO - DESÍDIA
Prestação de contas. Obrigação do ex-síndico. Exibição

incidental de documentos. Dever do condomínio por
determinação judicial. Intimação do novo síndico para o
cumprimento. Desídia. Aplicação do disposto no art. 359,
inciso I do Código de Processo Civil. Possibilidade. Segundo
restou determinado em sentença, o condomínio deveria exibir
os documentos mantidos em seu poder ao ex-síndico, para que
este elaborasse e prestasse as contas requeridas em ação
judicial. Todavia, aquele, após haver sido intimado na pessoa
do novo síndico, não cumpriu com a entrega dos livros e dos
documentos solicitados, razão pela qual a ele se aplica o

quando a sentença não e condenatória. Apelo improvido.
(TJ/GO - Ap. Cível n. 200801848746 - Comarca de Goiânia
- 4a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Carlos Escher - j. em
07.08.2008 - Fonte: DJGO, 29.08.2008).

AÇÃO DE COBRANÇA - CORRETOR -
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA de
IMÓVEL RURAL - DISTRATO posterior - PROVA
de que o PAGAMENTO da COMISSÃO seria devida
pelo VENDEDOR do IMÓVEL - REMUNERAÇÃO
da CORRETAGEM devida
Apelação cível - Ação ordinária de cobrança -

Corretor que consegue a aproximação útil das partes, que
celebraram compromisso de compra e venda de imóvel rural,
tendo o vendedor recebido parte do preço - Distrato posterior
irrelevante - Provas que revelam que o pagamento da comissão
seria devida pelos vendedores do imóvel - Remuneração pela
corretagem devida - Recurso improvido. Tendo sido
concretizado o negócio com a assinatura de compromisso de
compra e venda do imóvel, com o recebimento de parte do
preço combinado, o pagamento da comissão de corretagem
é devida porque caracterizada a aproximação útil das partes,
pouco importando se uma delas venha a manifestar a
posteriori arrependimento, deixando de assinar o contrato
definitivo. (TJ/MS - Ap. Cível n. 2004.000228-9 - Comarca
de Maracaju - 5a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Luiz Tadeu
Barbosa Silva - j. em 04.09.2008 - Fonte: DJMS, 11.09.2008).

AÇÃO de IMISSÃO DE POSSE - AQUISIÇÃO do
BEM - REGISTRO IMOBILIÁRIO -
Impossibilidade de discutir a LEGALIDADE do
LEILÃO em que foi adquirido o BEM
Ação de imissão de posse - Aquisição do bem -

Registro imobiliário - Antecipação de tutela - Possibilidade.
- O adquirente de imóvel junto à Caixa Econômica Federal
que tenha procedido a averbação da arrematação no
respectivo Cartório de Registro de Imóveis, tem direito à
imissão na posse do bem, nos termos do § 2º do art. 37 do
Decreto-Lei 70/66.- Nos autos da ação de imissão de
posse não é possível discutir a legalidade do leilão em que
foi adquirido o bem. (TJ/MG - Ap. Cível n.
1.0024.08.074298-4/001 - Comarca de Belo Horizonte
- 12a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Saldanha da
Fonseca - j. em 23.07.2008 - Fonte: DJMG, 02.08.2008).

COBRANÇA de COTA de CONDOMÍNIO -
COMPETÊNCIA - OBRIGAÇÃO PROPTER REM

- Observância do ART. 100/CPC, IV, d
Agravo de instrumento. Cobrança de cotas

condominiais. Competência. Obrigação propter rem.
Aplicação do artigo 100, IV, d, do CPC. A obrigação de
pagar a cota condominial decorre da condição jurídica de
proprietário da unidade imobiliária. Embora satisfeita por
conduta pessoal, tem como fundamento a propriedade de
imóvel situado em condomínio. A satisfação final do débito
alcançará direta e imediatamente a própria unidade
devedora. Aplicação prática dos princípios processuais da
economia e da celeridade. Conhecimento e provimento
liminar ao recurso. (TJ/RJ - Ag. de Instrumento n.
2008.002.29453 - Comarca Regional Barra da Tijuca -
18a. Câm. Cív. - Dec. Monocrática - Rel.: Des. Rogério de
Oliveira Souza - j. em 10.09.2008 - Fonte: DOERJ,
12.09.2008).

44



REVISTA BONIJURIS - Ano XX - Nº 539 - Outubro/2008

XLV

45

E
M

E
N

T
Á

R
IO

disposto no artigo 359, inciso I do Código de Processo Civil.
(TJ/DF - Ag. de Instrumento n. 20080020080599 - Comarca
do Distrito Federal - 1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Natanael
Caetano - j. em 03.09.2008 - Fonte: DJDF, 08.09.2008).

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - SERVIDÃO de
PASSAGEM por mais de vinte anos de forma aparente
e contínua - TUTELA POSSESSÓRIA procedente
Apelação - Reintegração de posse - Servidão de

passagem - Viabilidade e procedência da tutela possessória.
A servidão de passagem que, tenha perdurado por mais de
vinte anos, de forma aparente e contínua, merece proteção
possessória, mormente quando comprovada a posse e a
prática da turbação ou do esbulho. (TJ/MG - Ap. Cível n.
1.0878.04.006380-1/001 - Comarca de Camanducaia -
11a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Fernando Caldeira
Brant - j. em 06.08.2008 - Fonte: DJMG, 15.08.2008).

RESCISÃO CONTRATUAL - COMPRA E VENDA
- BENFEITORIA - Ausência de COMPROVAÇÃO
- ARRAS - SENTENÇA ULTRA PETITA não é
passível de NULIDADE
Rescisão contratual - Compra e venda - Nulidade -

Mérito - Inadimplência - Arras - Retenção - Benfeitorias -
Comprovação - Necessidade - Revisão - Extra petita. A sentença
ultra petita não é passível de nulidade. O suficiente é decotar
o excesso, prestigiando assim os princípios da economia e
celeridade processual. Não havendo prova da existência de
benfeitorias, não há que falar em indenização. “Se o que deu
arras der causa a se impossibilitar a prestação, ou a se rescindir
o contrato, perdê-las-á em benefício do outro.” (TJ/MG - Ap.
Cível n. 1.0245.04.056036-0/001 - Comarca de Santa Luzia
- 9a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. José Antônio Braga - j.
em 29.07.2008 - Fonte: DJMG, 15.08.2008).

RETIFICAÇÃO de CONVENÇÃO de
CONDOMÍNIO - ILEGITIMIDADE de TERCEIRO
- Este não possui a QUALIDADE de CONDÔMINO
Direito civil - Retificação de convenção de

condomínio - Terceiro - Ilegitimidade. É ilegítimo para
pleitear a retificação de convenção de condomínio o terceiro,
ainda que instituidor do condomínio, que não possui a
qualidade de condômino, uma vez que pela convenção foi
atribuída a totalidade das frações ideais aos adquirentes.
(TJ/MG - Ap. Cível n. 1.0521.06.050762-6/001 - Comarca
de Ponte Nova - 11a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des.
Fernando Caldeira Brant - j. em 23.07.2008 - Fonte:
DJMG, 15.08.2008).

REVISÃO de CONTRATO - FINANCIAMENTO
de IMÓVEL - PROVA - PERÍCIA - REAJUSTE de
PRESTAÇÃO na forma estipulada no CONTRATO
Revisão de contrato. Financiamento de imóvel.

Reajuste das prestações. Prova. Perícia. 1 - Cabe ao juiz
formar sua convicção livremente. Incumbe-lhe, contudo,
motivar, segundo critérios lógicos adequados, o resultado
a que chegou a partir do exame da prova. 2 - A perícia serve
para fornecer ao julgador elementos necessários à formação
de seu convencimento. Se não cumpriu tal finalidade,
possível a realização de uma segunda perícia, consoante
autorizam os arts. 437 e 438, do CPC. 3 - Se o reajuste das
prestações de financiamento de imóvel se fez na forma
estipulada no contrato, improcede pedido para pagar outro
valor. Se não houve pagamento integral, não se extingue a
obrigação. 4 - Apelações não providas. (TJ/DF - Ap. Cível
n. 20080150074331 - Comarca do Distrito Federal - 6a.
T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Jair Soares - j. em 03.09.2008 -
Fonte: DJDF, 10.09.2008).

PROCESSO CIVIL

AÇÃO COMINATÓRIA de OUTORGA de
ESCRITURA - MASSA FALIDA - LEI DE
FALÊNCIAS - COMPETÊNCIA - FORO da situação
do IMÓVEL e não o da FALÊNCIA
Agravo - Ação cominatória de outorga de escritura

- Massa falida de ENCOL S.A. - Ação não incluída no rol das
ações previstas na lei de falência - Competência - Foro da
situação do imóvel e não o da falência - Recurso improvido.
Não se incluindo a ação para outorga de escritura no rol das
ações previstas na Lei de Falência e não tendo o bem imóvel
sido arrecadado ou integrado o acervo patrimonial da massa
falida, o foro competente para processar e julgar a referida
ação será o da situação da coisa, em conformidade com o
disposto no art. 95 do CPC. (TJ/MS - Ap. Cível n.
2008.013843-7 - Comarca de Campo Grande - 3a. T. - Ac.
unân. - Rel.: Des. Rubens Bergonzi Bossay - j. em 14.07.2008
- Fonte: DJMS, 22.07.2008).

AÇÃO de DISSOLUÇÃO de UNIÃO ESTÁVEL
cumulada com ALIMENTOS - FIXAÇÃO de
ALIMENTOS PROVISÓRIOS - REVISÃO de
PENSÃO ALIMENTÍCIA - ADEQUAÇÃO ao
BINÔMIO necessidade e possibilidade
Agravo de instrumento - Ação de dissolução de

união estável c/c alimentos - Fixação de alimentos provisórios
- Revisão de pensão alimentícia - Binômio necessidade/
possibilidade - Adequação - Provimento do recurso. Deve
ser reformada a decisão de primeiro grau quando o valor
fixado em primeiro grau de jurisdição a título de alimentos
provisionais se mostra em desacordo com o binômio
necessidade/possibilidade, comprovando o agravante que
não pode arcar com a quantia imposta, sem prejuízo de seu
próprio sustento. (TJ/MG - Ap. Cível n. 1.0231.04.031496-
6/001 - Comarca de Ribeirão das Neves - 8a. Câm. Cív. - Ac.
unân. - Rel.: Desa. Teresa Cristina da Cunha Peixoto - j. em
24.07.2008 - Fonte: DJMG, 12.08.2008).

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - CHAMAMENTO AO
PROCESSO - Inexistência de RELAÇÃO DE
CONSUMO - Impossibilidade - SEGURADORA -
DENUNCIAÇÃO DA LIDE - Cabimento
Agravo de instrumento - Ação de indenização -

Chamamento ao processo - Inexistência de relação de consumo
- Impossibilidade - Denunciação da lide - Cabimento. - O
instituto do chamamento ao processo, previsto no Código
de Defesa do Consumidor, poderá ser aplicado nos casos em
que há relação de consumo entre os litigantes,
independentemente de se tratar de rito sumário, restando a
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denunciação da lide para os demais casos. - Diante da
inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao
caso vertente, o instrumento processual adequado para
integrar a seguradora da agravante na relação processual é
a denunciação da lide, e não o chamamento ao processo. (TJ/
MG - Ap. Cível n. 1.0024.07.447775-3/001 - Comarca de
Belo Horizonte - 9a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des.
Osmando Almeida - j. em 15.07.2008 - Fonte: DJMG,
02.08.2008).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, Des. Osmando Almeida, a seguinte lição: “O r.
despacho agravado indeferiu o pedido de chamamento ao
processo, por entender que dependendo do desate final da
lide, é perfeitamente cabível a competente ação regressiva.
Afirma, ainda, que seria cabível no caso presente, não o
instituto do chamamento ao processo, mas sim, da
denunciação da lide, enfatizando mais, que o chamamento ao
processo, é instituto autônomo e como tal, deve vir ao
Julgador aos autos, em peça apartada e distinta da
contestação. Em suas razões recursais, alega o agravante
que o chamamento ao processo consiste em faculdade do réu
de ao ser acionado em ação cognitiva de rito ordinário, como
no caso, chamar os coobrigados à lide, como litisconsortes,
fazendo com que a estes se estendam os efeitos da coisa
julgada material resultante da sentença. Aduz que o
argumento de que seria desnecessária a intervenção de
terceiros na presente demanda, pelo simples fato de que
ainda seria cabível ação regressiva pelo recorrente contra a
seguradora, bate de frente com o princípio da concentração
dos atos. [...] In specie, o agravante é pessoa física, não
havendo que se falar em chamamento ao processo, para
possibilitar o fornecedor a convocar o segurador para
responder pela cobertura securitária. Por conseqüência,
diante da inaplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor ao caso vertente, o instrumento processual
adequado para integrar a seguradora do agravante na relação
processual é a denunciação da lide, e não, o chamamento ao
processo, conforme pretende o recorrente. [...] Neste tempo,
não tendo sido concedido efeito suspensivo ao presente
agravo, o que possibilitou o prosseguimento do feito com a
conseqüente realização da audiência de instrução, [...] e
tendo em vista o deferimento da denunciação da lide em sede
do presente agravo, entendo por bem determinar a anulação
de todos os atos posteriores a audiência de conciliação,
permitindo o regular processamento da denunciação da lide,
sem que haja prejuízo a qualquer das partes.”

AÇÃO INDENIZATÓRIA - CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA - MULTA COMINATÓRIA - VALOR
exorbitante - DESPROPORCIONALIDADE
Agravo de instrumento. Ação indenizatória.

Cumprimento de sentença. Multa cominatória. Valor
exorbitante. Desproporcionalidade. Afigurando-se
desproporcional, a multa diária fixada na sentença, pode o
julgador, a teor do que dispõe o artigo 461, parágrafo 6º do
Código de Processo Civil, de ofício, reduzir o seu valor, bem
como, alterar sua periodicidade, se constatar que a mesma se
mostrou excessiva. Provimento parcial do recurso. (TJ/RJ -
Ag. de Instrumento n. 2008.002.27101 - Comarca do Rio de
Janeiro - 18a. Câm. Cív. - Dec. Monocrática - Rel.: Des.
Jorge Luiz Habib - j. em 28.08.2008 - Fonte: DOERJ,
29.08.2008).

AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE emitido por
SÓCIO que não mais integrava a SOCIEDADE -
Ausência de RESPONSABILIDADE da EMPRESA
Apelação cível - Ação monitória - Cheques emitidos

por sócio que não mais integrava a sociedade - Ausência
de responsabilidade da empresa - Honorários advocatícios
- Fixação razoável - Inteligência do disposto no artigo 20,
§ 4º, do Código de Processo Civil. 1. A empresa não
responde por dívida irregularmente contraída por sócio
que não mais integrava seu quadro social. 2. “... tendo
sido os cheques de fls. 05 firmados em julho de 2002, por
pessoa que não era a representante legal da requerida, não
tem ela responsabilidade sobre a dívida, devendo o autor
voltar-se contra a pessoa que emitiu indevidamente os
cheques.” (da MM. Juíza sentenciante, Doutora Giovanna
de Sá Rechia, fl. 55). 3. Os honorários advocatícios mostram-
se adequados às peculiaridades da lide e aos critérios
previstos no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.
4. Apelação desprovida. (TJ/PR - Ap. Cível n. 0493217-
2 - Comarca de Prudentópolis - 7a. Câm. Cív. - Ac. unân.
- Rel.: Des. Guilherme Luiz Gomes - j. em 19.08.2008 -
Fonte: DJPR, 05.09.2008).

DENUNCIAÇÃO DA LIDE é possível se o
DENUNCIADO tiver a OBRIGAÇÃO decorrente de
LEI ou de CONTRATO - Observância do ART. 70/
CPC, III - DIREITO DE REGRESSO
Agravo de instrumento. Processo civil. Denunciação

da lide. Presente pressupostos do art. 70, III do CPC. A
denunciação à lide é possível se o denunciado tiver a
obrigação, decorrente de lei ou de contrato. Previsão do
direito de regresso. Negado seguimento ao agravo. (TJ/RS
- Ap. Cível n.  70025717828  - Comarca de Porto Alegre -
5a. Câm. Cív. - Dec. Monocrática - Rel.: Des. Romeu Marques
Ribeiro Filho - j. em 07.08.2008 - Fonte: DJRS, 15.08.2008).

EMBARGOS DO DEVEDOR - JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE - TÍTULO DE CRÉDITO -
MORA caracterizada pelo seu VENCIMENTO
Embargos do devedor. Julgamento antecipado da

lide. Título de crédito. Mora caracterizada pelo seu
vencimento. Não há que se falar em cerceamento do direito
de defesa em razão do julgamento antecipado da lide, por se
tratar de matéria exclusivamente de direito, estando presentes
nos autos elementos suficientes para o livre convencimento
do magistrado, sendo desnecessário a fase de instrução, nos
termos do artigo 332 e 333, inciso I do CPC. II - o cheque goza
de autonomia, de sorte que vencido e não pago, caracteriza-
se a mora. Recurso improvido. (TJ/GO - Ap. Cível n.
200801139150 - Comarca de Jandaia - 3a. Câm. Cív. - Ac.
unân. - Rel.: Des. Felipe Batista Cordeiro - j. em 24.06.2008
- Fonte: DJGO, 30.07.2008).

ERRO MATERIAL - Afastada a
INTEMPESTIVIDADE - CARIMBO do
PROTOCOLO do RECURSO ESPECIAL ilegível -
PEÇA ESSENCIAL - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO acolhidos
Embargos de declaração. Agravo regimental. Erro

material. Data de publicação da decisão agravada. Afastada
a intempestividade. Carimbo do protocolo do recurso especial
ilegível. Peça essencial. 1 - Os embargos de declaração
merecem ser acolhidos a fim de afastar a intempestividade do
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agravo regimental ante a existência de erro material na
certidão de publicação da decisão agravada. 2 - Cabe à parte
agravante juntar cópia do recurso especial, com carimbo do
protocolo legível, para fins de verificação da tempestividade
do apelo nobre. 3- Embargos de declaração acolhidos. (STJ
- Embs. de Declaração no Ag. Regimental no Ag. de
Instrumento n. 2006/0102205-0 - São Paulo - 4a. T. - Ac.
unân. - Rel.: Min. Fernando Gonçalves - j. em 07.08.2008
- Fonte: DJ, 18.08.2008).

EXECUÇÃO FISCAL - LEGÍTIMA a RECUSA do
CREDOR quando os BENS nomeados à PENHORA
se revelam de difícil ALIENAÇÃO
Processual civil. Execução fiscal. Bem de difícil

alienação. Recusa do exeqüente. 1. A jurisprudência do STJ
tem considerado legítima a recusa do credor quando os bens
nomeados à penhora se revelam de difícil alienação (AgRg
no REsp 721396/SP, 2a. Turma, Min. Herman Benjamin, DJ de
08.02.2008; AgRg no REsp 801282 / RS, 1a. Turma, Min. Luiz
Fux, DJ de 18.05.2006; REsp 727141 / DF, 2a. Turma, Min.
Eliana Calmon, DJ de 24.10.2005). 2. Recurso especial a que

se dá provimento. (STJ - Rec. Especial n. 2006/0277652-8
- São Paulo - 1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Min. Teori Albino
Zavascki - j. em 12.08.2008 - Fonte: DJ, 21.08.2008).

PRAZO RECURSAL - CARGA DOS AUTOS -
CIÊNCIA inequívoca do ATO PROCESSUAL -
INTEMPESTIVIDADE do RECURSO interposto
Agravo de instrumento. Processual civil. Prazo

recursal. Carga dos autos por procurador da parte. Ciência
inequívoca dos atos processuais. Intempestividade do
recurso interposto. Hipótese dos autos em que a procuradora
dos agravantes retirou os autos em carga juntamente com o
apenso, o que lhe deu ciência inequívoca da decisão judicial
atacada. Data da retirada em carga dos autos que se constitui
no o marco inicial para a contagem do prazo recursal. Recurso
de agravo de instrumento apresentado extemporaneamente.
Precedentes jurisprudenciais. À unanimidade. Não
conheceram do recurso. (TJ/RS - Ag. de Instrumento n.
 70023133036  - Comarca de Gravataí - 9a. Câm. Cív. - Ac.
unân. - Rel.: Des. Tasso Caubi Soares Delabary - j. em
30.07.2008 - Fonte: DJRS, 06.08.2008).

CRIME DE FALSIDADE - REINCIDÊNCIA -
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL e CAUSA agravante
genérica obrigatória - BIS IN IDEM não configurado
Penal. Habeas corpus. Crimes de falsidade.

Reincidência. Circunstâncias judiciais e causa agravante
genérica obrigatória. Bis in idem não configurado. Ordem
denegada. I - As circunstâncias judiciais são colhidas dos
elementos fáticos trazidos pelo processo para a fixação da
pena-base, sobre a qual são aplicadas as agravantes e
atenuantes e, após, as causas de aumento e diminuição. II -
O aumento da pena, em função da reincidência, expressamente
prevista no art. 61, I, do Código Penal, não constitui bis in
idem quando não utilizada como circunstância judicial para
a fixação da pena-base. III - Ordem denegada. (STF - Habeas
Corpus n. 94665 - Rio Grande do Sul - 1a. T. - Ac. unân. -
Rel.: Min. Ricardo Lewandowski - j. em 19.08.2008 - Fonte:
DJ, 05.09.2008).

CRIME CULPOSO - Impossibilidade da CUSTÓDIA
CAUTELAR preventiva, só admitida em CRIME
DOLOSO - Observância do ART. 313/CPP
Habeas corpus. Incomportável a custódia cautelar

preventiva do autor de crime culposo, só admitida em crimes
dolosos, com fundamento no art. 313 do Código de Processo
Penal. Ordem concedida. (TJ/GO - Habeas Corpus n.
200803300152 - Comarca de Goiás - 2a. Câm. Crim. - Ac.
unân. - Rel.: Des. Ney Teles de Paula - j. em 21.08.2008 -
Fonte: DJGO, 04.09.2008).

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
- REGRESSÃO da MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA -
Observância do ART. 122/ECA, III e § 1º - FIXAÇÃO
de PERÍODO superior ao determinado em LEI -
ILEGALIDADE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL
configurado
Direito constitucional e processual penal. Habeas

corpus. Estatuto da Criança e do Adolescente. Regressão de
medida sócio-educativa de semiliberdade. Internação-

PENAL - PROCESSO PENAL

sanção. Prazo máximo de duração da medida imposta. Artigo
122, inciso III e § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Juiz que determinou a reavaliação no prazo de seis meses.
Fixação de período superior ao determinado em lei. Ilegalidade.
Inobservância do devido processo legal. Constrangimento
ilegal configurado. Habeas corpus impetrado com o objetivo
de obstar que o paciente fique internado por período superior
àquele determinado para a hipótese de internação-sanção
por conta do descumprimento de medida anteriormente
imposta. Artigo 122, inciso III e § 1º, do Estatuto da Criança
e do Adolescente. Autoridade apontada como coatora que
determinou a reavaliação no prazo máximo de seis meses.
Internação-sanção que não poderá ser superior a três meses.
Paciente internado em 09 de junho de 2008. Medida de
internação-sanção que não poderá ultrapassar o dia 09 de
setembro de 2008. Ordem concedida. (TJ/RJ - Habeas Corpus
n. 2008.059.04937 - Comarca do Rio de Janeiro - 5a. Câm.
Crim. - Ac. unân. - Rel.: Des. Geraldo Prado - j. em 14.08.2008
- Fonte: DOERJ, 02.09.2008).

FURTO SIMPLES - PRISÃO EM FLAGRANTE -
Existência de anterior INCIDÊNCIA criminal -
Observância do PRINCÍPIO DA INOCÊNCIA -
LIBERDADE PROVISÓRIA deferida
Processual penal. Habeas corpus. Furto simples. Valor

ínfimo (Cr$20,00). Prisão em flagrante. Liberdade provisória
deferida. Liminar confirmada. 1. Em face do princípio da
inocência, não se pode considerar a simples existência de
anterior incidência criminal, da mesma natureza, como indicador
inexorável da periculosidade do agente, se levado em
consideração que a prisão cautelar é medida de excepcional
que somente poderá ser utilizada em situação de reconhecia
periculosidade do agente, ou quando a sua liberdade
comprometer a instrução criminal ou a aplicação da lei. 2.
Concedida a ordem. (TJ/DF - Habeas Corpus n.
20080020099688 - Comarca do Distrito Federal - 1a. T.
Crim. - Ac. unân. - Rel.: Des. João Timóteo - j. em 07.08.2008
- Fonte: DJDF, 21.08.2008).
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ao acusado. Possibilidade no caso concreto. Levando-se em
conta o novo prazo para a regularização das armas que foi
estabelecido pela Medida Provisória nº 417 de 31 de janeiro
de 2008, atualmente convertida na Lei nº 11.706/08, publicada
em 20.06.2008, a conduta de possuir arma de fogo em casa ou
em seu local de trabalho, sem registro, novamente, deixou de
ser típica, incidindo, no caso, a figura da abolitio criminis,
cujos efeitos alcançam os fatos anteriores, conforme artigo
2º do Código Penal. Ordem concedida em ratificação à liminar.
(TJ/RS - Habeas Corpus n. 70025504655 - Comarca de
Portão - 3a. Câm. Crim. - Ac. unân. - Rel.: Des. José Antônio
Hirt Preiss - j. em 28.08.2008 - Fonte: DOERJ, 03.09.2008).

PROGRESSÃO DE REGIME - CRIME cometido
anteriormente à entrada em vigor da LEI 11464/07
- Aplicação do ART. 112/LEP - LEI MAIS BENÉFICA
ao AGRAVANTE - AGRAVO provido
Agravo criminal - Pretendida progressão para o

regime aberto após cumprimento de 1/6 no regime anterior -
Possibilidade - Crime cometido anteriormente à entrada em
vigor da Lei n. 11.464/07 - Aplicação do art. 112 da LEP - Lei
mais benéfica ao agravante - Recurso provido. A Lei n.
11.464/2007 foi publicada dia 29/03/07. Entrou em vigor
nessa mesma data. Cuidando-se de norma processual penal
com reflexos penais, em sua parte prejudicial (novatio legis
in pejus) só vale para delitos ocorridos dessa data em diante.
O caso retratado nos autos ocorreu, no ano de 2001, portanto,
antes da alteração legislativa em questão. Assim sendo, não
resta dúvida de que a progressão de regime para o caso deve
ser possibilitada, desde que cumpridos 1/6 da pena no
regime anterior, conforme dispõe o artigo 112 da Lei de
Execução Penal. (TJ/MS - Ag. Criminal n. 2008.017940-2 -
Comarca de Ivinhema - 1a. T. Crim. - Ac. unân. - Rel.: Des.
João Batista da Costa Marques - desig. - j. em 12.08.2008
- Fonte: DJMS, 05.09.2008).

ROUBO - LIBERDADE PROVISÓRIA -
Indeferimento com base na GRAVIDADE in abstrato

do DELITO - Impossibilidade - HABEAS CORPUS

concedido
Habeas corpus - Roubo - Liberdade provisória -

Indeferimento com base na gravidade in abstrato do delito
- Impossibilidade - Ordem concedida. - A gravidade genérica
do delito de roubo, dissociada de qualquer outro elemento
concreto e individualizado, não tem, por si só, o condão de
justificar a custódia cautelar. (TJ/MG - Habeas Corpus n.
1.0000.08.476026-3/000 - Comarca de Oliveira - 2a. Câm.
Crim. - Ac. unân. - Rel.: Desa. Beatriz Pinheiro Caires - j. em
21.08.2008 - Fonte: DJMG, 02.09.2008).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, Desa. Beatriz Pinheiro Caires, a seguinte lição: “Com
efeito, reiteradamente temos decidido nesta Segunda Câmara
Criminal que a gravidade do delito, para servir de fundamento
para a prisão provisória, deve ser aferida por meio de fatos
concretos devidamente comprovados no contexto
probatório, não sendo possível utilizar a gravidade abstrata
de um crime e a concretização dos seus elementos típicos,
para indeferir o pedido de liberdade provisória. A
fundamentação apresentada pelo douto magistrado atém-se
unicamente à tipificação legal do delito, o que não serve de
justificativa para a custódia cautelar, pois, do contrário,
todos os acusados de roubo com emprego de arma e violência
física à pessoa não fariam jus à liberdade provisória,
independente da existência, ou não, dos pressupostos

GOLPE do SEGURO - LIBERDADE PROVISÓRIA
- Não concessão - REINCIDÊNCIA - GARANTIA da
ORDEM PÚBLICA
Habeas corpus - Processo penal - Golpe do seguro

- Liberdade provisória - Reincidência - Garantia da ordem
pública - Não-concessão. Àquele que se envolve diretamente
na prática do chamado “golpe do seguro”, já tendo
respondido e sido condenado por delito ainda mais grave,
além de trazer outros antecedentes, não é recomendável a
concessão da liberdade provisória, pois há manifesta
inclinação criminosa, que leva ao resguardo da ordem pública.
Habeas corpus a que se nega concessão com base na vida
pregressa do paciente. (TJ/MS - Habeas Corpus n.
2008.022543-1 - Comarca de Caarapó - 2a. T. Crim. - Ac.
unân. - Rel.: Des. Carlos Eduardo Contar - j. em 18.08.2008
- Fonte: DJMS, 03.09.2008).

HOMICÍDIO QUALIFICADO - NULIDADE
RELATIVA - PRECLUSÃO - SENTENÇA DE
PRONÚNCIA - CONVALIDAÇÃO
Habeas corpus. Penal. Homicídio qualificado.

Nulidade relativa. Preclusão. Sentença de pronúncia.
Convalidação. 1. A suposta nulidade da ausência de oitiva
de testemunha arrolada pela defesa deveria ter sido argüida
a tempo e modo oportuno, nos termos do art. 571, inciso I, do
Código de Processo Penal, sob pena de preclusão e
conseqüente convalidação. 2. Ordem denegada. (STJ -
Habeas Corpus n. 2006/0099972-0 - São Paulo - 5a. T. - Ac.
unân. - Rel.: Min. Laurita Vaz - j. em 05.08.2008 - Fonte: DJ,
25.08.2008).

INIMPUTABILIDADE - MEDIDA DE SEGURANÇA
de INTERNAÇÃO - Inexistência de VAGA em
HOSPITAL de CUSTÓDIA e TRATAMENTO
PSIQUIÁTRICO - Inadmissibilidade da
PERMANÊNCIA do PACIENTE em
ESTABELECIMENTO  PENITENCIÁRIO
Habeas corpus - Inimputabilidade - Medida de

segurança de internação - Inexistência de vaga em hospital
de custódia e tratamento psiquiátrico - Segregação do
paciente em cela da cadeia pública - Manutenção por
prazo além do razoável - Constrangimento ilegal
caracterizado - Submissão a tratamento ambulatorial
vinculado a rede pública de saúde mental - Ordem
parcialmente concedida. Inexistindo vaga em hospital
psiquiátrico para que o paciente possa cumprir, nos
moldes legais, a medida de segurança que lhe foi imposta,
é inadmissível sua permanência em estabelecimento
penitenciário, devendo o tratamento ser feito de forma
ambulatorial, vinculado a rede pública de saúde mental, e
controlado pelo juízo penal da forma devida. Concessão
parcial da ordem. (TJ/MG - Habeas Corpus n.
1.0000.08.475690-7/000 - Comarca de Virginópolis -
3a. Câm. Crim. - Ac. unân. - Rel.: Des. Antônio Carlos
Cruvinel - j. em 01.07.2008 - Fonte: DJMG, 05.09.2008).

INQUÉRITO POLICIAL - ARQUIVAMENTO -
CONDUTA de possuir ARMA DE FOGO sem
REGISTRO em CASA ou em LOCAL DE
TRABALHO - ATIPICIDADE - ABOLITIO
CRIMINIS - Novo PRAZO para a REGULARIZAÇÃO
da ARMA - Observância da LEI 11706/08
Habeas corpus. Art. 12 da Lei nº 10.826/03.

Arquivamento do inquérito policial e devolução da liberdade
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autorizadores da prisão preventiva. [...] Hipótese no qual o
paciente foi preso em flagrante, tendo o Tribunal a quo
indeferido o pleito de concessão de liberdade provisória, não
obstante a inexistência de decreto de prisão preventiva ou de
decisão de indeferimento do benefício hábeis a comprovar a
presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo
Penal. Exige-se concreta motivação para o indeferimento do
pedido de liberdade provisória, com base em fatos que

efetivamente justifiquem a excepcionalidade da medida,
atendendo-se aos termos legais e à jurisprudência dominante.
O juízo valorativo sobre a gravidade genérica do delito imputado
ao paciente, bem como a suposta periculosidade do agente
não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão
para garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer
fator concreto, que não a própria conduta, em tese, delituosa,
como já anteriormente destacado.”

TRABALHISTA - PREVIDENCIÁRIO

por idade. Trabalhador rural. Salários de contribuição. Período
de carência. Recolhimentos previdenciários. 1. Desde o
advento da atual legislação previdenciária, não há distinção
quanto a trabalhadores urbanos e rurais, sendo certo que a lei
8.212/91, por seu art. 30, I, a, atribui à empresa o ônus pelo
recolhimento das contribuições previdenciárias. 2. Todavia,
para contar o tempo de serviço rural anterior a 05/04/1991 para
efeitos de carência, a fim de obter o benefício na forma prevista
pelo art. 50 da atual LB, necessário o recolhimento das
contribuições previdenciárias. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n.
2006.70.03.000557-0 - Paraná - Turma Suplementar - Ac.
unân. - Rel.: Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira
- j. em 20.08.2008 - Fonte: DE, 03.09.2008).

APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  - EXERCÍCIO
de ATIVIDADE remunerada - VEREADOR - Não
CUMULAÇÃO - VALOR recebido indevidamente -
DESCONTO do BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO
Previdenciário. Aposentadoria por invalidez. Exercício

de atividade remunerada. Vereador. Não cumulação. Valores
recebidos indevidamente. Descontos do benefício
previdenciário. É permitido ao INSS descontar do benefício de
aposentadoria por invalidez valores recebidos a esse título em
razão de ter o segurado sido eleito vereador e retornado ao
trabalho, fato impeditivo da concessão de benefício por
incapacidade laborativa. (TRF/4a. Reg. - Ag. de Instrumento
n. 2008.04.00.018575-8 - Rio Grande do Sul - Turma
Suplementar - Ac. unân. - Rel.: Juiz Federal Fernando
Quadros da Silva - j. em 20.08.2008 - Fonte: DE, 08.09.2008).

AUXÍLIO-ACIDENTE - REVISÃO -
IRRETROATIVIDADE da LEI - BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO - CÁLCULO deve basear na
LEGISLAÇÃO em vigor ao TEMPO da CONCESSÃO
do benefício
Apelação cível. Revisão. Auxílio-acidente.

Irretroatividade da lei. Relação previdenciária. Tempus regit
actum. - Conforme recente orientação do Supremo Tribunal
Federal se aplica ao caso de revisão do valor do auxílio
acidente o princípio do tempus regit actum, de modo que o
cálculo do benefício previdenciário deve se basear na legislação
em vigor ao tempo da concessão do mesmo. (TJ/MG - Ap.
Cível n. 1.0701.07.182581-7/001 - Comarca de Uberaba -
17a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Irmar Ferreira Campos
- j. em 14.08.2008 - Fonte: DJMG, 03.09.2008).

CARGO DE CONFIANÇA - Observância do ART.
62/CLT, II - Não se exige que o EXERCENTE detenha
poderes de REPRESENTAÇÃO plena do
EMPREGADOR

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO por DANO MATERIAL -
REDUÇÃO da CAPACIDADE LABORAL verificada
por PERÍCIA MÉDICA
Dano material. Redução da capacidade laboral. Ainda

que não haja incapacidade total para o trabalho, é passível de
indenização por danos materiais a redução irreversível da
capacidade laboral verificada por perícia médica. Recurso
provido. (TRT/4a. Reg. - Rec. Ordinário n. 01428-2005-401-
04-00-0 - 1a. Vara do Trabalho de Caxias do Sul - 6a. T. - Ac.
por maioria - Rel.: Desa. Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo - j.
em 18.06.2008 - Fonte: DJRS, 07.07.2008).

ACIDENTE DE TRABALHO - CRITÉRIO para
FIXAÇÃO do DANO MORAL - Observância do GRAU
de CULPA, o DANO em si, CONDIÇÃO
ECONÔMICO-SOCIAL das PARTES envolvidas e
as circunstâncias do CASO CONCRETO
Acidente de trabalho - Critérios para fixação do dano

moral - O valor da indenização por dano na esfera
extrapatrimonial deve proporcionar um lenitivo para suplantar
a dor moral sofrida e traduzir também caráter pedagógico que
desestimule a prática de ulterior ato lesivo. Leva-se em conta,
ainda, o grau de culpa, o dano em si, as condições econômico-
sociais das partes envolvidas e as circunstâncias do caso
concreto. (TRT/9a. Reg. - Rec. em Ação de Indenização n.
99532-2006-021-09-00-1 - 2a. Vara do Trabalho de
Maringá - 3a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Paulo Ricardo
Pozzolo - j. em 06.08.2008 - Fonte: DJPR, 05.09.2008).

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO do
CONTRATO de TRABALHO - MULTA de 40% do
FGTS
Recurso da reclamante. Aposentadoria espontânea.

Extinção do contrato de trabalho. Multa de 40% do FGTS. Nos
termos do julgamento das ADINs 1770 e 1721-3, no qual o STF
decidiu pela inconstitucionalidade do artigo 453, § 2º, da CLT, não
ocorre a extinção automática do contrato de trabalho com o
advento da aposentadoria, motivo pelo qual a autora faz jus ao
pagamento da multa de 40% sobre a totalidade dos depósitos
realizados pela reclamada, inclusive no período anterior à
aposentadoria. Recurso provido. (TRT/4a. Reg. - Rec. Ordinário
n. 00499-2007-511-04-00-2 - 1a. Vara do Trabalho de Bento
Gonçalves - 3a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Luiz Alberto de Vargas
- j. em 27.08.2008 - Fonte: DJRS, 08.09.2008).

APOSENTADORIA POR IDADE - TRABALHADOR
RURAL e TRABALHADOR URBANO - Ausência de
distinção - Necessidade do RECOLHIMENTO de
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
Previdenciário. Revisão de benefício. Aposentadoria
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Direitos individuais. Proporcionalidade e razoabilidade.
Admite-se a possibilidade de que seja efetivada penhora em
proventos de aposentadoria, observados os critérios de
proporcionalidade e razoabilidade, nos direitos individuais
assegurados e que colidem, do exeqüente, no crédito
alimentício do trabalho executado e já reconhecido em juízo
como devido, como também da executada, no que aufere como
fruto do seu trabalho pessoal e em proveito da própria
subsistência, em um mesmo patamar de tratamento
constitucional. (TRT/5a. Reg. - Ag. de Petição n. 00499-
2000-431-05-00-7 - Vara do Trabalho de Valença - 5a. T. -
Ac. unân. - Rel.: Des. Jeferson Muricy - j. em 12.08.2008 -
Fonte: DJBA, 10.09.2008).

RESCISÃO INDIRETA - Inexistência de
RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO - FALTA
GRAVE do EMPREGADOR - Observância do ART.
483/CLT, d
Rescisão indireta. Inexistência de recolhimentos

previdenciários e para o FGTS. A ausência de recolhimentos
previdenciários e para o FGTS, por mais de 8 anos, caracteriza
falta grave do empregador, ensejando rescisão indireta do
contrato de trabalho (art. 483, d, da CLT). (TRT/4a. Reg. - Rec.
Ordinário n. 00225-2007-013-04-00-5 - 13a. Vara do
Trabalho de Porto Alegre - 6a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des.
Marçal Henri dos Santos Figueiredo - j. em 27.08.2008 -
Fonte: DJRS, 05.09.2008).

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - TOMADOR
DE SERVIÇOS - CONTRATAÇÃO de EMPRESA
PRESTADORA DE SERVIÇOS
Responsabilidade subsidiária. O tomador do serviço,

beneficiado diretamente com a atividade desenvolvida pelo
trabalhador, deve assumir a responsabilidade subsidiária em
decorrência da escolha que fez, ao contratar a empresa
prestadora de serviços. Não pode o trabalhador assumir
qualquer risco em razão dessa escolha. (TRT/12a. Reg. - Rec.
Ordinário n. 00893-2007-031-12-00-0 - 1a. Vara do
Trabalho de São José - 3a. T. - Ac. unân. - Rel.: Juiz Gerson
P. Taboada Conrado - j. em 27.08.2008 - Fonte: DOESC,
02.09.2008).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, Juiz  Gerson P. Taboada Conrado, a seguinte lição: “A
responsabilidade subsidiária não excepciona verba alguma,
em decorrência da ausência de ingerência da tomadora
sobre as atividades da prestadora de serviços, até porque
esse afastamento dos negócios de uma e de outra é o
procedimento esperado, já que a subordinação direta dos
empregados desta, em relação àquela, implica justamente o
reconhecimento do vínculo empregatício entre eles (Enunciado
nº 331, III, do TST). Não há confundir, portanto, os institutos.
A terceirização, nos moldes legais, não implica reconhecimento
de vínculo empregatício entre o empregado da prestadora e a
tomadora, mas, por outro lado, traz em seu bojo a
responsabilização subsidiária desta em relação aos débitos
trabalhistas daquela, por força da aplicação da teoria civil das
culpas in eligendo e in vigilando. Portanto, prescinde a
aplicação de tal teoria de qualquer outro requisito, senão o da
terceirização propriamente dita, vale dizer, no momento em que
toma a sociedade empresária a decisão de terceirizar
determinadas atividades, deve estar ciente da incidência, já
naquele momento, independentemente do comportamento
dela em relação à tomadora, de tal responsabilização. Descabe,

Cargo de confiança. Artigo 62, II, da CLT. Na atual
dicção do artigo 62, II, da CLT não mais se exige que o exercente
de cargo de confiança detenha poderes de representação
plena do empregador. Exige-se o exercício de cargo de gestão,
que consiste na representação do empregador em vários
setores e serviços da empresa ou em ramo relevante de sua
atividade, com poder de mando e liberdade de decisão, de
molde a influenciar os destinos  esta unidade econômica de
produção. Enfim, pode-se dizer,  constituindo uma difusa
descentralização de poderes decisórios e de mando do
empregador. (TRT/3a. Reg. - Rec. Ordinário n. 00400-2007-
026-03-00-6 - 1a. Vara do Trabalho de Betim - 5a. T. - Ac.
unân. - Rel.: Juiz Rogério Valle Ferreira - conv. - j. em
12.08.2008 - Fonte: DJMG, 23.08.2008).

HORA EXTRA - ADVOGADO - REALIZAÇÃO de
AUDIÊNCIA no FORO não representa ATIVIDADE
EXTERNA sem possibilidade de CONTROLE DE
JORNADA
Horas extras. Advogado. Atividade externa. A

realização de audiências no foro não representa atividade
externa sem possibilidade de controle de jornada. Ademais,
a previsão do artigo 62, I, da CLT não serve de obstáculo
ao direito às horas extras, sob pena de violação da jornada
máxima estabelecida no inciso XIII do artigo 7º da
Constituição Federal, admitindo-se, apenas, a inversão do
ônus da prova. (TRT/4a. Reg. - Rec. Ordinário n. 00909-
2004-024-04-00-8 - 24a. Vara do Trabalho de Porto
Alegre - 3a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Luiz Alberto de Vargas
- j. em 27.08.2008 - Fonte: DJRS, 09.09.2008).

MORA SALARIAL - ATRASO em PARCELA de
SEGURO-DESEMPREGO - DANO MORAL
configurado
Mora salarial. Parcelas de seguro-desemprego

atrasadas. Indenização por dano moral. Cabimento. Elementos
essenciais da responsabilidade civil: ação ou omissão, culpa ou
dolo do agente, relação de causalidade e dano experimentado
pela vítima. Por manifestos a existência de dano, a
responsabilidade patronal e o nexo causal entre o sofrimento e
a ação do ex-empregador, torna-se devida a indenização por
dano moral ao trabalhador que recebe suas parcelas de seguro-
desemprego de forma irregular por informações indevidamente
prestadas pela empresa. (TRT/12a. Reg. - Rec. Ordinário n.
02030-2007-032-12-00-4 - 2a. Vara do Trabalho de São José
- 1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Juíza Águeda Maria L. Pereira - j. em
26.08.2008 - Fonte: DOESC, 02.09.2008).

MUDANÇA de REGIME CELETISTA para
ESTATUTÁRIO - FGTS - EXTINÇÃO do
CONTRATO DE TRABALHO - Observância do ART.
382/TST
Mudança de regime celetista para estatutário - FGTS

- A alteração de regime jurídico, de celetista para estatutário,
implica extinção do contrato de trabalho, nos termos da
súmula 382 do TST. (TRT/5a. Reg. - Rec. Ordinário n. 01009-
2007-631-05-00-2 - Vara do Trabalho de Brumado - 4a. T.
- Ac. unân. - Rel.: Desa. Nélia  de Oliveira Neves - j. em
26.08.2008 - Fonte: DJBA, 11.09.2008).

PENHORA - PROVENTOS de APOSENTADORIA
- DIREITO INDIVIDUAL - Observância dos critérios
de PROPORCIONALIDADE e RAZOABILIDADE
Penhora. Proventos de aposentadoria. Possibilidade.

50



REVISTA BONIJURIS - Ano XX - Nº 539 - Outubro/2008

LI

51

E
M

E
N

T
Á

R
IO

também, a invocação do art. 5º, II, da Constituição da República
para efeito de afastar a responsabilidade subsidiária a que foi
condenada a segunda reclamada. A condenação havida está
fundamentada na teoria das culpas in eligendo e in vigilando,
transportadas do Direito Civil, em seu art. 159, e que foram,
efetivamente, inspiradoras do Enunciado nº 331 do TST. Não
há falar, assim, em obrigação de fazer ou deixar de fazer sem
amparo legal. Não enseja acolhimento, outrossim, a estipulação
prevista no contrato de prestação de serviços firmado com a
primeira ré [...], posto que, conforme asseverado pelo Julgador
a quo, de cujo entendimento compartilho, a existência de
contrato de natureza civil entre as empresas integrantes do
pólo passivo da relação jurídica processual eximindo a
responsabilidade da tomadora dos serviços pelas eventuais
obrigações trabalhistas inadimplidas, surte efeitos apenas
entre as partes convenentes, não atingindo direitos de
terceiros, como o reclamante. Se a segunda reclamada
sentir-se prejudicada poderá buscar o ressarcimento de
eventuais prejuízos em face da primeira demandada perante
o juízo competente.”

REVISÃO de BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO -
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ decorrente
de ACIDENTE DE TRABALHO - Inexistência de
equivalência entre SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO
e SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
Revisão de benefício previdenciário - Aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente de trabalho - Arts. 20,
§ 1º e 28, § 5º, da Lei nº 8.212/91 - Inexistência de equivalência

entre salário-de-contribuição e salário-de-benefício. Por falta
de previsão legal, é incabível a equivalência entre o salário-
de-contribuição e o salário-de-benefício para o cálculo da
renda mensal dos benefícios previdenciários. Assim,
inacolhível a asserção de que, tendo havido aumento de
arrecadação da Previdência Social, em virtude da majoração
do teto do salário-de-contribuição, devem ser os respectivos
valores repassados aos benefícios já concedidos. (TJ/MG -
Ap. Cível n. 1.0024.06.307256-5/001 - Comarca de Belo
Horizonte - 9a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Tarcisio
Martins Costa - j. em 26.08.2008 - Fonte: DJMG,
15.09.2008).

TRABALHADORA RURAL - BÓIA-FRIA -
SEGURADA ESPECIAL - TRABALHO durante a
CARÊNCIA - CONCESSÃO de SALÁRIO-
MATERNIDADE
Previdenciário. Concessão de salário-maternidade.

Bóia-fria. Segurada especial. 1. Cuidando-se de trabalhadora
rural que desenvolve atividade na qualidade de bóia-fria, deve
o pedido ser analisado e interpretado de maneira sui generis,
uma vez que a jurisprudência tem se manifestado no sentido
de acolher, em tal situação, a prova exclusivamente testemunhal
(art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil). 2. Demonstrada
a maternidade, a qualidade de segurada especial e o labor rural
durante a carência, é devido à autora o salário-maternidade.
(TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n. 2008.70.99.001670-6 - Paraná
- 6a. T. - Ac. unân. - Rel.: Des. Federal João Batista Pinto
Silveira - j. em 20.08.2008 - Fonte: DE, 05.09.2008).

ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL

AÇÃO DE COBRANÇA - FUNCIONÁRIO PÚBLICO
ocupando CARGO COMISSIONADO de ASSESSOR
administrativo - VERBAS SALARIAIS em ATRASO
Apelação cível. Ação de cobrança. Funcionária pública

ocupando cargo comissionado de assessor administrativo. I
- Verbas salariais em atraso. I - É direito constitucional do
trabalhador o décimo terceiro salário com base na remuneração
integral ou no valor da aposentadoria, bem como o gozo de
férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais
do que o salário normal. II - Trata-se de prestação laboral
infungível sendo devida a remuneração do serviço prestado,
incluindo todos os consectários legais, sob pena de estar
premiando a administração pública com enriquecimento ilícito.
Apelação conhecida e improvida. (TJ/GO - Ap. Cível n.
200601907552 - Comarca de Itumbiara - 1a. Câm. Cív. - Ac.
unân. - Rel.: Juiz Amaral Wilson de Oliveira - conv. - j. em
15.07.2008 - Fonte: DJGO, 21.08.2008).

DEMOLIÇÃO de EDIFICAÇÃO construída em LOTE
de ÁREA PÚBLICA - Observância do PRINCÍPIO
DA RAZOABILIDADE
Agravo de instrumento. Administrativo. Demolição

de edificação construída em lote de área pública. Discussão
no processo principal sobre a legalidade do ato administrativo.
Princípio da razoabilidade. Irreversibilidade da medida.
Suspensão da decisão enquanto pendente ação principal.
Não se mostra razoável a demolição pela administração pública
de casa construída em lote público enquanto pendente

discussão judicial sobre a legalidade do ato de intimação
demolitória, além de causar dano irreversível a quem a construiu
e faz dela sua moradia. (TJ/DF - Ag. de Instrumento n.
20080020100196 - Comarca do Distrito Federal - 1a. T. - Ac.
unân. - Rel.: Des. Natanael Caetano - j. em 03.09.2008 -
Fonte: DJDF, 08.09.2008).

FUNÇÃO PÚBLICA - DESTITUIÇÃO enquanto a
SERVIDORA estava GRÁVIDA - Impossibilidade de
REINTEGRAÇÃO ao CARGO - VERBAS
SALARIAIS - PREVISÃO CONSTITUCIONAL -
INDENIZAÇÃO devida
Ação ordinária - Função pública - Destituição

enquanto a servidora estava grávida - Impossibilidade de
reintegração ao cargo - Percepção das verbas salariais -
Previsão constitucional - Indenização devida.- A servidora
pública que exerce função pública, por meio de designação,
mantém vínculo de natureza temporária e precária, podendo
ser dispensada do serviço público por simples ato do
empregador, uma vez que se trata de vínculo do qual não
decorre direito à estabilidade ou à efetividade.- São
reconhecidos às servidoras públicas em geral, inclusive às
designadas a título precário, os direitos à licença gestante e
à estabilidade provisória (Constituição Federal - art. 7º, XVIII,
art. 39, § 3º e art. 10, II,  b, do ADCT). (TJ/MG - Ap. Cível n.
1.0024.06.216027-0/001 - Comarca de Belo Horizonte - 7a.
Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Edivaldo George dos Santos
- j. em 01.07.2008 - Fonte: DJMG, 01.08.2008).
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NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, Des. Edivaldo George dos Santos, a seguinte lição:
“[...] percebe-se que o caso da requerente insere-se na
hipótese de destituição de função, cujo vínculo é de natureza
temporária e precária, não havendo que se falar em nulidade
do ato administrativo por ofensa aos princípios do
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.
Por outro lado, como é cediço, a estabilidade no serviço
público é restrita aos servidores, na forma disciplinada pelo
art. 41, da Carta Magna, só podendo ocorrer sua demissão
dentro das limitadas hipóteses legais. Por sua vez, a efetivação
refere-se ao cargo público e sua respectiva forma de
investidura, que só deve ocorrer na forma do citado art. 37,
II, da CF/88, salvo as exceções que a própria Carta Política
contempla, nas quais não se inserem a requerente. [...]
Assim, penso que a sentença está a merecer inteira
confirmação na medida em que garantiu à requerente o
direito à indenização no período estabelecido pelo artigo 10,
inciso II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, aplicando-se-lhe a norma relativa ao trabalhador
in genere, que protege a relação de emprego contra a
despedida arbitrária ou sem justa causa (art. 7º, inciso I, da
CF). [...] Finalmente, quanto à pretensão do requerido de que
seja decotada da condenação, que lhe foi imposta, eventuais
valores percebidos pela requerente a título de licença-
maternidade, pagos pelo órgão previdenciário, entendo que
o Estado de Minas Gerais não seria credor de supostos
valores, razão pela qual não procede tal desconto da quantia
efetivamente devida pelo mesmo em favor de sua ex-
servidora.”

MILITAR - RESTITUIÇÃO - REMUNERAÇÃO -
Dezesseis dias de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS -
CÔMPUTO como MÊS integral - Observância da LEI
8237/91, art. 42, § 2º
Administrativo. Militar. Restituição. Remuneração.

Prestação de serviço militar. Dezesseis dias. Cômputo como
mês integral. Art. 42, § 2º, Lei nº 8.237/91. Incontroverso que
o ex-militar, no mês de março de 2000, prestou serviço por
dezesseis dias, deve ser contado como mês integral de serviço
para fins de percepção da remuneração, nada devendo restituir
à União Federal. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n.
2000.71.05.004247-0 - Rio Grande do Sul - 3a. T. - Ac. unân.
- Rel.: Desa. Federal Maria Lúcia Luz Leiria - j. em 02.09.2008
- Fonte: DE, 10.09.2008).

POLICIAL CIVIL - ADICIONAL NOTURNO com
os respectivos REFLEXOS nas demais PARCELAS
REMUNERATÓRIAS - PREVISÃO CONSTI-
TUCIONAL
Administrativo e constitucional. Policial civil.

Adicional noturno. Previsão constitucional e em legislação
ordinária. Não obstante a compensação de horários entre
jornadas concedida aos policiais civis que atuam em regime de
plantão, fazem jus os mesmos ao adicional noturno, com os
respectivos reflexos nas demais parcelas remuneratórias, visto
a expressa previsão na Constituição da República, na
Constituição do Estado de Minas Gerais e em legislação
ordinária. (TJ/MG - Ap. Cível n. 1.0024.08.941232-4/001 -
Comarca de Belo Horizonte - 5a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.:
Desa. Maria Elza - j. em 14.08.2008 - Fonte: DJMG,
03.09.2008).

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO -
REPARAÇÃO DE DANO MORAL - Necessidade de
DEMONSTRAÇÃO de NEXO CAUSAL entre o
DANO e a CONDUTA estatal
Apelação cível - Ação de reparação de dano moral -

Responsabilidade civil do Estado - Necessidade de
demonstração de nexo causal entre o dano e a conduta estatal
- Não demonstrado - Ônus do autor de provar fato constitutivo
de seu direito - Art. 333, I, do CPC - Recurso de apelação
desprovido. 1. Em qualquer modalidade de responsabilidade
civil, seja objetiva ou subjetiva, é imprescindível a
demonstração de nexo causal entre a conduta do suposto
ofensor e o dano. 2. Segundo o art. 333, I, do CPC, cabe ao autor
a demonstração do nexo causal, vez que é fato constitutivo de
seu direito. (TJ/PR - Ap. Cível n. 0481718-3 - Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - 4a. Câm.
Cív. - Ac. unân. - Rel.: Desa. Regina Afonso Portes - j. em
19.08.2008 - Fonte: DJPR, 29.08.2008).

SERVIDOR PÚBLICO - PROGRESSÃO na
CARREIRA - TEMPO DE SERVIÇO efetivo -
Desnecessidade de prévio REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO
Administrativo - Ação ordinária - Servidor público -

Progressão na carreira - Tempo de serviço efetivo -
Desnecessidade de prévio requerimento administrativo -
Princípio constitucional da razoabilidade e da isonomia -
Direito reconhecido - Provimento do apelo.- Havendo norma
municipal expressa concedendo ao servidor público municipal
o direito à progressão horizontal na carreira, o mesmo,
independentemente de prévio requerimento administrativo,
faz jus ao benefício pleiteado, desde que demonstrado o
efetivo exercício no cargo, em observância aos princípios
constitucionais da razoabilidade e da isonomia. (TJ/MG - Ap.
Cível n. 1.0686.06.185995-1/001 - Comarca de Teófilo Otôni
- 7a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel.: Des. Edivaldo George dos
Santos - j. em 15.07.2008 - Fonte: DJMG, 15.08.2008).

SUS - RESSARCIMENTO de GASTOS com PARTO
CIRÚRGICO - LEGITIMIDADE PASSIVA da
UNIÃO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Administrativo. Agravo de instrumento. SUS. Partos

cirúrgicos. Ressarcimento. Legitimidade passiva da União.
A União, na condição de responsável solidária pelo
funcionamento do SUS, juntamente com os Estados, Distrito
Federal e Municípios, é parte legítima para responder a
demanda em que se pretende o ressarcimento de gastos
com partos cirúrgicos. (TRF/4a. Reg. - Ag. de Instrumento
n. 2007.04.00.036950-6 - Rio Grande do Sul - 3a. T. - Ac.
unân. - Rel.: Juiz Federal Roger Raupp Rios - j. em
26.08.2008 - Fonte: DE, 10.09.2008).

SUSPENSÃO do FORNECIMENTO de ENERGIA
ELÉTRICA do MUNICÍPIO - FALTA de
PAGAMENTO - ATO LÍCITO - Não pode ocorrer o
CORTE de maneira indiscriminada, de forma a
colocar em risco o INTERESSE PÚBLICO
Administrativo - Suspensão do fornecimento de

energia elétrica do município - Falta de pagamento. 1. É lícita
a interrupção do fornecimento de energia elétrica se, após
aviso prévio, o Município não quita sua dívida junto à
concessionária de serviço público. Contudo, o corte não pode
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ocorrer de maneira indiscriminada, de forma a colocar em
risco o interesse público. 2. Impossibilidade do corte para
a sede da prefeitura, o posto de saúde e o cemitério público
do Município. 3. Recurso especial não-provido. (STJ - Rec.
Especial n. 2005/0044457-5 - Rio Grande do Norte - 2a.
T. - Ac. unân. - Rel.: Min. Mauro Campbell Marques - j. em
07.08.2008 - Fonte: DJ, 22.08.2008).

TRATAMENTO de ÁGUA de piscina - ATIVIDADE
básica - CONTRATAÇÃO de RESPONSÁVEL
TÉCNICO - Desnecessidade
Administrativo. Embargos à execução. CRQ.

Contratação de responsável técnico. Desnecessidade.
Atividade básica. Lei 6.839/80. Tratamento de água de

piscina. 1. Após a entrada em vigor da Lei nº 6.839/80, que
trata do registro de empresas nas entidades fiscalizadoras
do exercício de profissões, o critério para a exigência de
inscrição no órgão de classe e para a anotação de
profissionais legalmente habilitados é a atividade básica
desenvolvida pela empresa, segundo a orientação prevista
em seu artigo 1º. 2. Para tratamento da água de piscina não
é exigido mais do que o respeito ao predeterminado nas
embalagens dos produtos dessa categoria que se encontram
à disposição no mercado, sendo desnecessária a contratação
de químico como responsável técnico. (TRF/4a. Reg. - Ap.
Cível n. 2007.71.05.002494-1 - Rio Grande do Sul - 3a. T.
- Ac. unân. - Rel.: Desa. Federal Maria Lúcia Luz Leiria -
j. em 26.08.2008 - Fonte: DE, 10.09.2008).

TRIBUTÁRIO

CONTRATO de FRANQUIA - Incidência do ISS -
Impossibilidade - CONTRATO de natureza complexa
que não consta do ROL das atividades especificadas
pela LEI 8955/94
Tributário e processual civil. Recurso especial.

Contratos de franquia. Incidência do ISS. Impossibilidade. 1.
“Esta Corte Superior já assentou o entendimento de que não
incide o ISS em contrato de franquia, visto não se tratar de
simples prestação de serviço, ao revés, cuida-se de contrato
de natureza complexa, que não consta do rol das atividades
especificadas pela Lei nº 8.955/94. Precedentes: REsp nº
403.799/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26/04/2004;
REsp nº 189.225/RJ, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ
de 03/06/2002 e REsp nº 222.246/MG, Rel. Min. José Delgado,
DJ de 04/09/2000” (AgRg no REsp 235.282/MG, 1ª T., Min.
Francisco Falcão, DJ de 03.11.2004). 2. Recurso especial a que
se nega provimento. (STJ - Rec. Especial n. 2008/0077658-
5 - São Paulo - 1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Min. Teori Albino
Zavascki - j. em 07.08.2008 - Fonte: DJ, 20.08.2008).

CONTRIBUIÇÃO para o INCRA - LEGALIDADE -
Não REVOGAÇÃO da LEI 7787/89 e da LEI 8213/91
Tributário. Contribuição para o INCRA. 0,2%.

Legalidade. Não-revogação pelas leis 7.787/1989 e 8.213/1991.
1. Firmou-se na Primeira Seção do STJ o entendimento de que
a contribuição de 0,2% (dois décimos por cento), destinada ao
INCRA, não tem a mesma natureza jurídica e finalidade da
contribuição previdenciária sobre a folha de salários, e não foi
extinta pelas Leis 7.787/89 e 8.213/91, persistindo legítima a sua
cobrança. 2. Recurso especial provido. (STJ - Rec. Especial
n. 2008/0110257-7 - Rio Grande do Sul - 2a. T. - Ac. unân.
- Rel.: Min. Mauro Campbell Marques - j. em 12.08.2008 -
Fonte: DJ, 26.08.2008).

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - PARCELAMENTO -
PRAZO PRESCRICIONAL - INTERRUPÇÃO -
Observância do ART. 174/CTN, V
Execução fiscal - Crédito tributário - Prescrição -

Inocorrência - Parcelamento - Prazo prescricional - Interrupção
- Aplicação do então art. 174, V, do Código Tributário Nacional.
O parcelamento administrativo do crédito tributário concedido
no curso do processo executivo implica a interrupção do prazo

prescricional, nos termos do então art. 174, V, do Código
Tributário Nacional. Recurso a que se dá provimento. (TJ/MG
- Ap. Cível n. 1.0024.05.599647-4/001 - Comarca de Belo
Horizonte - 3a. Câm. Cív. - Ac. por maioria - Rel.: Des. Kildare
Carvalho - j. em 24.07.2008 - Fonte: DJMG, 26.08.2008).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
relator, Des. Kildare Carvalho, a seguinte lição: “Trata-se de
recurso de apelação interposto pela Fazenda Pública do
Município de Belo horizonte contra a r. decisão que extinguiu
o processo de execução, nos termos do art. 174 do CTN, c/c
art. 219, § 5º do CPC. Sustenta a exeqüente, em síntese:
inexistência de prescrição, seja pelo ato citatório, seja pelo
despacho que deferiu o parcelamento do débito, bem como
pelo expresso reconhecimento da dívida por parte do apelado.
Conheço do recurso de apelação, presentes os pressupostos
para sua admissão. Como se vê, o douto sentenciante
reconheceu, de ofício, a prescrição do crédito tributário em
execução, ao argumento de que tal fato ocorrerá antes do
ajuizamento da execução. É certo que o crédito tributário
exigido originou-se em 1998 e 1999, e a presente execução foi
ajuizada em junho de 2005. Todavia, há dados concretos nos
autos que autorizam afastar a conclusão sentencial de
prescrição, reveladores de causa interruptiva prevista no
inciso V do então parágrafo único do art. 174 do CTN. Com
efeito, não há como deixar de considerar o parcelamento
administrativo do credito tributário em execução, cujo término
do prazo ocorreu em de 2000 e 2001, tal como comprovado nas
respectivas CDA’s. Assim, e neste contexto, não se pode
reconhecer a prescrição da execução, haja vista a suspensão
do respectivo prazo prescricional. Isto posto, dou provimento
ao recurso para reformar a sentença e afastar a prescrição do
crédito tributário em questão.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -
NOTIFICAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVAS -
NULIDADE da CERTIDÃO
Tributário. Processo civil. Embargos à execução fiscal.

Ausência de prova da notificação. Nulidade da certidão. 1.
Considerando que o embargante sustentou a ausência de
notificação, deveria o embargado apresentar prova de que tal
procedimento efetivamente ocorreu, conforme determinado
no despacho de fl. 44, o que não se verificou nos autos. 2.
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pago ao agenciador, sua comissão e sua receita, excluídos as
importâncias voltadas para o pagamento dos salários e
encargos sociais dos trabalhadores. Distinção de valores
pertencentes a terceiros (os empregados) e despesas, que
pressupõe o reembolso.” (RESP 411.580/SP, Rel. Ministro Luiz
Fux). (TJ/PR - Ap. Cível n. 0465632-8 - Foro Regional de
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
- 3a. Câm. Cível. - Ac. unân. - Rel.: Des. Paulo Habith - j. em
05.08.2008 - Fonte: DJPR, 29.08.2008).

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tributário -
RESSARCIMENTO de TRIBUTO - PRAZO fixado
em LEI ou na SENTENÇA excedidos no momento do
JULGAMENTO da APELAÇÃO e REEXAME
NECESSÁRIO
Mandado de segurança. Procedimento administrativo

tributário. Ressarcimento de tributos. Apreciação do pedido.
Prazo. 1. Hipótese de incidência dos arts. 24, 48 e 49 da L 9.784/
1999 para o prazo de apreciação e decisão dos requerimentos
administrativos protocolados junto à Receita Federal do Brasil.
2. O art. 24 da L 11.457/2007, que prevê o prazo de 360 dias para
a decisão dos requerimentos administrativos, se aplica aos
pedidos de ressarcimento protocolados após a sua entrada em
vigor. 3. Prazos fixados em lei ou na sentença excedidos no
momento do julgamento da apelação e reexame necessário.
Prazo adicional outorgado para o caso de não ter sido ainda
cumprida a sentença. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n.
2007.70.05.004534-6 - Paraná - 1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Juiz
Federal Marcelo de Nardi - j. em 02.09.2008 - Fonte: DE,
10.09.2008).

RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO de
30% da EXIGÊNCIA fiscal para
ADMISSIBILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE
- Observância do DECRETO 70235/72, art. 33, § 2º
Tributário. Recurso administrativo. Depósito de 30%

da exigência fiscal para admissibilidade. § 2º do art. 33 do D
70.235/1972. É inconstitucional a exigência de depósito prévio
em recursos administrativos prevista no § 2º do art. 33 do D
70.235/1972. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. (TRF/
4a. Reg. - Ap. Cível n. 2007.72.05.003471-7 - Santa Catarina
- 1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Juiz Federal Marcelo de Nardi - j.
em 27.08.2008 - Fonte: DE, 02.09.2008).

REFIS - PARCELAMENTO de DÉBITO -
SUSPENSÃO da EXECUÇÃO FISCAL - Possibilidade
- Observância do ART. 151/CTN
Tributário. REFIS. Parcelamento dos débitos.

Suspensão da execução fiscal. Possibilidade. Artigo 151 do
Código Tributário Nacional. I. Se o parcelamento suspende a
exigibilidade do crédito tributário (artigo 151, VI, do CTN), não
merece ressalvas a decisão que, nos termos do art. 792 do CPC,
suspendeu o curso da execução, com remessa dos autos ao
arquivo, sem baixa, “até manifestação das partes quanto ao
término do pagamento das prestações do parcelamento ou
comunicação do Exeqüente quanto a eventual exclusão do
contribuinte do REFIS por uma das causas legais.” II. Agravo
de instrumento não provido e prejudicado o agravo
regimental. (TRF/1a. Reg. - Ag. de Instrumento n.
2000.01.00.127905-5 - Minas Gerais - 8a. T. - Ac. unân. - Rel.:
Des. Federal Carlos Fernando Mathias  - j. em 12.08.2008 -
Fonte: DJ, 29.08.2008).

Apesar da comprovação do direito de defesa do executado, na
esfera administrativa, não constituir requisito essencial à
propositura da ação executiva, entendo que a inércia do
exeqüente em demonstrar que tal direito foi observado, quando
do procedimento fiscal, consiste prova bastante a afastar a
presunção de legitimidade atribuída à Certidão. 3. Apelação a
que se nega provimento. (TRF/1a. Reg. - Ap. Cível n.
2000.39.01.000206-0 - Pará - 8a. T. - Ac. unân. - Rel.: Desa.
Federal Maria do Carmo Cardoso - j. em 19.08.2008 - Fonte:
DJ, 05.09.2008).

EXECUÇÃO FISCAL - Redirecionamento para o
SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR
da SOCIEDADE - CERTIDÃO de OFICIAL DE
JUSTIÇA - Possibilidade
Tributário. Execução fiscal. Redirecionamento para o

sócio-gerente. Art. 135, III, do CTN. Dissolução irregular da
sociedade. Certidão de oficial de justiça. Possibilidade. Recurso
especial provido. 1. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça
atestando que a empresa devedora não mais funciona no
endereço constante dos assentamentos da junta comercial é
indício de dissolução irregular, apto a ensejar o
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este
competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido
com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não
ter havido a dissolução irregular da empresa. Precedentes. 2.
Recurso especial provido. (STJ - Rec. Especial n. 2007/
0116771-9 - Paraná - 2a. T. - Ac. unân. - Rel.: Min. Mauro
Campbell Marques - j. em 12.08.2008 - Fonte: DJ,
26.08.2008).

IMPOSTO DE RENDA - PORTADOR de DOENÇA
GRAVE - ISENÇÃO - PRESCRIÇÃO - DIREITO à
RESTITUIÇÃO
Tributário. Imposto de renda. Portador de doença

grave. Isenção. Prescrição. Direito à restituição. 1. O art. 3º
da LC 118/2005 passou a ser aplicável a partir de 9jun2005.
2. A teor do inc. XXI do art. 6º da L 7.713/1988, os proventos
de pensão de pessoa portadora de cardiopatia grave ficam
isentos do imposto de renda, sendo indispensável a
produção de prova robusta para verificar a real gravidade
das doenças que acometem o contribuinte, o que não se
configurou no caso dos autos. 3. A restituição pode se dar
através de precatório ou requisição de pequeno valor, a
serem expedidos em execução de sentença ou, no âmbito
administrativo, mediante declaração de ajuste retificadora.
4. Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos
termos do § 4° do art. 39 da L 9.250/1995. (TRF/4a. Reg.
- Ap. Cível n. 2003.72.00.010242-4 - Santa Catarina -
1a. T. - Ac. unân. - Rel.: Juiz Federal Marcelo de Nardi
- j. em 27.08.2008 - Fonte: DE, 02.09.2008).

ISS - EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS
agenciadora de MÃO-DE-OBRA temporária - FATO
GERADOR do TRIBUTO somente pode incidir sobre
a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
Tributário. Mandado de segurança. ISS. Empresa

prestadora de serviços agenciadora de mão-de-obra temporária.
Interesse processual. Evidenciado. Fato gerador do tributo
somente pode incidir sobre a taxa de administração
(agenciamento). Recurso conhecido e provido. - “O ISS incide,
apenas, sobre a taxa de agenciamento, que é o preço do serviço
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LICENÇA-MATERNIDADE –
PRORROGAÇÃO – Programa

Empresa Cidadã

LEI Nº 11.770, DE 9 DE SETEMBRO
DE 2008

Cr ia  o  P rog rama

Empresa Cidadã, destinado

à prorrogação da licença-

m a t e r n i d a d e  m e d i a n t e

conces são  de  incent i vo

fiscal, e altera a Lei nº 8.212,

de 24 de julho de 1991.

O PRES IDENTE DA
REPÚBLICA

F a ç o  s a b e r  q u e  o
C o n g r e s s o  N a c i o n a l
decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art .  1º É inst i tuído o
Programa Empresa Cidadã,
destinado a prorrogar por 60
(sessenta) dias a duração da
l i c e n ç a - m a t e r n i d a d e
prevista no inciso XVII I  do
caput  do  ar t .  7 º  da
Constituição Federal.

§ 1º A prorrogação será
garantida à empregada da
pessoa jurídica que aderir ao
Programa,  desde que a
empregada a requeira até o
final do primeiro mês após o
parto,  e  concedida
imediatamente após a fruição
da licença-maternidade de
que trata o inciso XVIII do
caput  do ar t .  7º  da
Constituição Federal.

§ 2º A prorrogação será
garant ida,  na mesma
proporção,  também à
empregada que adotar ou
obtiver guarda judicial para
fins de adoção de criança.

Art. 2º É a administração
públ ica, di reta, indireta e
fundacional ,  autor izada a
instituir programa que garanta
pror rogação da l icença-
matern idade para suas
servidoras, nos termos do que
prevê o art. 1º desta Lei.

Art. 3º Durante o período
de prorrogação da licença-
maternidade, a empregada
terá direito à sua remuneração
integral, nos mesmos moldes
devidos  no per íodo de
percepção do sa lár io-

matern idade pago pelo
regime geral de previdência
social.

Art. 4º No período de
pror rogação da l icença-
maternidade de que trata esta
Lei, a empregada não poderá
exercer qualquer atividade
remunerada e a criança não
poderá ser mantida em creche
ou organização similar.

Parágrafo único. Em
caso de descumprimento do
disposto no caput  deste
artigo, a empregada perderá
o direito à prorrogação.

Art. 5º A pessoa jurídica
tributada com base no lucro
real poderá deduzir do imposto
devido, em cada período de
apuração,  o tota l  da
remuneração integra l  da
empregada pago nos  60
(sessenta) dias de pror ro-
gação de sua l icença-
matern idade,  vedada a
dedução como despesa
operacional.

Parágrafo ún ico.
(VETADO)

Art. 6º (VETADO)
Art .  7º  O Poder

Execut ivo,  com v i s tas  no
cumprimento do disposto no
inciso II do caput do art. 5º e
nos  ar t s .  12  e 14 da Le i
Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000,  est imará o
montante da renúncia fiscal
decorrente do disposto nesta
Le i  e  o inc lu i rá  no
demonstrativo a que se refere
o § 6º  do ar t .  165 da
Const i tu ição Federal ,  que
acompanhará o projeto de lei
orçamentária cuja apresen-
tação se der após decorridos
60 ( sessenta)  d ias  da
publicação desta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em
vigor  na data de sua
publ icação,  produz indo
efeitos a partir do primeiro dia
do exerc íc io subseqüente
àquele em que for
implementado o disposto no
seu art. 7º.

Brasília, 9 de setembro
de 2008;  187º  da
Independência e 120º  da
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA
SILVA

Guido Mantega

Carlos Lupi

José Pimentel

(D.O.U. de 10.9.2008, p.
1, col. I)

LICITAÇÃO e CONTRATO
ADMINISTRATIVO –

Acréscimo do inciso XXIX ao
art. 24 da LEI 8666/93

LEI Nº 11.783, DE 17 DE
SETEMBRO DE 2008

Acrescenta o inciso XXIX

ao caput do art. 24 da Lei nº

8.666, de 21 de junho de 1993,

que regulamenta o inciso XXI

do caput  do ar t .  37  da

Constituição Federal, institui

normas para l ic i tações e

contratos da administração

públ ica e dá out ras

providências.

O PRES IDENTE DA
REPÚBLICA

Faço saber  que o
Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º O caput do art.
24 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso
XXIX:

“Art. 24. ..........................
XXIX – na aquisição de

bens  e cont ratação de
serviços para atender aos
cont ingentes mi l i tares das
Forças Singulares brasileiras
empregadas em operações de
paz no exterior, necessaria-
mente justificadas quanto ao
preço e à escolha do
fornecedor ou executante e
ratificadas pelo Comandante
da Força.

................................” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em

vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 17 de setembro
de 2008; 187º da Independência
e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA
SILVA

Nelson Jobim

(D.O.U. de 18.9.2008, p.
25, col. III)
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 Como Decidem os Tribunais

REFLEXÕES SOBRE O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE

Hidemberg Alves da Frota
Advogado em Manaus-AM

Abstido de “perseguição e favoritismo”1, inclusive
da promoção pessoal (art. 37, § 1º, da CF/88, c/c art. 2º,
parágrafo único, inc. III, da Lei n. 9.784/992 )3, o administrador
público impessoal termina por louvar a escorreita aplicação
do princípio da publicidade, divulgando de forma ética na
imprensa (oficial e, se possível, privada) o ato administrativo,
executado de modo transparente4, às claras, sem socapa,
subterfúgios ou dissimulação5.

Os princípios da impessoalidade e da moralidade
e amoldam o princípio da publicidade, de modo que tenha
“caráter educativo, informativo ou de orientação social” a
“publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos” e dela não conste “nome,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal
de autoridades ou servidores públicos”. Assim dispõe o
art. 37, § 1º, da CF/88. Melhor atende ao interesse público,
onde se lê, em tal comando constitucional, órgãos públicos,
entender-se, em interpretação sistemática, não apenas
os órgãos públicos (Administração Pública direta), como
também as entidades estatais (Administração Pública
indireta), e, ao menos em regra, aquelas pessoas jurídicas
de Direito Privado desprovidas de fins lucrativos, as quais,
embora situadas fora do âmbito da Administração Pública
indireta, colaboram com a Administração Pública,
gerenciam recursos públicos e exercem atividade de
interesse público.

No Tribunal de Contas da União, o voto-condutor
do  ministro-relator Walton Alencar Rodrigues no Acórdão
n. 578/2001 – Primeira Câmara percebeu afronta aos
princípios da impessoalidade, supremacia e da
moralidade na conduta de presidente de Conselho
Regional do Serviço Social do Comércio que denomina,
“com seu próprio nome”6, imóveis do Sesc. Ressaltou que
os bens dos serviços sociais autônomos “gozam de todos
os favores e prerrogativas conferidas aos bens públicos”7.

In casu, a Primeira Câmara do TCU adotou
interpretação extensiva8 do art. 1º da Lei n. 6.454, de 24 de
outubro de 19779, prescrição a proibir, no território nacional,
atribuir-se nome de pessoa viva a bem público da União.
Diretiva aplicável a bens estaduais, distritais e municipais
custeados com recursos públicos federais (art. 1º, c/c art.
3º, da Lei n. 6.454/77).

 “Esta Corte, em julgados recentes, tem reconhecido
que os serviços sociais autônomos não integram a
Administração Pública Indireta e a fiscalização exercida
sobre eles deve ater-se, principalmente, à efetividade
na concretização de seus objetivos e metas (vide
Decisão 907/97 - Plenário, Decisão 80/98 – 2a. Câmara,
Acórdão 23/98 – 1a. Câmara, entre outros).
Sem embargo, em todas essas oportunidades, o
Tribunal deixou explícito que esse entendimento não os

desobriga, de forma nenhuma, da observância aos
princípios constitucionais e legais aplicáveis à
Administração Pública, pois manuseiam verbas
públicas, de natureza tributária, coercitivamente
arrecadadas da sociedade.”10

No Acórdão TCU n. 1011/2004 – Plenário11, o
relatório do ministro Marcos Vinicios Vilaça (itens 268 a
269) notou inobservância ao princípio da impessoalidade
no ato de presidente de determinado conselho federal de
fiscalização de profissão do campo da Saúde que utilizara
seu próprio nome para denominar auditório da entidade
corporativa. O ministro-relator mencionou, no plano
infraconstitucional, o art. 9º, III, da Lei Complementar n. 1,
de 9 de novembro de 1967, a vedar a designação, em
novos topônimos de cidades ou vilas, de datas ou nomes
de pessoas vivas12 . Aplicou tal disposição por analogia
(Relatório do Ministro-Relator, item 269).

No Acórdão n. 94/2003 – Primeira Câmara, o
relatório do ministro Marcos Bemquerer (item 2.2.2)13

sublinhou violação ao art. 37, § 1º, da CF/88, por presidente
de certo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia que veiculou, na imprensa de capital privado,
anúncio publicitário pago por aquele CREA, com
mensagem de fim de ano de cunho religioso, a destacar
imagem de tal gestor. Já a Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação
Cível n. 7000437709914, à luz do princípio da razoabilidade,
teve por ausente ofensa aos princípios da finalidade,
impessoalidade e moralidade, bem como ao art. 37, § 1º,
da CF/88, na “publicação de mensagem de fim de ano em
jornal local com fotos em destaque do Prefeito e do Vice-
Prefeito que contrataram e pagaram”15 a jornal impresso
de capital privado, posto que “sem utilização de verbas
públicas”16.

No Acórdão TCU n. 67/2004 – Segunda Câmara, o
relatório do ministro Benjamin Zymler (itens 5.9.1 a 5.9.4)17

não enxergou desrespeito ao art. 37, § 1º, da CF/8818, na
atribuição de nome de pessoa viva (desembargador de
Tribunal de Justiça da respectiva Unidade Federativa) a
edificação municipal, por decisão do alcaide, considerando
a ponderação (itens 5.8.2 e 5.9.1, relatório do ministro-
relator) de que o homenageado não era parente do prefeito
municipal ou militante político. Por outro lado, salientou a
incidência da norma do art. 3º, da Lei n. 6.454/77, em face
da presença de recursos públicos federais. Evitou
determinar a retirada do nome para não causar
constrangimentos à autoridade homenageada, mas
enfatizou a necessidade do município se abster, em casos
futuros, de homenagear, com nome de pessoa viva,
patrimônio financiado, ainda que parcialmente, pelo erário
federal.
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“5.9.1 De fato, tem razão o responsável ao mencionar
que não houve quebra do princípio da impessoalidade,
consubstanciado no § 1° do art. 37 da Constituição
Federal, que veda a promoção pessoal, conquanto
autor e homenageado são pessoas distintas, em que
pese se poder vislumbrar a possibilidade de promoção
pessoal do autor junto ao homenageado, mas tal
possibilidade foge do sentido teleológico da norma
constitucional, razão pela qual não deve prevalecer.
5.9.2 Quanto à jurisprudência mencionada, apesar de
não atacada pelo responsável ora justificante, conduz
a um entendimento de que, no caso presente, pode ser
considerado como não discordante do posicionamento
adotado pelo Tribunal, conquanto, no caso versado no
relatório e voto que acompanham o mencionado
Acórdão, deixa assente a reprimenda à conduta ali
analisada em decorrência do homenageado ser autor
da proposta da homenagem , o que diverge do caso
presente.
5.9.3 Com relação ao alcance da Lei Federal, entendo
aplicável ao caso presente, uma vez que o município
recebeu auxílio financeiro dos cofres públicos federais,
enquadrando-se, as obras custeadas com recursos
federais, aos ditames inscritos no art. 3° da Lei 6.454/77.
5.9.4 Entretanto, há que se considerar que uma eventual
determinação pela retirada do nome traria ao
homenageado uma situação de constrangimento sem
que isto resultasse em um benefício direto à coletividade
ou mesmo atingisse a moralidade pública.
Considerando que, ao menos em tese, o homenageado
não tenha participado do ato que lhe conferiu a honraria,
entendo desproporcional submetê-lo a tal situação, em
nome do cumprimento estrito e literal dos termos da
Lei, conquanto não caracterizada, de forma pacífica e
inconteste, a ilegalidade do ato. Acatam-se, desta forma,
as justificativas, sem prejuízo de se propor determinação
no sentido de que a Prefeitura Municipal de Estância,
quando da execução de obras custeadas, mesmo que
em parte, com recursos federais, abstenha-se de dar-
lhes denominação de pessoas vivas, em cumprimento
ao prescrito na Lei 6.454/77.”19
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NOVAS SÚMULAS VINCULANTES DO STF:

Súmula Vinculante 11
Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade

física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena
de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato
processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

Súmula Vinculante 12
A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola o disposto no art. 206, IV, da

Constituição Federal.
Súmula Vinculante 13
A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada
na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.

NOVAS SÚMULAS DO STJ:
Súmula 354
A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária.
Súmula 355
É válida a notificação do ato de exclusão do programa de recuperação fiscal do Refis pelo Diário Oficial

ou pela Internet.
Súmula 356
É legítima a cobrança da tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa.
Súmula 357
A pedido do assinante, que responderá pelos custos, é obrigatória, a partir de 1º de janeiro de 2006, a

discriminação de pulsos excedentes e ligações de telefone fixo para celular.
Súmula 358
O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial,

mediante contraditório, ainda que nos próprios autos.
Súmula 359
Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder

à inscrição.
Súmula 360
O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação

regularmente declarados, mas pagos a destempo.
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